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RESUMO 

 

Considerando um contexto mundial de baixa atratividade da docência, a elevada de-
sistência da profissão por professores de todas as redes e em todos os níveis de 
ensino, bem como as altas taxas de rotatividade docente constatadas pelo Indicador 
de Rotatividade Docente do INEP, buscou-se o caminho inverso, de modo a compre-
ender o fenômeno da permanência dos professores em uma determinada escola es-
tadual no município de São Paulo. Foi realizada análise de documentos oficiais da 
Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, do INEP e de outros institutos de 
pesquisa, com vista a uma abordagem mais abrangente do fenômeno da rotatividade 
docente. Os referenciais teóricos apontam que há maior permanência de professores 
em escolas de gestão mais simples (segundo o Índice de Complexidade da Gestão, 
do INEP), com melhores condições infraestruturais e em regiões de menor vulnerabi-
lidade social (ALVES et al, 2004; CASASSUS,2002; FRANCO et al, 2007; LAPO;BU-
ENO, 2003). Quais seriam, então, as ações implementadas em uma escola estadual 
localizada no extremo Leste do município de São Paulo, em uma região de alta vul-
nerabilidade social, com mais de 1800 alunos, funcionando em três turnos com maior 
incidência em turmas do Ensino Médio – que propiciam a preferência dos professores 
por ela? Para o estudo de cunho qualitativo, foram realizadas entrevistas na modali-
dade reflexiva com sete professores(as) da unidade escolar, entre eles, a vice-diretora 
e a diretora para coleta de dados, que foram analisados segundo o método empírico-
compreensivo adaptado por Szymanski, Almeida e Prandini. Os excertos seleciona-
dos a partir das narrativas dos professores resultaram na definição de sete categorias 
de análise, de modo a responder ao questionamento inicial: quais ações podem con-
tribuir para a permanência dos professores em uma escola estadual de São Paulo? 
Os resultados apontam para a forte atuação da diretora, cujas ações buscam garantir 
clima escolar positivo, cuidado, disciplina, participação ativa da comunidade e das fa-
mílias, organização escolar, percepção de resultados e trabalho coletivo. 
  
Palavras-chave: Permanência dos professores; Condições de trabalho docente; 
Clima escolar; Ação gestora. 
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ABSTRACT 

 

Considering the worldwide context of low attractivity of teaching, the high rates of 
teachers dropping out all educational networks in all teaching levels, as well as the 
high rates of turnover of teacher staff confirmed by the Teacher Turnover Indicator 
(Indicador de Rotatividade Docente) from INEP, we have aimed at the reverse so that 
we could understand the phenomenon of teachers permanence at a certain state 
school in the city of São Paulo. Official documents by the Department of Education of 
the State of São Paulo, INEP and other research institutes have been analyzed as to 
find a wider view of the phenomenon of teacher turnover. Theory shows that there is 
greater permanence of teacher at schools with simpler management (according to the 
Complexity of Management Index [Índice de Complexidade da Gestão], from INEP), 
with better infrastructure and in less socially vulnerable areas (ALVES et al, 2004; 
CASASSUS,2002; FRANCO et al, 2007; LAPO;BUENO, 2003). Which, then, would be 
the actions implemented at a state school located at the extreme East of the city of 
São Paulo, a place with high social vulnerability, with over 1800 students, working 
morning, afternoon and night shifts with mostly high school groups, that would contrib-
ute for teachers’ preference of it? This qualitative study has used reflexive interviews 
with seven teachers from the school, principal and vice-principal included, for collecting 
data, which have been analyzed following the empiric-comprehensive method adapted 
by Szymanski, Almeida e Prandini. The excerpts selected from the teachers’ narratives 
resulted in the definition of seven categories of analysis, aiming at answering the initial 
question: which school actions can contribute for teachers’ permanence at a state 
school of São Paulo? Results point to the strong actions of the principal in order to 
guarantee positive school climate, care, discipline, active family/community participa-
tion, school organization, perception of results and collective work.  
 
Keywords: Teachers’ permanence; Teachers’ work conditions; School climate; Prin-
cipal’s action. 
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INTRODUÇÃO 
 

 Esta pesquisa nasceu a partir das dificuldades encontradas em minha trajetória 

profissional e do fato de que eu mesma desisti da sala de aula. Assim, a partir da 

reavaliação de minha história como professora e dos (ainda poucos) estudos relacio-

nados às temáticas abandono da docência, rotatividade de professores e permanên-

cia docente, foi possível pavimentar o caminho que nos trouxe até a questão: quais 

ações podem contribuir para a permanência dos professores1 em uma escola 

estadual da cidade de São Paulo? 

 Para compreender esse percurso, inicio apresentando as memórias de tempos 

de difíceis relações entre professores e gestores, as quais levaram, inevitavelmente, 

à minha desistência em continuar trabalhando em escolas. Felizmente, o Programa 

de Estudos Pós-Graduados em Educação: Formação de Formadores surgiu como 

oportunidade para teorizar e formalizar este estudo, que busca responder à pergunta 

acima como objetivo central, apresentando um panorama das ações que podem ser 

empreendidas pelas gestões escolares com vistas à manutenção das equipes docen-

tes.  

 Na sequência, apresento um levantamento de pesquisas correlacionadas ao 

tema permanência docente. Pretendo, assim, mostrar o modo como se constituiu a 

construção deste tema central: primeiramente, conhecendo as pesquisas que tratam 

do abandono da docência, seguidas por aquelas que discutem a rotatividade docente, 

até chegar, por fim, à permanência dos professores. Em um cenário de baixa atrativi-

dade de novos docentes, perder os professores que estão em serviço não deveria ser 

uma opção em um país com tamanha necessidade educacional como o Brasil. 

 As pesquisas correlatas nos guiarão ao referencial teórico no qual este estudo 

se baseia, discutindo questões como mal-estar docente (ESTEVE, 1992; LAPO;BU-

ENO, 2003), clima escolar (CASASSUS, 2002; VINHA et al., 2016), o trabalho docente 

na contemporaneidade (TARDIF;LESSARD, 2005; IMBERNÓN, 2005; ROLDÃO, 

2007; CHARLOT, 2008) e as questões relacionadas à contratação de professores no 

estado de São Paulo. 

 
1 Ressalto que o termo “professor”, bem como sua forma plural, “professores”, segue nesta pesquisa 
em sua forma masculina por motivo de facilitação quanto à concordância em Língua Portuguesa, reco-
nhecendo, no entanto, a importância da igualdade entre gêneros ao longo da pesquisa.  
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 Este contexto nos levará aos procedimentos de pesquisa e à apresentação dos 

participantes, professores e gestoras de uma escola da rede estadual do município de 

São Paulo, localizada no extremo Leste da cidade. Por questão de sigilo, os nomes 

dos participantes foram preservados e substituídos por substantivos que representas-

sem o conteúdo de seus depoimentos. São eles: Prof. Elo, Prof. Respaldo, Profa. En-

cantamento, Prof. Respeito, Prof. Renovação, Profa. Excelência e Profa. Realização. 

A região é bastante afastada do centro e de sua comunidade (como será explicado ao 

longo do capítulo), e a escola apresenta bons resultados nas avaliações externas, 

sendo reconhecida pela Diretoria Regional de Ensino responsável como referência. 

Foram realizadas sete entrevistas na modalidade reflexiva para coleta de dados e as 

transcrições foram analisadas por meio do método empírico-compreensivo. 

 O capítulo seguinte apresenta a análise e discussão dos dados obtidos, apre-

sentando-os dentro das Categorias de Análise que surgiram a partir da explicitação 

dos significados dos excertos considerados mais relevantes para responder ao ques-

tionamento central deste estudo. 

 As Considerações Finais visam lançar luz acerca das ações empreendidas na 

escola, de modo a compreender a importância da ação gestora para a escolha dos 

professores em permanecer naquela instituição, permitindo que haja continuidade nos 

projetos e planejamentos escolares e estreitamento das relações entre todos os atores 

do processo educativo: professores, alunos, gestores, funcionários e comunidade. 
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CAPÍTULO 1 
RETOMANDO MEMÓRIAS 

DA CONSTRUÇÃO PROFISSIONAL À AÇÃO PESQUISADORA 
 

 Quis ser professora desde muito jovem. O fascínio pela escola me acompanhou 

muito antes que eu conhecesse o que era uma escola. Minha mãe valoriza sobrema-

neira a educação, a leitura e o conhecimento e, por isso mesmo, desde muito cedo, 

foi ela quem me introduziu as primeiras letras, os primeiros livros e, curiosamente, a 

primeira noção do que era a escola – ainda que ela própria tenha permanecido nela 

até a 4ª série do Ensino Fundamental. Quando finalmente cheguei a ela de fato, soube 

que era ali onde eu gostaria de ficar, se possível, para sempre. 

 A primeira oportunidade surgiu em 2001, quando uma antiga professora de In-

glês me convidou para fazer um teste na escola de idiomas onde ela era coordena-

dora. Assim, em fevereiro, após quinze dias de treinamentos e reuniões2, nos quais 

aprendi sobre o método utilizado ali para ensino de Inglês como Segunda Língua, 

iniciei como professora com minha primeira turma, composta por seis crianças na faixa 

etária entre 8 e 9 anos. Ao contrário de outras escolas da mesma rede, minha diretora 

fazia questão que fizéssemos um trabalho dinâmico que promovesse a aprendizagem 

significativa3 por meio de atividades comunicativas em grupos, jogos pedagógicos, 

desenvolvimento de peças de teatro, música, leitura. Foi um período de muito apren-

dizado para uma aluna vinda de uma escola tradicional como eu, pois percebi que era 

possível fazer da escola um ambiente agradável, divertido, criativo e, sobretudo, de 

aprendizagem real e para a vida.  

 Entre os anos de 2002 e 2006, cursei a licenciatura em Letras, enquanto lutava 

para conciliar as aulas no instituto de idiomas à tarde, à noite e aos sábados com as 

longas distâncias percorridas diariamente, entre minha casa e a universidade. Tínha-

mos reuniões frequentes – geralmente às sextas feiras – que duravam por muitas 

horas. Eram momentos de trocas de experiências mediados pela diretora da escola e 

a coordenadora pedagógica nos quais discutíamos problemas pertinentes ao apren-

 
2 Utilizo aqui os termos “treinamentos” e “reuniões” pois eram os utilizados naquela instituição, naquele 
momento. Tratando-se de um curso livre, não havia clareza ou preocupação quanto ao conceito por 
trás da terminologia. 
3 Falava-se, naquela ocasião, em uma aprendizagem que pudesse ser aplicada ao dia-a-dia e à vida 
dos alunos e que considerasse suas experiências e realidade. Não havia, contudo, aporte teórico que 
auxiliasse os professores a compreender estas ideias de maneira aprofundada.  
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dizado dos alunos, sugeríamos soluções, discutíamos o método de ensino e trocáva-

mos sugestões de práticas em sala de aula. Eram encontros bastante produtivos, es-

pecialmente para os professores menos experientes como eu; bebíamos na fonte das 

experiências dos demais, mas não havia qualquer tipo de fundamentação teórica que 

nos auxiliasse a consolidar nossos saberes. O que existia eram, como apresenta Tar-

dif (2002, p.39), saberes que “incorporam-se à experiência individual e coletiva sob a 

forma de habitus e de habilidades, de saber-fazer e de saber-ser”. 

 No início de 2007, assumi turmas nos períodos da manhã e da tarde, de se-

gunda a sábado. Neste período, sentia que me faltava conhecimento teórico sobre o 

que fazia. Os “treinamentos” me ajudavam a ampliar meu repertório de atividades e 

dinâmicas para serem usadas nesta ou naquela situação de ensino; a licenciatura 

havia me dado um panorama importante sobre políticas públicas, psicologia da edu-

cação e metodologia de ensino. Havia, contudo, pouco foco no aluno e sentia falta 

disto, especialmente quando lidava com crianças. Tinha a impressão frequente de que 

somente reproduzia falas, atitudes e dinâmicas advindas de nossas próprias experi-

ências escolares – principalmente ao lidar com as dificuldades dos alunos ou proble-

mas disciplinares.  

Isto foi se tornando um problema à medida que fui recebendo mais turmas com 

crianças cada vez menores. Por isso, em janeiro do mesmo ano, ingressei no curso 

de Pedagogia no período noturno. 

Conforme o conhecimento se organizava a partir das aulas na faculdade, co-

mecei a trabalhar com mais confiança e autonomia, dependendo menos da ajuda das 

colegas formadas no Magistério, que me auxiliavam quando não sabia como trabalhar 

com as crianças. Aprendi a preparar minhas aulas com maior variedade de atividades, 

pois a concentração dos menores precisava de mais estímulos; compreendi que de-

veria trabalhar mais com o sensorial ou com música como forma de estímulo e não 

necessariamente para introduzir vocabulário novo; percebi que o brincar tinha imenso 

valor e deveria ser observado de maneira mais consistente. Na Pedagogia, aprendi 

sobre afetividade, desenvolvimento cognitivo, dificuldades de aprendizagem, e que 

tudo isto era parte importante do modo como conduzia meu trabalho. 

Neste período, entretanto, o ambiente escolar começava a mudar. A coordena-

ção foi alterada por duas vezes entre os anos de 2002 e 2007. A primeira substituição, 
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na ocasião da saída de minha antiga professora, quase não foi sentida. Uma profes-

sora que já fazia parte do quadro de professores assumiu o cargo e deu continuidade 

ao trabalho que vinha sendo realizado. As reuniões ficaram mais curtas e produtivas, 

e tínhamos encontros individuais para os feedbacks de aulas e orientações específi-

cas. Havia uma confiança no trabalho e um ambiente agradável para expor nossas 

dúvidas e angústias. Quando ela deixou o cargo, porém, a direção resolveu contratar 

uma profissional experiente e sem ligação prévia com a escola. Apesar de permanecer 

menos de um ano conosco, ela buscou dar continuidade ao trabalho, ainda que com 

alguma dificuldade por não conhecer o grupo ou a metodologia que a escola empre-

gava.  

Ficamos, então, aproximadamente dois anos sem a figura de um coordenador 

pedagógico. A diretora parecia querer que as filhas assumissem o cargo, ao mesmo 

tempo em que dizia aos professores que apresentassem um projeto de coordenação. 

Foi um período intrigante: a frequência das reuniões foi drasticamente reduzida e es-

tas só ocorriam quando havia um problema grave ou uma reclamação dos pais. Os 

“treinamentos” em janeiro e julho permaneciam, mas havia um tempo grande de fala 

da diretora e menor dos professores. Havia também muitas broncas coletivas e os 

professores comentavam que se sentiam trabalhando sozinhos.  

No final de 2008, enfim, um dos professores mais antigos da escola assumiu o 

cargo de coordenador pedagógico. Sem formação na área da Educação, mas com 

mais de 10 anos de experiência como professor, ele buscou modernizar alguns pro-

cessos (como organização de registros de aula, introduzir uma pesquisa de opinião 

para os alunos, criação de um site com exercícios e atividades complementares, por 

exemplo), converteu as reuniões em momentos mais pontuais e curtos – somente 

para recados e informativos ou decisões importantes – e transformou os treinamentos 

anuais em momentos de trabalho coletivo, em que todos os professores se responsa-

bilizavam por uma parte do treinamento dos demais. Os temas a serem tratados, po-

rém, eram previamente escolhidos pelo coordenador e pela diretora, de acordo com o 

que achavam que os professores mais precisavam.  

Eu vinha fazendo meu trabalho com alguma tranquilidade. As relações que ha-

viam sido formadas nos anos anteriores entre os professores se mantinham e, com 

relação à sala de aula, havia autonomia. Fazíamos trabalhos conjuntos, trocávamos 

ideias e sugestões mesmo que fora dos períodos de reunião pedagógica. Quando, 
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porém, algo fugia à rotina – indisciplina, dificuldades graves de aprendizagem, ques-

tionamentos da família – havia problemas. O coordenador sentia dificuldade em su-

gerir ações, especialmente no que se referia ao trato com as crianças; a diretora era, 

em geral, quem resolvia estas questões – que terminavam frequentemente em repre-

ensão ao professor, ao coordenador ou a ambos. 

Concluí a Pedagogia em julho de 2010. Recebi, então, o convite da diretora da 

escola de idiomas para assumir como assistente de coordenação para os professores 

que atuavam diretamente com as crianças. Desenvolvi um projeto para trazer algum 

embasamento teórico para a preparação e desenvolvimento das aulas, buscando fa-

zer um uso mais efetivo do material didático que utilizávamos – próprio da rede – tendo 

em vista o aprendizado dos alunos e maior dinamicidade das aulas. Acompanhava 

professores, assistia aulas, produzia e pesquisava materiais para auxiliá-los no traba-

lho e organizava eventos. Foi um período muito rico. Para tentar embasar o treina-

mento de meus coordenados, eu buscava artigos científicos na internet sobre o traba-

lho do coordenador pedagógico, sobre práticas pedagógicas, sobre como e o que ob-

servar, como dar devolutivas, tentando teorizar aquilo que minhas primeiras coorde-

nadoras fizeram comigo. Naquele momento, porém, eu enfrentava um novo desafio: 

a desmotivação. 

O contexto havia mudado. A diretora estava menos presente; a escola vinha 

sob sua tutela há 30 anos e ela começava a transmitir a responsabilidade para as 

filhas, que não possuíam experiência docente. Com isso, havia muito desentendi-

mento. Faziam exigências aos professores que nem sempre eram tangíveis; quando 

contrariadas ou questionadas, gritavam, irritavam-se, muitas vezes diante de outros 

professores, alunos, pais de alunos. Por conta disso, muitos professores começaram 

a se recusar a dar aulas para as crianças e a rotatividade se tornou grande. Alguns 

professores, contudo, se reportavam a mim quando havia dificuldades, mesmo 

quando deveriam procurar a coordenação geral. Alguns diziam que eu lhes transmitia 

segurança e que eu buscava auxiliá-los a compreender melhor o trabalho que execu-

tavam e porque o faziam da maneira que faziam.  

Desenrolava-se uma reação em cadeia: eu promovia um evento, os professo-

res atuavam, faziam bons trabalhos, os alunos participavam e ficavam felizes, as di-

retoras apontavam com ênfase para os defeitos, os professores perdiam a motivação 

para fazer novos projetos e acabavam passando esta sensação para os alunos. 
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Quando eu tentava argumentar, novamente havia gritos e irritação. Quem acabava 

desmotivada era eu.  

Em 2012, fui aprovada para trabalhar como professora de Língua Portuguesa, 

minha primeira formação, em uma escola da rede privada. Assumi a vaga, mantendo 

a posição de auxiliar de coordenação no período da tarde e da noite por mais um ano, 

saindo definitivamente do instituto de idiomas em julho de 2013. 

Lá, tive minha primeira experiência como professora em uma escola regular, 

mas, curiosamente, os problemas encontrados não eram muito diferentes daqueles 

que vinha enfrentando. A escola possuía somente 4 salas, uma para cada turma, do 

6º ao 9º ano. Mais uma vez, era uma escola relativamente pequena, havia um grupo 

limitado de professores e isto, a meu ver, traria uma proximidade e um diálogo melho-

res entre os atores do processo educativo. 

Eu promovia aulas dialogadas, jogos pedagógicos e aulas dinâmicas, mas era 

frequentemente cobrada por escrever pouco à lousa e dar notas altas demais. Havia 

obsessão pelos registros, apesar de nunca ter sido orientada sobre como fazê-los. 

Mesmo que os diários estivessem em dia, eles estavam errados. Quando perguntava 

à coordenadora o que estava errado, ela me orientava de maneira geral, mas quando 

eu pedia um exemplo para compreender a que ela se referia – já que registros apro-

fundados nunca foram uma preocupação no instituto de idiomas – eu recebia respos-

tas como “Você é a professora. É você quem tem que saber”. 

O sentimento era de dúvida. Via repetirem-se falas e repreensões nas reuniões 

pedagógicas por não atendermos às expectativas da escola. Meus colegas, alguns há 

quase 10 anos na escola, comentavam que se sentiam impotentes e incapazes. Ouvi-

os, muitas vezes, ao final destas reuniões, dizerem, cabisbaixos, que estavam ficando 

cansados e que talvez não fossem mesmo competentes o suficiente para serem pro-

fessores, que talvez fosse hora de deixar a sala de aula. Vários, de fato, deixaram. A 

rotatividade de professores na escola era grande, apesar do pouco tamanho: nos 4 

anos em que estive lá, nunca houve um quadro completo de professores.  

Percebi que fui me tornando triste também. O ideal de tornar a escola um local 

agradável para todos, que eu sabia ser possível, principalmente por minha experiência 

em meus primeiros anos na docência, estava morrendo. Sentia que trabalhava muito, 

por longas horas, preparando, planejando, (re)avaliando, mas me sentia sozinha. Até 
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quando tentávamos propor abordagens multidisciplinares para determinados assun-

tos, havia resistência e questionamentos por parte da coordenação pedagógica: “Ah, 

isso vai atrasar o término dos livros” ou “Mas vocês vão conseguir dar conta de colocar 

isso no plano de aula e associar com as habilidades e competências?” 

Em 2016, senti que não seria mais possível continuar. Deixei a escola muito 

abalada e perdida: nunca pensei estar em outro lugar que não a sala de aula, então, 

o que poderia fazer? Tive a oportunidade de, novamente, estar em uma escola de 

idiomas, acreditando que seria uma forma de retornar à docência e retomar a motiva-

ção para o trabalho. Porém, em menos de 6 meses, deparei-me novamente com situ-

ação semelhante: conflito, dificuldade de diálogo entre professores e gestão, certo 

autoritarismo e quadro de professores constantemente incompleto. Foi quando decidi 

que era hora de me afastar da escola, buscar novos caminhos e usar a distância para 

ganhar um pouco mais de perspectiva. 

 

A chegada ao Mestrado e a descoberta do tema de pesquisa 

  

 A chegada ao Mestrado Profissional: Formação de Formadores, da PUC-SP, 

se deu devido ao meu interesse pelas linhas de pesquisa e pela premissa de ser vol-

tado para a prática. Ao iniciar o curso, em 2017, meus colegas e eu fomos orientados 

por nossos tutores a pensarmos em nossa trajetória profissional para que, a partir de 

nossas narrativas pessoais, pudéssemos “descobrir” nossos problemas de pesquisa. 

Esta experiência foi especialmente importante já que, a partir do resgate de minhas 

memórias, pude enxergar o que me havia trazido ao Mestrado, afinal. 

 Queria entender porque tantos colegas haviam deixado a sala de aula, porque 

tantos haviam desistido após tanto esforço e estudo. Seriam as suas expectativas 

incompatíveis com a realidade que se apresentava? Ou seriam eles e elas “fracos”, 

“preguiçosos”, “difíceis” ou “críticos demais”4? O senso-comum se apresenta em cada 

palavra dita por coordenadores ou gestores acerca dos professores que deixaram a 

escola, mas, sendo eu mesma uma “evadida” da sala de aula (ainda que não tenha 

desistido da docência), acreditava que, em cada história de desistência, havia uma 

gama de dificuldades e sofrimentos que precisava ser estudada e compreendida. 

 
4 Apesar da dureza das palavras aqui apresentadas, elas são marcantes em minha trajetória profissio-
nal. Foram utilizadas em diferentes escolas para designar colegas (e a mim mesma, por vezes), quando 
relatavam seu descontentamento com a instituição em que atuavam. 
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 Ao mesmo tempo, via-me tentando entender porque havia tanto desentendi-

mento entre meus últimos gestores e suas respectivas equipes de professores. Por 

que parecia haver uma espécie de “queda-de-braço” velada entre grupos que deve-

riam tratar-se como iguais? Não estávamos todos no mesmo barco e remando na 

mesma direção – para o aprendizado e desenvolvimento de nossos alunos? Por que 

tantos colegas, ao longo dos anos, sentiam que seus superiores “esqueceram” como 

era o “ser professor”? As funções de cada ator escolar estavam claras para todos? O 

que faltava fazer para construir vínculos e relações mais saudáveis e produtivas? 

 Por fim, não era possível deixar de comparar meus primeiros dez anos de do-

cência aos tristes três últimos: como foi possível, em uma instituição, manter uma 

equipe de profissionais praticamente inalterada e coesa por tantos anos (mesmo com 

novos profissionais chegando, eventualmente), enquanto não era possível sequer 

completar o quadro de professores em outra escola muito menor e com muito mais 

recursos? 

 Neste panorama, surgiu a pergunta: a equipe gestora (diretores e coordenado-

res) pode ter um papel de modo a diminuir a rotatividade de professores? Esta primeira 

indagação direcionou a busca pelas primeiras pesquisas correlatas. 
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CAPÍTULO 2 
PESQUISAS CORRELATAS 

 

A busca por pesquisas correlatas passou por diversas fases. Inicialmente, e 

tendo como base minha experiência pessoal, utilizando as palavras-chave motivação 

do professor na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD)5, apre-

sentou-se um quadro bastante interessante: os mecanismos de busca por relevância 

me direcionaram para pouco mais de 600 estudos que relacionavam o professor como 

agente para motivação do aluno. Refinando a busca para encontrar teses e disserta-

ções em Programas de Pós-Graduação em Educação, restaram 26 pesquisas, maior 

parte concentrando-se na motivação do professor no Ensino Superior ou dos futuros 

professores advindos das Licenciaturas. Somente duas tinham foco no professor na 

Educação Básica, ainda que argumentando que a motivação do professor deve ser 

intrínseca à pessoa e não constituída pelas relações sociais construídas no ambiente 

escolar. 

Apesar disto, estes estudos traziam como palavras-chave os termos satisfação 

profissional docente e motivação docente. Associando ambos, encontrei pouco mais 

de 100 teses e dissertações, quase todas voltadas para os professores do ensino 

superior. Diversas pesquisas traziam, associadas às palavras-chave, os termos bem-

estar ou mal-estar docente. Utilizando-as em minha busca com foco em Programas 

de Pós-Graduação em Educação, surgiram 19 estudos dos quais apenas um, Santos 

(2012), se mostrou relevante. 

A pesquisa, de cunho quantitativo, apresentou como objetivo geral verificar qual 

o papel da gestão escolar na promoção de bem-estar entre os professores de uma 

escola da rede privada de educação básica em Porto Alegre/RS. Os objetivos espe-

cíficos visavam analisar como as percepções dos professores sobre suas lideranças 

na escola (diretores, supervisores, coordenadores pedagógicos) convergiam com ou 

divergiam de dados apresentados na literatura sobre bem-estar docente. 

A coleta de dados foi realizada por meio de questionário aplicado a 36 dos 42 

professores de todos os níveis (Infantil, Fundamental e Médio) da unidade escolar 

escolhida. A análise dos dados considerou somente as respostas “sempre”, “muitas 

vezes”, “raramente” e “nunca” para tabulação dos resultados, desconsiderando todas 

 
5 http://bdtd.ibict.br/vufind/ 



 
 

23 
 

as respostas intermediárias (“às vezes”), e demonstrou que os professores reconhe-

cem que a equipe gestora apresenta atitudes que podem promover bem-estar. 

Apesar de relacionar-se com minha intenção inicial de pesquisar a rede privada, 

os dados apresentados na dissertação de Santos (2012) não pareciam ser conclusi-

vos, já que a pesquisa quantitativa como fim em si mesma não busca compreender 

de que forma as ações do diretor podem promover bem-estar, senão somente cons-

tatar que os professores se sentem bem naquela instituição (privada e confessional).   

Redirecionei, então, minha procura por referências para evasão docente e foi, 

então, que os resultados mais significativos surgiram. Apesar de ainda haver uma 

predominância dos estudos voltados à evasão docente no ensino superior e à evasão 

discente (tanto na educação básica quanto no ensino superior), foi possível encontrar, 

dentre pouco mais de 100 resultados, dissertações e teses voltadas à educação bá-

sica que investigam os motivos e contextos apresentados pelos professores no pro-

cesso que leva à desistência da docência, dos quais foram selecionados três traba-

lhos: Fonseca (2013), Lemos (2009) e Pereira (2017).  

Fonseca (2013) buscou responder à pergunta “Por que os professores desis-

tem da docência na Secretaria de Educação do Distrito Federal (SEDF)?”, sendo ela 

própria egressa da rede. A pesquisa se concentrou nos professores ingressantes 

(aqueles com até 4 anos na carreira docente) dos anos iniciais do Ensino Fundamental 

e Educação Infantil (dado que estes são os profissionais que apresentam menores 

índices de desistência, segundo levantamento da autora). Ela, então, relacionou os 

motivos para desistência dos professores ainda em início de carreira – muitos para 

deixar definitivamente a docência – com a formação inicial destes profissionais, todos 

graduados pela Universidade de Brasília, a única instituição pública a oferecer o curso 

de Pedagogia no Distrito Federal.  

De caráter qualitativo, o estudo de Fonseca (2013) utilizou como instrumentos 

para coleta de dados a entrevista semi-estruturada com 7 professores que haviam 

pedido exoneração de seus cargos na SEDF, de modo a mapear os motivos apresen-

tados para desistência, e um questionário online, via Google Forms, direcionado aos 

formandos do curso de Pedagogia da UNB com o objetivo de identificar quais expec-

tativas esses futuros profissionais nutriam com relação à docência.  

A autora discutiu questões como adoecimento docente e síndrome de burnout,  

além de outros conceitos importantes para a compreensão da organização escolar do 
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Distrito Federal e concluiu que os fatores principais, apontados pelos professores para 

deixar a docência, foram condições pessoais a saber:  

 
“a insegurança, o sentir-se perdido, ou o próprio desafio são sentimen-
tos comuns em qualquer novo ambiente, mas o estresse, adoeci-
mento, desespero, cansaço em excesso, impotência, frustração, raiva, 
tristeza e medo sinalizam um trabalho extremamente desgastante. 
Principalmente, por se tratar de pessoas com idades jovens, recém-
formadas e com boas expectativas ao entrar na escola.” (FONSECA, 
2013, p.93) 

 

Foram citadas, ainda, as condições de trabalho (número de alunos por sala e 

as grandes quantidades de trabalho burocrático), bem como as condições organizaci-

onais da escola (os currículos engessados, as regras voltadas muitas vezes para con-

trolar ao invés de mobilizar – tanto para alunos quanto para professores – e a falta de 

apoio por parte dos superiores). 

Com perspectiva semelhante, a dissertação de Silva (2018) apresentou estudo 

qualitativo com a participação de 3 professoras egressas da rede municipal e 3 pro-

fessoras egressas da rede estadual da cidade de Rondonópolis/MT com até 5 anos 

na docência. O objetivo geral procurava compreender os motivos apontados pelos 

professores em início de carreira para desistirem da profissão. Para tanto, a autora 

investigou como os professores em questão percebiam sua formação inicial para a 

docência e levantou os motivos que os levaram a desistir. 

Os dados foram coletados por meio de análise documental em Diário Oficial, 

do Estado e do Município, no setor de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de 

Educação de Rondonópolis/MT e nas escolas da rede estadual, além de entrevistas 

narrativas. Chamo atenção para o modo como se autodenominaram as professoras 

participantes do estudo: Aflição, Insatisfação, Decepção, Desilusão, Angústia e De-

sencanto. 

A autora buscou embasamento teórico sobre a profissão docente, formação 

inicial, professor iniciante e abandono docente. 

Os resultados apontaram para o fato de que a formação inicial dos professores, 

bem como a participação em estágios supervisionados não foram suficientes para 

transmitir-lhes segurança para executar o trabalho. Além disso, as narrativas aponta-

ram as dificuldades dos professores iniciantes em lidar com o número de alunos, os 
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alunos especiais e o árduo trabalho burocrático com pouco ou nenhum apoio da 

equipe gestora.  

Cabe atentar que tanto no estudo de Fonseca (2013) quanto em Silva (2018), 

os professores que foram exonerados a pedido são Pedagogos, ou seja, atuam dire-

tamente na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental I, porém, 

Silva (2018) faz um detalhado levantamento das exonerações de professores dos di-

versos níveis de ensino no município de Rondonópolis e os números são, no mínimo, 

alarmantes.  

Já Lemos (2009, p.18) produziu sua tese de doutoramento visando à compre-

ensão de como o professor constrói sua identidade docente “num contexto de desen-

canto e frustração com a profissão, ao mesmo tempo em que tem uma visão romântica 

e idealizada, ainda preservada, da profissão e do sentido de ser professor”. 

Como objetivos da investigação, o autor buscou compreender o processo de 

construção da identidade profissional docente entre professores da rede pública esta-

dual de São Paulo, apontando questões como encanto e desencanto com a profissão; 

compreender como a construção da identidade profissional entre estes professores 

se relaciona com a permanência ou abandono da profissão; e discutir como as rela-

ções permanência-abandono, encanto-desencanto podem afetar o campo do currí-

culo, além de contribuir para a reflexão acerca da formulação de políticas de perma-

nência dos professores nas escolas públicas de educação básica. 

Para tanto, ele conduziu pesquisa qualitativa com dois grupos de professores, 

ambos egressos da Rede Pública Estadual de São Paulo: o primeiro, composto por 

professores que deixaram a carreira docente na Secretaria de Estado da Educação 

para exercerem outras profissões; enquanto o segundo era composto por professores 

que deixaram a sala de aula para atuarem como diretores de escola. O instrumento 

escolhido para coleta dos dados foi a entrevista semi-estruturada. 

A partir da análise das entrevistas, Lemos (2009) identificou, pela forma como 

os professores de ambos os grupos significam a profissão, os mecanismos de aban-

dono da profissão, ou seja, uma sucessão de abandonos temporários que conduzem 

ao consequente abandono total da escola, e que, mesmo para os professores que 

haviam se tornado diretores, os motivos apresentados não estavam ligados à escola 

e sim ao desejo de deixar o trabalho com os alunos.  
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Na outra extremidade do abandono, Pereira (2017) investiga a permanência de 

dois professores de uma escola municipal da cidade de São Paulo. O estudo qualita-

tivo tem o objetivo geral de compreender os elementos que constituíram o ingresso e 

a permanência destes profissionais na docência, apesar do que a autora chama de 

“crise educacional”. Os dados foram coletados por meio de questionários, observação, 

observação participante, entrevistas semi-estruturadas e analisados por meio de aná-

lise de conteúdo a partir da perspectiva histórico-cultural, da etnografia e da História 

Oral de Vida. É importante mencionar que esta é a única pesquisa que considera pro-

fessores do Ensino Fundamental II, portanto, especialistas licenciados e não pedago-

gos como as demais, ambos próximos à aposentadoria. 

O objetivo da pesquisa foi “compreender os momentos, histórias e situações 

que constituíram base para a emergência do sujeito docente e os elementos que con-

tribuíram para a sua permanência na profissão” (PEREIRA, 2017, p.15-16). Para 

tanto, a autora buscou investigar os aspectos sócio-histórico-culturais que colabora-

ram pela decisão de ingresso na docência, identificar de que modo as relações com 

outros grupos auxiliaram na constituição de cada professor e analisar como as marcas 

das condições de vida e trabalho citadas nas narrativas atuaram para a permanência 

desses profissionais na docência.  

Os resultados indicaram que o motivo mais latente para a permanência dos 

professores na docência foi a paixão pela disciplina ensinada, seguido de engaja-

mento político ou estabilidade do cargo público.  

Estas leituras trouxeram importante contribuição para esta pesquisa, na medida 

em que direcionaram a visão para outro aspecto a ser investigado: a rotatividade do-

cente na educação básica. Constatando os motivos que diversos profissionais apre-

sentam para deixar a carreira docente (FONSECA, 2013; LEMOS, 2009; e SILVA, 

2018), bem como para permanecer nela (SANTOS, 2012; e PEREIRA, 2017), recorri 

aos termos ora citados para encontrar pesquisas que investigassem o que leva os 

professores a sair de suas escolas ou redes (sem deixar a carreira docente), e a busca 

retornou dois estudos relevantes dentre as 65 encontradas.  

Primeiramente, a tese de Cunha (2015) investigou o padrão de rotatividade dos 

professores de Ensino Fundamental da Rede Municipal da cidade do Rio de Janeiro 

ao longo de 10 anos (entre 2002 e 2012). O objetivo principal do estudo foi verificar 

se há perfis similares de docentes e alunos na mesma unidade escolar. Para isto, os 
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objetivos específicos buscaram identificar os perfis de professores da Rede Municipal 

de Ensino do Rio de Janeiro, verificar a relação entre a rotatividade docente e o perfil 

de professores e alunos, investigar se há relação entre professores mais qualificados 

lecionarem em escolas de nível socioeconômico mais alto e melhor desempenho.  

O estudo quantitativo e longitudinal valeu-se de análise documental (legislação 

municipal sobre as transferências de professores entre escolas, dados de transferên-

cia de professores da Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro (SME-RJ), 

Censo Escolar sobre as características individuais dos docentes, dados da Prova Bra-

sil sobre nível socioeconômico e desempenho escolar dos alunos), delineando uma 

variedade de indicadores que permitem compreender a dinâmica da rotatividade dos 

professores na SME-RJ. 

A autora apresentou estudos teóricos que associam a maior ou menor qualifi-

cação do professor a escolas e a alunos de maior ou menor vulnerabilidade. 

Os resultados apresentados indicaram que há, de fato, uma rotatividade bas-

tante importante na rede municipal de educação do Rio de Janeiro, em alguns casos, 

até mesmo contrariando a regulação posta pela Secretaria Municipal de Educação 

para mobilidade docente, além de uma tendência a que professores com maior quali-

ficação peçam remoção para escolas onde o nível sócio-cultural-econômico dos alu-

nos seja mais alto. 

Em pesquisa semelhante apresentada no artigo de Alves et al. (2014), os pes-

quisadores buscaram, também, compreender a dinâmica da rotatividade docente, 

analisando como os Índices de Vulnerabilidade e de Capital Social influenciam na es-

colha das escolas pelos professores com melhores colocações nos concursos de in-

gresso, bem como para movimentação dos professores por concurso de remoção. 

O estudo de caráter exploratório concentrou-se na investigação das escolas 

municipais pertencentes à Subprefeitura de São Miguel Paulista, bairro da Zona Leste 

da capital paulista, e buscou verificar a hipótese de um padrão de migração dos do-

centes em direção a escolas de bairros menos vulneráveis e com maiores recursos 

sociais e culturais. 

Os dados foram coletados a partir do Diário Oficial da Cidade de São Paulo, 

considerando os concursos de remoção de 2006 a 2011 de professores dos Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental.  
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As análises demonstraram que, assim como em Cunha (2015), há uma tendên-

cia a que os professores com maior qualificação – ou com melhores colocações nos 

concursos de ingresso e remoção – escolham escolas em bairros cujo Índice Paulista 

de Vulnerabilidade Social (IPVS) seja mais baixo. 

Já a dissertação de Goveia (2017) apresentou uma realidade diferente das de-

mais pesquisas levantadas. Por tratar-se de uma escola rural, acrescentou um dificul-

tador à problemática da rotatividade docente: a autora informou que não há professo-

res no distrito em que se localiza a escola (que fica a 19 quilômetros do município 

mais próximo), e que as estradas que levam a ele são de terra, o que dificulta sobre-

maneira o acesso ao vilarejo e à escola em dias de chuva, por exemplo. Segundo 

dado apresentado pela autora, 2/3 dos professores da rede possuem vínculo precário 

com o estado, o que implica em professores contratados em contratos emergenciais 

e sem vínculo definitivo com a Secretaria, aumentando significativamente o alcance 

do problema. 

O objetivo geral da pesquisa foi analisar o impacto causado pela rotatividade 

docente na referida escola de modo a subsidiar um Plano de Ação Educacional com 

vistas a minimizar os efeitos da constante mudança de professores. De caráter quali-

tativo, o estudo de Goveia (2017) utilizou como procedimentos de coleta de dados a 

análise de documentos oficiais (atas de designação, livros de ponto, guias de ocor-

rências, relatórios de pagamentos, entre outros), bem como entrevistas semi-estrutu-

radas com 9 professores que trabalhavam na instituição no período da pesquisa (entre 

2012 e 2016), 7 ex-professores e a especialista em educação que atuava na escola 

frente aos assuntos pedagógicos. A autora também sinalizou a observação do cotidi-

ano de um professor recém-nomeado para assumir as aulas na escola. 

A análise dos dados indicou que o maior problema apontado por professores e 

ex-professores está efetivamente ligado à distância e ao acesso dos profissionais à 

instituição – especialmente por não haver transporte público disponível e pelos aces-

sos serem restritos a estradas rurais, sem asfaltamento.  

Esta constatação levou à proposição de um Plano de Ação Educacional sob 

responsabilidade da direção da escola, com o objetivo de minimizar os efeitos da ro-

tatividade de docentes no desempenho dos alunos e no desenvolvimento de ações 

educativas. Assim, o foco do Plano de Ação foi posto sobre a apresentação e imple-
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mentação do Projeto Político Pedagógico da escola, bem como sobre a sistematiza-

ção dos registros de práticas pedagógicas realizadas pelos professores ao longo do 

ano letivo. Além disso, ficou evidente a necessidade de adequar o monitoramento e 

acompanhamento aos docentes que chegam à escola, de modo a endossar a conti-

nuidade dos projetos desenvolvidos. 

 

Atratividade? Evasão? Rotatividade? Permanência! 

 

Delinear o Norte desta pesquisa foi tarefa especialmente trabalhosa. A busca 

por pesquisas correlatas foi, neste sentido, fundamental para conhecer contextos di-

versos nos quais o professor e seu interesse em permanecer na sala de aula fossem 

o cerne6. As pesquisas apresentadas no bloco anterior demonstraram que, seja em 

escolas da rede pública, ou na rede privada, há, ainda, poucos estudos nessa área no 

meio acadêmico brasileiro. 

Ao mesmo tempo, em todo o mundo surgem estudos que demonstram que há 

cada vez menos interesse na carreira docente por parte das novas gerações. 

Em relatório de 2018, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE) comparou dos dados levantados pela própria organização por 

mais de 10 anos e comprovou que, em muitos países, a população docente está se 

tornando idosa e não parece haver a entrada de novos professores nas redes públicas 

e privadas com a mesma intensidade/velocidade. Em média, nos 35 países que com-

põem a OCDE e 2 parceiros (Brasil e Rússia), a população de professores com menos 

de 30 anos de idade corresponde a somente 12% na educação primária (equivalente 

à Educação Infantil e Ensino Fundamental I) e 10% no Ensino Fundamental II e Médio. 

Em países como República Tcheca, Finlândia, Grécia, Hungria, Itália, Lituânia, 

Portugal, Eslovênia e Espanha, somente 5% dos professores em nível Fundamental 

II e Médio têm até 30 anos de idade. Comparativamente, nos mesmos países, 35% 

dos docentes do mesmo nível têm mais de 50 anos de idade, evidenciando que há 

um grupo significativo de profissionais que deixará as salas de aula em breve e que 

 
6 As pesquisas correlatas foram fundamentais para a delimitação do tema e do problema desta pes-
quisa. Entretanto, não foram utilizadas na discussão dos dados levantados, uma vez que pareceu-nos 
que a escola na qual este estudo se concentra representa um exemplo singular, não carecendo de 
referência a outras pesquisas.    
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não será substituído por um número equivalente de docentes mais jovens (OECD, 

2018). 

Alguns países, contudo, começam a dar mostras de que é possível reverter 

este quadro. Chile, França, Alemanha, Irlanda, Luxemburgo, Reino Unido e Estados 

Unidos já exibem um aumento significativo de professores mais jovens, o que pode 

ser explicado pela adoção de políticas para formação e recrutamento de novos do-

centes ao longo dos anos 2000 (OECD, 2018). 

No Brasil, Gatti et al. (2009) apresentaram relatório sobre a atratividade da car-

reira docente, cujos resultados apontam para uma diminuição importante no número 

de inscritos nas licenciaturas, bem como de concluintes destes cursos de ensino su-

perior. Há, concomitantemente, um aumento considerável na oferta de vagas para 

professores em algumas áreas – principalmente especialistas, que atuam no Ensino 

Fundamental II e Médio – para os quais, não havendo professores formados, contra-

tam-se profissionais de outras áreas em caráter emergencial. Este fato é também evi-

denciado nas pesquisas de Fonseca (2013), Alves et al. (2014) e Goveia (2017). 

Sendo, portanto, a falta de professores em exercício uma questão já posta por 

estudos nacionais e internacionais, compreender as implicações da evasão docente 

se fez necessário. Se há vagas disponíveis na área de educação, mas começa a haver 

escassez de profissionais qualificados para substituírem aqueles que, por exemplo, 

entrarão em aposentadoria, por que os que já estão atuando em sala de aula querem 

sair e procurar outras ocupações? 

Lemos (2009) apresentou quadro com o perfil dos professores selecionados 

para o estudo. Os 34 profissionais selecionados no grupo que deixou a sala de aula 

definitivamente são especialistas, alguns com mais de uma formação (em geral, uma 

Licenciatura e uma complementação pedagógica que lhes conferia o grau em Peda-

gogia), e todos desistiram da docência para assumirem outras tarefas (vendedores, 

agentes de turismo, representantes comerciais) ou para cuidarem somente dos afa-

zeres domésticos. 

Isto confere outro ponto importante a ser considerado: poucos professores 

apontam o baixo salário ou o surgimento de uma oportunidade de trabalho com salá-

rios mais altos como sendo a justificativa principal para deixarem as salas de aula.  

Fonseca (2013) apresentou uma reflexão bastante interessante no contexto da 

Secretaria de Educação do Distrito Federal: naquela localidade, apresentam-se os 
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salários mais altos do país para professores que ingressam na carreira (segundo da-

dos do Sindicato dos Professores – Sinpro, em 2012). Ainda assim, os professores 

consultados para a pesquisa afirmam, em sua maioria, que não retornariam à sala de 

aula.  

Perspectiva semelhante foi constatada também por Silva (2018) ao estudar a 

realidade da rede pública da cidade de Rondonópolis/MT. Nas pesquisas de Silva 

(2018), Fonseca (2013) e Lemos (2009), a questão salarial não é esquecida, mas há, 

claramente, fatores que influenciam com muito mais intensidade a decisão de deixar 

a docência, a qual não é encarada em nenhum dos estudos como um processo sim-

ples: as falas dos professores entrevistados deixam transparecer forte sensação de 

frustração – seja por não se sentirem aptos a exercerem a função para a qual tanto 

estudaram, seja por carregarem a culpa de desistir da mesma ou até por acreditarem 

que não possuem vocação para a docência. 

Do lado oposto do abandono, a pesquisa de Pereira (2017) demonstra que, 

mesmo trocando de escolas muitas vezes, os dois professores especialistas entrevis-

tados, em vias de se aposentarem, citam a paixão pela disciplina ensinada como fator 

preponderante para permanecerem na docência, seguido da sensação de que auxili-

avam o desenvolvimento socio-cultural-intelectual de seus alunos.  

A investigação de Lemos (2009) trouxe, ainda, um terceiro ponto fundamental 

para o delineamento desta pesquisa: o abandono ou evasão docente não se trata de 

um processo linear e que, tampouco, ocorre do dia para noite.  

 

Na análise das entrevistas serão identificadas as formas como os di-
retores e professores referem-se à profissão docente e ao trabalho 
docente, no intuito de apreender os significados que constroem sobre 
a docência, como profissão, e ao fazer docente, como trabalho, reve-
lando os mecanismos de abandono da profissão que, ao que nos pa-
rece, de acordo com os dados coletados, trata-se de uma sucessão 
de abandonos temporários, de microabandonos que leva ao abandono 
total da escola, do aluno, do currículo, até achegar no próprio trabalho. 
(LEMOS, 2009, p.118) 

 

Nestes microabandonos, Lemos (2009), Fonseca (2013) e Silva (2018) incluem 

os abonos de faltas aos quais os professores efetivos das redes públicas brasileiras 

têm direito, as licenças e os afastamentos médicos. Sobre o último item, são muitas 

as referências aos estudos que tratam do esgotamento docente ou burnout em todas 
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as pesquisas referidas. Somente Lemos (2009), porém, apresenta uma face ainda 

mais dura da realidade escolar para alguns profissionais:  

 

É até feio dizer isso. Pra falar a verdade tenho vergonha em admitir 
que, algumas vezes, tirei licenças médicas sem estar doente. Se você 
chega com um atestado de um médico particular no posto de saúde 
você tira licença fácil. A gente não ganha bem, não dá pra ficar fal-
tando. Dou todas as abonadas do ano, mas, mesmo assim, não 
aguento a pressão. Chega num ponto que recorro a licença, atestados 
médicos, de dentista, o que der. Algumas pessoas podem julgar que 
o professor que faz isso é preguiçoso, faz corpo mole, não quer traba-
lhar. Muitos colegas e até funcionários da escola tiram o sarro quando 
me encontravam na rua. Para eles, a gente tinha que estar morrendo 
para tirar licença médica. (T.C.M.S., feminino, 48 anos, 10 anos de 
magistério). (LEMOS, 2009, p.228) 

 

Assim como o autor do estudo, não cabe o julgamento de valor sobre a atitude 

da entrevistada, mas a reflexão sobre que condições levam um profissional a tomar 

determinadas atitudes dentro de seu contexto particular.  

Compreende-se, assim, que, da mesma forma como o abono de faltas ou a 

licença médica, a rotatividade docente – ou seja, a desistência do trabalho em uma 

determinada instituição para retomá-lo em outra – é também uma das formas de mi-

croabandono, por meio do qual o professor busca se esquivar das dificuldades encon-

tradas em uma determinada instituição para pleitear condições melhores em outra.   

Retomo, em vista disso, o estudo de Pereira (2017), no qual os professores se 

mantêm na profissão, mas trocando de escolas muitas vezes ao longo de suas carrei-

ras. Sobre o engajamento dos entrevistados, a autora pondera: 

 

Portanto, podemos dizer que esses professores se mantêm na profis-
são para fortalecer, através da docência, as lutas contra as desigual-
dades da sociedade, permanecem também por resistência a um pro-
cesso educacional massificador e excludente, por consciência de seu 
papel como cidadão na sociedade. Ao mesmo tempo em que realizam 
o enfrentamento, os professores mostram-se desanimados em relação 
à instituição escolar. (PEREIRA, 2017, p.122-123) 

 

Evidencia-se, portanto, que mesmo para os professores que escolhem perma-

necer na sala de aula, há enfrentamentos, desafios, dificuldades. Utilizando a ferra-

menta de localização de palavras do software Adobe Acrobat Reader DC7, busquei 

 
7 Software de uso gratuito para leitura de arquivos em extensão .pdf, necessário para a leitura de todas 
as dissertações e teses encontradas na Biblioteca Nacional de Teses e Dissertações.  
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em Lemos (2009), Fonseca (2013), Pereira (2017) e Silva (2018)  a palavra “falta”, 

que me conduziu a alguns exemplos do que poderiam ser esses enfrentamentos: falta 

de profissionais qualificados, falta de incentivo e valorização da profissão, falta de 

perspectiva docente, falta de estrutura física, falta de motivação, falta de apoio, falta 

de plano de carreira, falta de afeição entre os pares, falta de orientação, falta de cla-

reza sobre os papéis do professor, falta de recursos materiais, falta de trabalho cole-

tivo, falta de políticas públicas, falta de estímulos, falta de reconhecimento, entre tan-

tas outras. 

As pesquisas nesta área, como citado anteriormente, são escassas, apesar das 

implicações que a rotatividade de professores em uma instituição escolar pode trazer.  

Alves et al. (2014), por exemplo, esclarecem que a qualidade de ensino, avali-

ada por testes padronizados, é pior em escolas onde há maior rotatividade de profis-

sionais. Neste contexto, estudo de Goveia (2017) traz dados do Índice de Desenvol-

vimento da Educação Básica no estado de Minas Gerais em um período de 10 anos 

(2005 a 2015). A pesquisadora compara que, no período entre 2007 e 2013, no qual 

esteve em vigor no estado a Lei Complementar 100/20078, houve evidente melhora 

da qualidade dos resultados – uma vez que os quadros de professores nas escolas 

se mantiveram mais estáveis; quando, em 2015, a referida Lei já havia sido revogada, 

o mesmo índice aponta que houve piora nos resultados. 

Cunha (2017) trouxe, como teóricos que discutem os fatores que levam algu-

mas instituições a perderem mais professores ou, do contrário, a manter mais inalte-

rado o seu quadro de profissionais, Allensworth et al. (2009), Berry e Hirsch, 2005; 

Dee, 2004; Guarino et al., 2006, apud Kling e Olivier, 2014. Todos argumentam que a 

não-retenção afeta “diretamente o trabalho pedagógico e o cotidiano escolar, princi-

palmente quando se trata de escolas que atendem alunos com condições financeiras 

menos favoráveis” (CUNHA, 2017, p.42). 

A isso, Goveia (2017) acrescenta a dificuldade de pôr em prática o Projeto Po-

lítico Pedagógico (PPP): como as equipes de professores nunca são as mesmas, todo 

o processo tem que ser reiniciado a cada ano, e, dessa forma, as mudanças nunca 

são efetivamente implementadas. Além disso, muitos professores não conseguem 

 
8 A Lei Complementar 100/2007, do Estado de Minas Gerais, permitiu a efetivação de cerca de 98 mil 
professores que estavam atuando na rede pública do estado há mais de 5 anos com vínculos precários, 
sem a necessidade de realização de concurso público. Em 2014, a medida foi considerada inconstitu-
cional pelo ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF) e revogada. Ao final daquele ano, 
todos os servidores contemplados pela lei foram exonerados (GOVEIA, 2017). 
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construir vínculos com alunos, escola ou comunidade, pois desistem de permanecer 

na instituição muito antes de completar o ano letivo. 

Cunha (2017), contudo, apontou fator importante que é retomado em Goveia 

(2017) e Alves et al. (2014): a mobilidade docente é um direito, uma conquista do 

professor. Nas redes públicas brasileiras, apesar de haver pequenas diferenças nas 

legislações de estados e municípios, é garantido ao professor efetivo9 a possibilidade 

de remoção de uma escola para outra, dentro da mesma Diretoria de Ensino ou para 

Diretorias diferentes, mediante calendário e regras específicas. 

Dessa forma, algum grau de rotatividade docente é esperado em todas as ins-

tituições de ensino. Entretanto, sabendo dos fatores que levam professores a querer 

ir, torna-se relevante compreender o que os leva a permanecer em uma mesma es-

cola, na medida em que a rotatividade constante passa a trazer prejuízos ao aprendi-

zado e ao pleno desenvolvimento dos alunos.  

 

  

 
9 Todos os estudos citados são unânimes em afirmar que o mesmo não ocorre para professores não 
concursados, aqueles que são admitidos por contratos emergenciais, e que, portanto, não usufruem 
dos mesmos direitos. 
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CAPÍTULO 3 
REFERENCIAL TEÓRICO 

 

“Política, arte, ciência, literatura, educação. Quem tem 
a sorte de se envolver com algum trabalho ligado a al-
guma destas áreas sofre de lampejos de Deus.” (Vas-
ques-Menezes e Gazzotti, 1999) 
 

 Interessante pensar no quanto se pode, simultaneamente, concordar e discor-

dar da epígrafe acima. É comum pensar em atividades como a docência a partir de 

uma perspectiva quase messiânica, para a qual recebemos um “chamado” e na qual 

nos envolvemos por “dom” ou “missão”. É, portanto, comum pensar que sofremos 

nossos “lampejos de Deus”: quando conquistamos um aluno rebelde; quando desper-

tamos o brilho no olhar de uma criança que aprendeu algo novo; quando resolvemos 

uma dúvida e aliviamos o peso do fracasso em determinada tarefa; quando concluí-

mos, com sucesso, uma aula para a qual tínhamos pouco ou nenhum recurso.  

 É perigoso, entretanto, que permaneçamos atrelados ao messianismo, esque-

cendo-nos de quanto trabalho, esforço e investimento foram feitos para que conse-

guíssemos chegar, enfim, à sala de aula; para que soubéssemos quais estratégias, 

materiais e mecanismos usar para diferentes situações de aula e de aprendizagem; 

para que compreendêssemos o “ser” e o “aprender” do outro e nos adaptássemos a 

eles com o propósito de auxiliar em sua aprendizagem. Somos, portanto, profissionais 

da docência, do trabalho com o outro, para o outro. A este respeito, Tardif e Lessard 

afirmam que  

 

como qualquer trabalho humano (...), também a docência carrega ne-
cessariamente um peso de normatividade10, e igualmente outras coi-
sas que se precisa conhecer: saberes, técnicas, objetivos, um objeto, 
resultados, um processo... (TARDIF;LESSARD, 2005, p.37) 

 

 Esta talvez seja a base para pensar o contexto no qual se assenta esta pes-

quisa. Professores são profissionais, trabalhadores aos quais ainda se atribuem (mui-

tas vezes, por nós mesmos) traços de “santidade”. E, em tempos de mudanças, a 

crença na “sobrenaturalidade” docente pode ser uma das razões pelas quais tanto se 

espera e se cobra do professor e talvez um dos motivos pelos quais há crescentes 

 
10 Grifo do autor.  
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relatos de exaustão e abandono da carreira docente. Entretanto, até o abandono de-

finitivo, há um longo – e, quase sempre, doloroso – caminho ao longo do qual acumula-

se uma série de fatores que trazem consequências a toda a cadeia educativa: escola, 

professores, alunos e comunidade.  

 

Mal-estar docente: a escola adoecida 

 

 As Ciências Humanas vêm apresentando um crescente número de pesquisas 

que tratam do adoecimento, burnout ou mal-estar docentes. Uma busca simples no 

BDTD retornou quase 100 resultados em estudos recentes com estes descritores. 

 Esteve (1992) aponta que os primeiros estudos nesta área datam do final da 

década de 1970, indicando que a escassez de recursos materiais, os problemas in-

fraestruturais das escolas, a cavalgada da violência e as mudanças na função da es-

cola – antes voltada às elites e, então, massificada – são fatores que, “quando acu-

mulados, incidem fundamentalmente sobre a imagem que o professor tem de si 

mesmo e de seu trabalho profissional, suscitando uma crise de identidade que pode 

incluso chegar (...) ao empobrecimento do Eu” (ESTEVE, 1992, p.33). 

 O autor define, assim, a situação de mal-estar como um efeito permanente re-

lacionado às condições psicológicas e sociais do trabalho docente (ESTEVE, 1992; 

LAPO e BUENO, 2003), sendo, portanto, um sinônimo do que os países de língua 

inglesa escolheram chamar de burnout, descrito por Blase (1982 apud ESTEVE, 1992, 

p.65) como o “ciclo degenerativo da eficácia docente”.  

 É importante lembrar, porém, que não são só os fatores inerentes ao trabalho 

do professor em sala de aula os responsáveis pelo mal-estar, uma vez que há ele-

mentos externos à escola que podem levar ao esgotamento docente. Tardif e Lessard 

(2005), por exemplo, chamam atenção para a sensação de desvalorização, as forma-

ções profissionais deficitárias e pouco voltadas à realidade escolar, a diminuição da 

autonomia e da participação docente nas decisões que influenciam diretamente em 

seus trabalhos. Além de obstáculos à profissionalização, estas questões interferem 

no trabalho diário do professor e no prestígio que a docência possui entre outras pro-

fissões.  
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 Sendo assim, torna-se mais fácil compreender porque há tanta dificuldade em 

atrair os jovens para a docência, ou porque há tanto desprestígio quanto à carreira, 

mesmo entre professores. Hoyle afirma que  

 

o autoconceito de um grupo profissional depende, em parte, de sua 
autoimagem pública de tal forma que, quando a imagem pública de 
uma profissão se deteriora, o grau de satisfação no trabalho dos que 
a exercem baixa sensivelmente. (HOYLE, 1969 apud ESTEVE, 1992, 
p. 62) 
 

 Que consequências, então, decorrem desse processo? Ao indivíduo, o adoeci-

mento; à escola, restam o absenteísmo, a baixa produtividade, a rotatividade docente; 

à sociedade, a desvalorização da atividade do professor e a descrença no ensino 

como algo fundamental para as gerações futuras (LAPO e BUENO, 2003). 

 Faz-se necessário, portanto, compreender que o adoecimento do professor traz 

prejuízos não só individuais, mas sim à toda a cadeia educativa, tanto em nível micro 

(a sala de aula, a escola) quanto em nível macro (a comunidade, o país), conforme foi 

possível perceber a partir das pesquisas apresentadas anteriormente (FONSECA, 

2013; LEMOS, 2009; GOVEIA, 2017). 

    

Entre a permanência e a desistência 

 

 Que razões justificam a desistência de uma carreira? Estudos correlatos a esta 

pesquisa apontam salários, condições de trabalho, falta de perspectiva, falta de voca-

ção, entre outros já mencionados. Contudo, há um caminho entre o permanecer e o 

desistir que ainda se encontra pouco explorado pela literatura científica.  

 Lapo e Bueno (2003), por exemplo, apresentaram abrangente estudo sobre o 

abandono da docência na rede estadual de São Paulo entre os anos de 1990-1995, 

segundo o qual é possível compreender o processo de constituição da desistência 

para cada um dos indivíduos estudados. O que as autoras mostram é um quadro no 

qual mesclam-se uma série de expectativas não-atendidas, profissionais e pessoais, 

que culminam em um estado de mal-estar permanente e quebra dos vínculos estabe-

lecidos entre o professor e a profissão, entre o professor e a escola, entre o professor 

e os alunos e, conforme apontado por Esteve (1992), entre professor e seu Eu.  
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O abandono, neste caso, não significa apenas simples renúncia ou 
desistência de algo, mas o desfecho de um processo para o qual con-
correm insatisfações, fadigas, descuidos e desprezos com o objeto 
abandonado; significa o cancelamento das obrigações assumidas com 
a instituição escolar, quando o professor pede exoneração do cargo 
ou, de maneira mais abrangente, o cancelamento das obrigações pro-
fissionais, quando deixa de ser professor. Esse cancelamento, visto 
como a ruptura total dos vínculos necessários ao desempenho do tra-
balho, pode ser decorrente da ausência parcial e/ou do enfraqueci-
mento anterior desses vínculos. (LAPO;BUENO, 2003, p.75) 

   

 Entende-se, assim, que os vínculos perpassam as relações construídas com a 

escola e com a profissão, sendo que dependem de características individuais do pro-

fessor e do contexto social em que está inserido. No caso da docência, McDonald 

(1990 apud Imbernón, 2005, p.90) afirma que essa se torna uma profissão mais efetiva 

quando o profissional pertence a uma “comunidade responsável em um processo re-

lacional e interativo”. 

 Quando, porém, os vínculos começam a ser desfeitos, inicia-se um período de 

microabandonos da profissão, ou seja, ações diversas que visam a diminuir a tensão 

sentida no ambiente de trabalho por meio de estratégias diversas. Lapo e Bueno 

(2003) e Esteve (1992) citam os abandonos temporários (licenças remuneradas ou 

não, afastamentos médicos ou para estudos ou faltas) como situações que mantém o 

professor fisicamente afastado do trabalho e, portanto, à distância de conflitos e difi-

culdades enfrentadas, em geral, com a esperança de que, ao retornar, estarão resol-

vidos. 

 Tais tipos de abandono configuram uma maneira encontrada pelos professores 

de driblar a sensação de fracasso advinda da possibilidade da desistência da carreira: 

 

Toda perda é difícil e se torna ainda mais difícil e dolorosa quando está 
associada ao confronto com as limitações e a sensação de impotência 
para reverter a situação e manter o que foi conquistado. Nesse sen-
tido, o abandono definitivo será adiado pelo maior tempo possível, 
para que a sensação de fracasso e de perda também seja adiada. 
(LAPO;BUENO, 2003, p.79) 

  

 É neste turbilhão de emoções, entre o mal-estar docente e a possibilidade de 

perda de tudo o que se conquistou (ou se imaginou conquistar), que surge a possibi-

lidade de mudar de contexto, recomeçar e recuperar os ideais profissionais que se 

tinha: a remoção. 
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 A este respeito, Esteve (1992) afirma que a remoção configura uma forma de 

escapar dos conflitos e dos problemas relacionais. De fato, trata-se de um mecanismo 

de fuga em ambos os sentidos: fuga dos problemas para os quais não se acredita ter 

solução e fuga do enfrentamento da perda da carreira e da sensação de fracasso por 

ter desistido.  

 O que Lapo e Bueno (2003) discutem, contudo, é que a estratégia nem sempre 

tem resultado positivo, de modo que, muitas vezes, o professor acaba encontrando 

realidades ainda mais difíceis do que a anterior. Além disso, os constantes pedidos 

de remoção causam o fenômeno da rotatividade docente, que influencia negativa-

mente no andamento de projetos institucionais, no cumprimento de combinados es-

colares, na possibilidade de atingir metas definidas pelo Projeto Político Pedagógico 

e até mesmo no alcance das metas de qualidade instituídas pelo Estado.  

 Segundo as autoras e de acordo com as pesquisas correlatas apresentadas 

anteriormente, a totalidade dos professores que desistem da sala de aula buscam a 

remoção pelo menos uma vez. Associado aos dados do Indicador de Regularidade 

Docente, é possível prever que a rotatividade de professores entre escolas provoca 

um série de transtornos às instituições, afetando o funcionamento institucional e os 

resultados de aprendizagem dos alunos.  

  

Trabalho docente na contemporaneidade 

 

 O trabalho docente mudou. O “ser professor”, conceito tão pautado em senso 

comum e de definição tão complexa, já não é o mesmo de décadas passadas. Há 

tempos discutem-se tais mudanças e os novos professores já deveriam ser formados 

com a compreensão de que não são (e não serão) os detentores de todo o saber, 

tampouco que serão a máxima autoridade, cuja fala é lei, indiscutível e indeferível. 

Imbernón (2005), Charlot (2008), Tardif e Lessard (2005) e Roldão (2007) são apenas 

alguns dos teóricos que discutem a docência inserida em um novo contexto sócio-

econômico-político, no qual a simples posse do conhecimento não é mais suficiente 

para intitular-se professor. Pelo contrário, saber determinado conteúdo faz pouca di-

ferença na sempre mutante Era da Informação. 

 Neste sentido, Imbernón (2005) aponta para a formação de um docente que 

seja capaz de extrapolar a mera transmissão de conteúdos, compreendendo que o 
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conhecimento se encontra em constante construção e mudança. Além disso, o pro-

fessor deve, ainda, atentar-se ao seu compromisso ético e político de desenvolver 

pessoas; proporcionar relações entre alunos, comunidade, sociedade; motivar pes-

soas e tomar decisões pedagógicas que considerem questões cada vez mais comple-

xas.  

 Neste contexto, Roldão (2007) afirma que 

 

O professor profissional – como o médico ou o engenheiro nos seus 
campos específicos – é aquele que ensina não apenas porque sabe, 
mas porque sabe ensinar11. E saber ensinar é ser especialista dessa 
complexa capacidade de mediar e transformar o saber conteudinal 
curricular (isto é, que se pretende ver adquirido, nas suas múltiplas 
variantes) – seja qual for a sua natureza ou nível – pela incorporação 
dos processos de aceder a, e usar o conhecimento, pelo ajuste ao 
conhecimento do sujeito e do seu contexto, para adequar-lhe os pro-
cedimentos, de modo que a alquimia da apropriação ocorra no apren-
dente (...) (ROLDÃO, 2007, p.101-102) 

 

 Também é função do professor resolver problemas, de modo que possa adap-

tar suas ações ao seu contexto. Para tanto, ele deve ser capaz de construir parcerias, 

desenvolver projetos e mobilizar recursos, tendo em vista o aprendizado de seus alu-

nos. O professor deve, portanto, “pensar de modo, ao mesmo tempo, ‘global’ e ‘local’. 

Há de preparar seus alunos para uma sociedade globalizada e, também, de ‘ligar a 

escola à comunidade’.” (CHARLOT, 2008, p.20) 

 Ser professor, é, portanto, saber o conteúdo – mas saber que ele pode não ser 

o mesmo amanhã – ao mesmo tempo que se sabe como fazer com o que o outro o 

aprenda, a partir de seu contexto e de seus conhecimentos prévios, de modo a cons-

truir conjuntamente o conhecimento, por meio de variadas estratégias, que propiciarão 

ao aluno a participação em sua comunidade local e ao mundo. 

 Sendo assim, o trabalho docente, essencialmente, direciona-se para o desen-

volvimento humano.  

 Tardif e Lessard (2005) situam, dessa forma, o trabalho docente como trabalho 

com o outro: contrário ao trabalho material, cujo objetivo é manipulação ou transfor-

mação física e tangível de uma coisa – matéria-prima – em outra – produto final, bem 

como contrário ao trabalho cognitivo (cuja matéria é a informação, ou seja, o trata-

mento simbólico dado ao conteúdo cognitivo como finalidade), o trabalho com o outro 

 
11 Grifos da autora. 
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possui características, a um só tempo, sutis e complexas, visto que se trata do trabalho 

com pessoas, sobre pessoas, para pessoas. Assim, para os autores, 

 

o trabalho docente não consiste apenas em cumprir ou executar, mas 
é também a atividade de pessoas que não podem trabalhar sem dar 
um sentido ao que fazem, é uma interação com outras pessoas: os 
alunos, os colegas, os pais, os dirigentes da escola, etc. (TAR-
DIF,LESSARD, 2005, p.38) 

 

 Ser professor na contemporaneidade, portanto, torna-se cada vez mais com-

plexo. A escola não é mais a fonte central de todo o aprendizado, mas é, ainda, a 

balizadora do conhecimento produzido pela humanidade e construído pelo aluno, por 

meio das avaliações. Pode-se aprender qualquer coisa pela internet, mas ainda é a 

escola quem atesta e certifica que algo foi aprendido pelo aluno, o que não diminui 

em nada a responsabilidade do docente. Este cenário contraditório gera tensões que, 

para serem solucionadas, dependem das ações de professores, da organização e do 

funcionamento das instituições educacionais e do posicionamento da sociedade pe-

rante a escola (CHARLOT, 2008). 

 

Clima escolar: remédio para o mal-estar docente 

 

 Se são as relações interpessoais e o contexto escolar, entre tantos outros fato-

res, os principais desencadeadores do mal-estar docente, que tipo de ambiente favo-

receria à permanência dos profissionais em suas escolas, sem a necessidade de es-

tratégias de fuga? 

 Os estudos que buscam compreender o conceito de “clima escolar” são ainda 

pouco difundidos no Brasil. Nos Estados Unidos e na Europa, há indícios de estudos 

nesta linha desde o final da década de 1980, e visam a compreender quais elementos 

favoreceriam a um clima escolar positivo, de modo a ter influência igualmente positiva 

tanto nos atores do processo educativo quanto nos resultados de aprendizagem os 

alunos. 

 Telma Vinha caracteriza o clima escolar como a “personalidade coletiva” de 

uma instituição. Segundo ela,  

 

Refere-se à atmosfera de uma escola, ou seja, à qualidade dos relaci-
onamentos e dos conhecimentos que ali são trabalhados, além dos 
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valores, atitudes, sentimentos e sensações partilhados entre docen-
tes, discentes, equipe gestora, funcionários e famílias. Trata-se, as-
sim, de uma espécie de “personalidade coletiva” da instituição, sendo 
que cada escola tem seu próprio clima. Ele determina a qualidade de 
vida e a produtividade dos docentes, dos alunos, e permite conhecer 
os aspectos de natureza moral que permeiam as relações na escola. 
(VINHA et al., 2016, p.101-102) 

 

 Manter o clima escolar positivo significa, portanto, cuidar da saúde da escola e 

de todos que nela convivem. Fan et al. (2011, apud VINHA et al., 2016) associa o 

clima escolar à influência positiva na realização pessoal e acadêmica dos alunos; 

Franco et al. (2007) afirma que a eficácia de uma instituição educacional é alcançada 

quando os recursos escolares são bem utilizados, quando  organização e gestão es-

colar trabalham em uníssono e o clima escolar é favorável; Casassus (2002) reitera, 

ainda, que um clima escolar favorável pode ser decisivo para contornar as desigual-

dades intra e interescolares. 

 Evidencia-se, assim, a importância de estudar o clima das unidades escolares 

com vistas a conhecer os caminhos para implementar mudanças que contribuam para 

a permanência dos professores na escola, reduzindo a rotatividade e melhorando as 

relações entre os atores do processo educativo, em especial, para os professores. 

 Vinha et al. compreendem, desse modo, que é necessário trabalhar em quatro 

aspectos fundamentais para a promoção do respeito na escola: “a criação de comu-

nidades democráticas, a promoção de apoio aos alunos e professores, a garantia de 

uma escola segura e o estímulo à participação estudantil” (VINHA et al., 2016, p.104). 

 Sabe-se, contudo, que ainda há dificuldade em criar comunidades democráti-

cas e em estimular o engajamento juvenil, uma vez que estariam atrelados à necessi-

dade de um tipo de gestão verdadeiramente democrática. Considera-se, aqui, gestão 

democrática como aquela que “trabalha com atores sociais e suas relações com o 

ambiente, enquanto sujeitos da construção da história humana, gerando participação, 

co-responsabilidade e compromisso” (BORDINGNON e GRACINDO, 2000, p.12).

 Batista e Odelius (1999, p.114) apontam, dessa forma, que escolas que esco-

lhem um tipo de gestão mais tradicional tendem a apresentar mais problemas infraes-

truturais, de segurança, índices maiores de evasão discente e piores resultados em 

aprendizagem. Em contrapartida, em escolas cuja gestão é democrática, a participa-

ção da comunidade escolar como um todo (pais, alunos, professores, colaboradores) 

tende a contribuir para que a infraestrutura seja mais bem preservada e para que os 
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problemas de aprendizagem sejam mais bem contornados, o que, indiretamente, re-

duziria os casos de exaustão docente. 

 Casassus (2002) também discute a importância da gestão democrática no que 

tange ao desempenho dos alunos em ampla pesquisa pela América Latina. O autor 

aponta que, entre diversos fatores, uma gestão autônoma, que trabalhe pela autono-

mia dos docentes e estimule a participação da comunidade em suas atividades, é fator 

fundamental para a melhora do desempenho dos alunos e da escola como um todo, 

especialmente em contextos de grande desigualdade social. 

 Nas considerações finais de seu estudo, Casassus apresenta as dez caracte-

rísticas que configurariam uma escola com bom desempenho dos alunos: 

 
1. Conta-se com prédios adequados; 
2. Dispõe-se de materiais didáticos e uma quantidade suficiente de 

livros e recursos na biblioteca; 
3. Há autonomia na gestão; 
4. Os docentes têm formação inicial pós-médio; 
5. Há poucos alunos por professor na sala de aula; 
6. Os docentes têm autonomia profissional e assumem a responsa-

bilidade pelo êxito ou fracasso de seus alunos; 
7. Pratica-se a avaliação de forma sistemática; 
8. Não há nenhum tipo de segregação; 
9. Os pais se envolvem com as atividades da comunidade escolar; 
10. O ambiente emocional é favorável à aprendizagem. (CASASSUS, 

2002, p.151) 
  

 Com maior ou menor influência no desempenho dos alunos nas escolas de 

diversos países da América Latina, é importante verificar, quando da análise destas 

características, que todas estão ligadas ao campo das interações – e, portanto, ao 

clima escolar -, uma vez que mesmo prédios ou materiais didáticos não podem ser 

considerados somente por seu aspecto físico, senão pelo modo como são utilizados 

nas interações que se realizam na escola: não é a arquitetura ou a quantidade de 

livros que garantem com desempenho, e sim o tipo de interação que arquitetura e 

materiais propiciam. 

 Vinha et al. (2016, p.115), contudo, ressaltam que tais condições não podem 

estar restritas a ações individuais ou isoladas de um professor ou de um grupo, ou 

seja, não se pode pensar em clima escolar sem um trabalho verdadeiramente inte-

grado entre todos os envolvidos: alunos, professores, gestores, alunos, pais e comu-

nidade. E, para promover tal integração, é fundamental que haja um grupo coeso e, 
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principalmente, presente na instituição, de modo a promover uma construção perene 

de condições que favoreçam a aprendizagem e o desenvolvimento dos alunos. 

 

Políticas públicas de contratação e manutenção dos profissionais de edu-

cação na rede estadual de São Paulo 

 

 O Inciso V, Art. 206, Capítulo III, da Constituição Federal (BRASIL, 1988) institui 

que os profissionais da educação escolar devem ingressar nas redes públicas de en-

sino exclusivamente por concurso público de provas e títulos. O mesmo é reiterado 

no Inciso II, Art. 115, Capítulo I, Título III, da Constituição Estadual de São Paulo, de 

05 de outubro de 1989 (SÃO PAULO, 1989). 

 Dessa forma, o que se espera é a realização constante de concursos públicos 

para provisão de cargos de docentes vagos por aposentadoria, exoneração, abertura 

de novas turmas, etc. Não é o que ocorre, infelizmente. Primeiramente, é difícil traçar 

a frequência com a qual os concursos para provisão de vagas são efetuados, uma vez 

que a própria Secretaria da Educação de São Paulo não disponibiliza tais dados. O 

que se sabe é que o último concurso realizado no estado para seleção de profissionais 

para atuarem no Ensino Fundamental II e Médio ocorreu em 2013, no qual foram ofe-

recidas 59 mil vagas.  

 Sabe-se, em geral por meio da grande mídia, que há um déficit importante de 

profissionais da docência das escolas do estado de São Paulo. Estes números tam-

bém são contraditórios e desencontrados e não são disponibilizados pela Secretaria. 

O que é certo, porém, é que o estado possui, atualmente, 22.515 professores com 

contratos temporários, dos quais mais de 4 mil encontram-se atuando na capital.12  

 Tais contratações são possíveis devido, primeiramente, ao Inciso X, Art. 115, 

Capítulo I, Título III, da Constituição Estadual de São Paulo, segundo o qual a contra-

tação em caráter temporário é possível em caso de “excepcional interesse público” 

(SÃO PAULO, 1989). A primeira lei estadual a instituir as regulações acerca destes 

profissionais contratados (portanto, não efetivos) data de 1974 (Lei nº 500, de 13 de 

novembro de 1974) e atesta que tal regime deve ser utilizado de maneira emergencial. 

 
12 Dados disponíveis no Cadastro Funcional da Educação, da Coordenadoria de Gestão de Recursos 
Humanos, órgão da Secretaria da Educação de São Paulo.  
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 Assim, os docentes das Categorias F e P foram tornados efetivos por meio da 

Lei Complementar no 1.010, de 01 de junho de 2007, segundo a qual 

 

§ 2º - Por terem sido admitidos para o exercício de função permanente, 
inclusive de natureza técnica, e nos termos do disposto no inciso I 
deste artigo, são titulares de cargos efetivos os servidores ativos e ina-
tivos que, até a data da publicação desta lei, tenham sido admitidos 
com fundamento nos incisos I e II do artigo 1º da Lei nº 500, de 13 de 
novembro de 1974. (SÃO PAULO, 2007, s/n) 

   

 Uma nova categoria (Categoria O), porém, foi criada a partir da Lei Comple-

mentar no 1.093, de 16 de julho de 2009, segundo a qual a contratação em caráter 

temporário pode ocorrer 

 

V - para suprir atividade docente da rede de ensino público estadual, 
que poderá ser feita nas hipóteses previstas no inciso II deste artigo e, 
ainda, quando: 
a) o número reduzido de aulas não justificar a criação de cargo corres-
pondente; 
b) houver saldo de aulas disponíveis, até o provimento do cargo cor-
respondente; 
c) ocorrer impedimento do responsável pela regência de classe ou ma-
gistério das aulas. (SÃO PAULO, 2009, s/n) 

 

 Este grupo de profissionais possui as mesmas obrigações dos professores efe-

tivos (Categoria A), sem, contudo, usufruir dos mesmos direitos. Primeiramente, estes 

docentes são contratados por 12 meses, podendo ter seu vínculo prorrogado até o 

final do ano letivo subsequente ao ano da contratação. Dessa forma, após um período 

de dois anos, o professor fica impedido de participar de atribuições de aulas remanes-

centes na Diretoria de Ensino onde se encontra cadastrado. É vedado a estes profis-

sionais, ainda, o acúmulo de cargos públicos ou de contratos temporários (ainda que 

em funções diferentes) e a participação no programa previdenciário do estado de São 

Paulo, diferente do Programa de Previdência Federal. 

 Diferem, inclusive os demais direitos aos quais os professores efetivos têm 

acesso, como um número inferior de faltas abonadas e justificadas, além de não fa-

zerem jus a adicional por tempo de serviço, licença-prêmio e licença paternidade, por 

exemplo (SÃO PAULO, 2014). 

 Entende-se que tal particularização, associado ao fato de que o próprio estado 

não promove concursos públicos com a frequência necessária para o preenchimento 
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das vagas disponíveis nas escolas, além do desconforto na classe docente como um 

todo – uma vez que o estado diferencia professores efetivos de contratados quanto 

aos benefícios, enquanto exige os mesmos deveres de ambos os grupos –, pode pro-

vocar uma ininterrupta sucessão de trocas de professores, contribuindo para o au-

mento da rotatividade de profissionais em todo o estado. 

 Além disso, não existe o que se possa chamar de Plano de Carreira ou qualquer 

tipo de ação pública para manutenção dos docentes, tanto efetivos quanto temporá-

rios. O que existe é tão somente uma possibilidade de aumento salarial a cada 5 anos, 

o chamado Adicional por Tempo de Serviço, que garante abono para os professores 

a cada 1.825 dias de trabalho (o quinquênio), garantido pela Constituição Estadual 

(SÃO PAULO, 2014). Assim, a projeção de aumento salarial dos professores efetivos 

(bem como aqueles efetivados pela Lei Complementar no 1.010/2007) seria a que se-

gue: 

 

QUADRO 1 - Adicional por tempo de serviço calculado por quinquênio de serviço sobre o valor 
do vencimento do cargo  

 
Fonte: Vida Funcional – Volume I. (SÃO PAULO, 2014) 
 

 Aos docentes efetivos é garantido, ainda, o pagamento da chamada Sexta 

Parte, cujo valor é calculado por meio da “somatória dos vencimentos e o adicional 

por tempo de serviço e incide sobre as gratificações incorporadas”, concedido ao fun-

cionário público estadual ao completar 20 anos de efetivo serviço. (SÃO PAULO, 

2014, p.53) 

 Aos temporários, contudo, não há maiores “incentivos” garantidos pelo estado 

que contribuam (ainda que só financeiramente) com a sua permanência da rede.  
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CAPÍTULO 4 
PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

 

 Definido o tema permanência docente e tendo em vista a questão problemati-

zadora quais ações podem contribuir para a permanência dos professores em 

uma escola estadual da cidade de São Paulo?, este estudo busca compreender, a 

partir da perspectiva dos professores, quais ações implementadas pelas equipes ges-

toras contribuem para que esses escolham permanecer em suas escolas. A escolha 

pela pesquisa de cunho predominantemente qualitativo justifica-se na medida em que  

 

As abordagens qualitativas de pesquisa se fundamentam numa pers-
pectiva que concebe o conhecimento como um processo socialmente 
construído pelos sujeitos nas suas interações cotidianas, enquanto 
atuam na realidade, transformando-a e sendo por ela transformados. 
(ANDRÉ, 2013, p.97) 
 

 Os objetivos específicos são (a) conhecer o contexto no qual a escola se loca-

liza, a partir da caracterização do bairro e da instituição selecionada; (b) identificar a 

percepção que os professores do Ensino Fundamental II/Médio têm da escola em que 

atuam; (c) identificar como os professores do Ensino Fundamental II/Médio percebem 

as ações das equipes gestoras da instituição selecionada; (d) identificar que percep-

ção os professores possuem sobre sua própria permanência na escola. 

 Para tanto, foi selecionada, com o auxílio da Supervisão de Ensino responsá-

vel, uma escola estadual localizada na Zona Leste do município de São Paulo, esco-

lhida por apresentar baixa rotatividade de docentes e por ser reconhecida pela comu-

nidade e pela Secretaria de Estado da Educação (SEE) como uma escola de boa 

qualidade. 

 Foi pertinente realizar análise documental de modo a vislumbrar, a partir de 

dados oficiais de institutos de pesquisa fidedignos, o panorama da rotatividade do-

cente em nível nacional e no município de São Paulo. Estes dados, foram particular-

mente importantes para justificar a presente pesquisa, como será mostrado a seguir. 

Paralelamente, os dados de órgãos oficiais como a Secretaria de Estado da Educação 

(SEE) de São Paulo e da Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (SEADE) 

foram essenciais para a contextualização do bairro e da escola em que este estudo 

foi realizado. 
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 Os dados foram produzidos por meio de entrevista reflexiva, uma vez que se 

pretende obter opiniões e sentimentos dos professores acerca dos fatos relatados, 

bem como os motivos conscientes que apontam para tais opiniões e sentimentos, e 

suas impressões e condutas sobre seu passado e presente (LAKATOS, 1993 apud 

SZYMANSKI, 2018, p.10).  

 A escolha por esta modalidade de entrevista fundamenta-se no fato de que a 

entrevista reflexiva é um encontro interpessoal que constitui-se em “um momento de 

construção de um novo conhecimento, nos limites da representatividade da fala e na 

busca de uma horizontalidade nas relações de poder” (SZYMANSKI, 2018, p.14), cri-

ando um movimento reflexivo que faz com que o entrevistado seja capaz de organizar 

seus pensamentos de uma forma, talvez, inédita para si. 

 Foram realizadas sete entrevistas ao longo de 4 visitas à unidade escolar (UE) 

entre Novembro/2018 e Abril/2019. Os pormenores relativos a estes encontros, bem 

como a caracterização dos participantes, serão apresentados nos itens a seguir. 

 Tanto as entrevistas quanto suas transcrições foram realizadas pela própria 

pesquisadora, o que permitiu que as memórias dos encontros com os informantes 

pudessem ser reconstruídas diversas vezes, cada vez que as gravações eram reto-

madas, cada vez que um trecho era relido para realização da análise. 

 A análise dos dados seguiu os preceitos de Szymanski, Almeida e Prandini 

(SZYMANSKI, 2018), de modo que cada uma das sete transcrições das entrevistas 

foi lida e relida, e trechos dos depoimentos considerados relevantes para responder 

ao questionamento da pesquisa (quais ações podem contribuir para a permanên-

cia dos professores em uma escola estadual da cidade de São Paulo?) foram 

interpretados à luz dos significados que suscitavam. Os excertos foram, então, orga-

nizados em categorias, apresentadas em tabelas para melhor visualização. Um exem-

plo deste exercício consta do Apêndice 3. 

 Posteriormente, as sete tabelas foram comparadas e, a partir dos depoimentos 

e das interpretações emergentes, novas categorias foram organizadas. Estas apre-

sentam uma visão ampla do funcionamento da escola e serão discutidas no Capítulo 

5. 
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A rotatividade docente no município de São Paulo 

 

 O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(INEP) divulgou, em julho de 2018, os dados referentes ao Indicador “Regularidade 

do Corpo Docente” (IRD), que visa apontar a estabilidade do corpo docente nas esco-

las, bem como a sua rotatividade. O IRD é obtido a partir do Censo Escolar, atribuindo-

se valores de 0 a 5 para cada docente, sendo que valores mais altos indicam maior 

tempo de permanência do professor em uma determinada escola, em intervalos de 5 

anos. As escolas são, então, classificadas em 4 categorias: baixa regularidade (regu-

laridade média menor que 2); média-baixa (regularidade média entre 2 e 3); média-

alta (regularidade média entre 3 e 4) e alta (regularidade média entre 4 e 5) (INEP, 

2015; 2018b). 

 O quadro abaixo, que é uma simplificação do quadro completo apresentado 

junto ao relatório “Regularidade do Corpo Docente”, apresenta a rotatividade docente 

em escolas urbanas do município de São Paulo, em todas as redes de ensino: muni-

cipal, estadual, federal e privada. 

 
QUADRO 2 – Distribuição das escolas segundo IRD – São Paulo – Escolas Urbanas  

       Distribuição das escolas segundo faixa do Indicador de Regularidade 
do Docente (IRD) – Municípios – 2017 

Ano 
Nome do  
Município 

Localização 
Dependência 
Administrativa 

Percentual de escolas segundo faixa do Indicador 
de Regularidade do Docente (IRD)1,2 

Baixa  
regularidade  

(0-|2)  

Média-
baixa  
(2-|3) 

Média-alta 
(3-|4) 

Alta 
 (4-|5) 

2017 São Paulo Urbana Total 5,9 36,2 52,4 5,5 

2017 São Paulo Urbana Federal 0,0 50,0 50,0 0,0 

2017 São Paulo Urbana Estadual 2,2 49,7 47,3 0,8 

2017 São Paulo Urbana Municipal 1,6 21,6 72,4 4,4 

2017 São Paulo Urbana Privada 9,2 37,9 45,2 7,7 

2017 São Paulo Urbana Pública 1,8 34,1 61,3 2,8 
Fonte: Censo da Educação (INEP, 2018a) 
 

 Ao comparar os dados nacionais aos do município de São Paulo, onde se con-

centra esta pesquisa, algumas observações se fazem relevantes. 
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 Primeiramente, os dados nacionais dão conta de que “a regularidade dos do-

centes foi classificada como média-alta ou alta em 58,5% das escolas da rede privada. 

Já na rede pública, esse percentual foi de 46,4.” (INEP, 2018b)  

 Contrapondo estes números aos do Município de São Paulo, observáveis no 

Quadro 2, nota-se que, ao somar as porcentagens referentes às classificações Média-

Alta e Alta, a regularidade docente na rede privada é de 52,9% e 64,1% na rede pú-

blica, demonstrando que, no Município de São Paulo, a permanência dos docentes 

em uma mesma instituição é significativamente maior na rede pública do que na pri-

vada. Se tomarmos somente a rede municipal de ensino, por exemplo, a diferença é 

de quase 30% a mais de permanência dos professores nessa rede do que na rede 

privada. Entre as redes estadual e privada, considerados os mesmos fatores, a dife-

rença é mínima: 48,1% e 52,9%, respectivamente. 

 Contudo, é importante notar que há uma porcentagem considerável de escolas 

em que essa permanência é baixa ou média-baixa (47,1% na rede privada e 35,9% 

na rede pública), o que pode trazer sérias implicações para o processo educativo. O 

INEP indica que 

 
A alta rotatividade de professores nas escolas pode afetar o estabele-
cimento de vínculo com a escola e alunos, pois um professor que per-
manece pouco tempo na escola tem menos condições para identificar 
situações específicas dos alunos e da comunidade atendida pela es-
cola, de dar continuidade a planejamentos, nem de contribuir na reso-
lução de eventuais problemas pelos quais a escola esteja passando. 
(INEP, 2015) 

  

 Dessa forma, evidencia-se que o caminho para a realização desta pesquisa 

não poderia ser outro que não compreender a rotatividade docente com um fenômeno 

existente no contexto da escola básica da cidade de São Paulo, independentemente 

de dependências administrativas, já que traz consequências para o desenvolvimento 

educacional dos alunos, para a construção da profissionalidade e identidade docentes 

e para o progresso da Educação como um todo. 
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O contexto da pesquisa: conhecendo o Jardim Iguatemi 

 

 Decidido que esta pesquisa teria como cerne a compreensão das ações em-

preendidas pela unidade escolar que colaboram para que os professores permane-

cessem nela, iniciou-se, provavelmente, a etapa mais difícil para esta investigação: 

encontrar instituições de educação básica, que atendessem aos níveis de Ensino Fun-

damental II e Médio, nas quais houvesse baixa rotatividade docente.  

 Devido à minha trajetória profissional e também pessoal, não poderia escolher 

outra região do município de São Paulo que não aquela onde nasci, cresci, tornei-me 

profissional e onde ainda atuo como docente: a Zona Leste, a mais populosa do mu-

nicípio. Nela, estão localizadas 5 Diretorias de Ensino, as quais são responsáveis pela 

supervisão das escolas estaduais e privadas13 da região.  

 Inicialmente, pedi a colegas professores atuando nas diferentes redes que me 

indicassem escolas em que percebessem haver baixa rotatividade de professores. 

Veio, assim, a primeira surpresa: as escolas que me foram sugeridas estavam, em 

sua totalidade, fora da Zona Leste. Públicas ou privadas, as sugestões que surgiram 

nestas conversas informais se localizavam, geralmente, em regiões com menor vul-

nerabilidade social e em escolas com rígido processo seletivo. Este dado, ainda que 

informal, se mostrou preocupante: seria verdade que a permanência dos professores 

só poderia ser alcançada anulando-se as condições sociais adversas? 

 Busquei, então, alguns supervisores de uma das Diretorias de Ensino da Regi-

onal Leste e foi onde recebi a segunda surpresa. A resposta dos supervisores ao meu 

pedido por indicações de escolas onde a rotatividade de professores fosse baixa foi 

alarmante e categórica: não existe rotatividade de professores na rede privada, isso é 

um problema exclusivo da rede pública. De acordo com o supervisor, em conversa 

informal, “professor só sai de escola particular para ganhar mais ou porque é incom-

petente e é mandado embora”. 

 A dureza com que me foram transmitidas estas informações chamou minha 

atenção, pois elas contrariavam a minha própria experiência como docente na rede 

 
13 Inicialmente, esta pesquisa tinha o interesse em compreender o fenômeno da permanência dos pro-
fessores em duas escolas (uma da rede pública estadual e outra da rede privada), visto que os dados 
do IRD apontavam que, na cidade de São Paulo, estas eram as duas redes com maior dificuldade em 
manter seus quadros de professores. A dificuldade para encontrar uma escola da rede privada com 
baixa rotatividade docente, contudo, direcionou a pesquisa para uma UE da rede estadual, apenas. 
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privada de ensino, bem como os dados oficiais de um respeitado instituto de pesquisa, 

o INEP. 

 Insisti no questionamento, solicitando a indicação de uma escola pública esta-

dual com as mesmas condições de permanência de docentes. A resposta, não menos 

direta e dura, foi contundente: “na nossa DE não tem nenhuma escola com baixa ro-

tatividade, porque isso é um problema da Secretaria, não da escola”. A afirmação do 

Supervisor deixou-me sem fala. Apenas agradeci a atenção dispensada e saí do pré-

dio fervilhando em dúvidas.  

 Seriam, então, os motivos que levam professores a sair de ou permanecer em 

uma determinada escola totalmente extrínsecos à instituição? Se fossem, a SEE não 

estaria engajada para a solução de uma situação tão grave: na região mais populosa 

da maior cidade do país não haver uma escola sequer em que os docentes quisessem 

permanecer? 

  Neste ínterim, foi-me sugerido conversar com uma Supervisora de Ensino da 

Regional Leste 3, a qual me recebeu com muita atenção e, gentilmente, intermediou 

minha entrada na escola em que este estudo foi realizado. A Leste 3 é a menor das 

cinco Diretorias de Ensino da Zona Leste, atendendo a cinco distritos da região su-

deste da capital: Cidade Tiradentes, Guaianases, Iguatemi, José Bonifácio e São Ra-

fael. 

 A escola encontra-se no distrito Iguatemi, pertencente à Subprefeitura de São 

Matheus. O bairro conta, segundo dados de 201014, com aproximadamente 130 mil 

habitantes distribuídos em pouco mais de 19 km2, a 25 quilômetros de distância do 

centro da Capital paulista, e faz divisa com bairros como Itaquera e Cidade Tiradentes.  

 A região, de modo geral, desenvolveu-se de modo rápido e desordenado desde 

a década de 70. Apesar de contar atualmente com ampla oferta de ônibus para trans-

porte municipal e intermunicipal e com a proximidade de grandes avenidas como a 

Ragueb Chohfi, a Aricanduva e a Estrada do Pêssego/Rodoanel Leste, estações de 

metrô e trem encontram-se a uma distância considerável, o que dificulta o acesso da 

população às regiões mais centrais da cidade de São Paulo. 

 Há também limitado aparato cultural e de lazer, sendo necessários grandes 

deslocamentos para acessar Bibliotecas Públicas, Centros Culturais, teatros, cinemas 

 
14 Dados provenientes do Censo IBGE 2010, disponíveis pelo Portal das Subprefeituras, no site da 
Prefeitura de São Paulo, em <https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/subprefeituras/ sub-
prefeituras/dados_demograficos/index.php?p=12758> (Acesso em 04/11/2018). 
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e afins. O parque público mais próximo é o Parque do Carmo, o maior da cidade de 

São Paulo em área, que fica a 10 quilômetros de distância. O Centro Educacional 

Unificado (CEU) São Matheus também é uma opção de lazer nos fins de semana, a 

aproximadamente 2 quilômetros da escola onde este estudo foi realizado.  

 O Censo Demográfico 2010 indica que a região está entre aquelas que pos-

suem menor renda per capita de toda a cidade de São Paulo. Segundo o Perfil dos 

Municípios Paulistas (Fundação SEADE, 2010b), o distrito Iguatemi, em destaque no 

mapa, contava com renda per capita no valor de R$426,41. A imensa discrepância 

com relação ao acúmulo de renda no município pode ser constatada pela Figura 1. 

 

FIGURA 1 – Renda per capita no município de São Paulo – 2010 (em Reais) 

 
Fonte: Fundação SEADE (2010b) 

 

 De acordo com dados da Fundação SEADE (Sistema Estadual de Análise de 

Dados), ainda, o bairro apresenta Índice de Vulnerabilidade Social Média-Alta, con-

forme pode ser observado na Figura 2 (FUNDAÇÃO SEADE, 2010a, p.11). Nele, a 

área destacada em vermelho, corresponde ao Jardim Iguatemi. 
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FIGURA 2 – Mapa do Índice Paulista de Vulnerabilidade Social – Município de São Paulo - 2010 

 
Fonte: Fundação SEADE (2010a, p.11) 

 

 Tendo este panorama em vista, retomo o artigo de Alves et al. (2014), segundo 

o qual os professores buscariam ascensão horizontal em suas carreiras, ou seja, as-

cender profissionalmente não significa necessariamente mudar de cargo ou função, 

senão permanecer na função docente, mas em condições ditas mais favoráveis, diri-

gindo-se a regiões, áreas ou instituições cujo Índice de Vulnerabilidade Social seja 

mais baixo. 

 Assim sendo, que motivos professores considerados competentes por seus 

gestores, alunos e pela comunidade teriam para permanecer em uma região periférica 
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e socialmente vulnerável como o Jardim Iguatemi? Haveria ações intrínsecas à escola 

responsáveis por colaborar com esta permanência? 

Para responder a estas perguntas, faz-se necessário conhecer a escola, suas 

características, e, especialmente, seus professores.  

 

A Escola Estadual do Jardim Iguatemi 

 

 Completando 20 anos de existência no Jardim Iguatemi em 2019, a Escola Es-

tadual (EE) é referência no bairro, para a comunidade que atende e na SEE, pelos 

bons resultados apresentados nas avaliações institucionais Sistema de Avaliação do 

Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (SARESP) e no Exame Nacional do 

Ensino Médio (ENEM).  

 Em termos estruturais, a escola possui 48 salas de aula, um pátio amplo além 

do refeitório, uma quadra coberta (em boas condições de uso), uma biblioteca bem 

equipada, sala de informática, sala de professores, uma sala multiuso (a qual pode 

ser utilizada por todos os professores para quaisquer atividades e conta somente com 

cadeiras, para que o espaço tenha múltiplas funções) e um “laboarte” (laboratório com 

materiais para os professores de Artes, Ciências, Biologia e Química), todos frequen-

temente utilizados pelos professores. As paredes são pintadas anualmente, portanto, 

o aspecto é de uma escola nova e impecavelmente limpa. O muro que circunda a UE 

possui 250 metros de extensão e sua pintura faz parte do projeto pedagógico da es-

cola: ao final de cada ano, os alunos fazem ilustrações relativas aos trabalhos realiza-

dos por cada turma, votam nos melhores, ampliam-nos e reproduzem-nos nos muros, 

transformando-os em um imenso museu da comunidade. 

 Conta atualmente com pouco mais de 1800 alunos entre o Ensino Fundamental 

II e o Ensino Médio, divididos em três períodos: manhã, tarde e noite, sendo que neste 

último há 18 turmas do Ensino Médio, todas com, em média, 40 alunos. Parte impor-

tante deles vem de distâncias consideráveis da escola, por conta de um fator inusi-

tado. 

 A instituição se encontra isolada, bem no meio da alça de acesso da Avenida 

Ragueb Chohfi ao Rodoanel Leste-Estrada do Pêssego, pois deveria ter sido demolida 

juntamente com as demais casas do entorno. Contudo, a ação da escola e da comu-

nidade forçaram o poder público a mudar o traçado da pista para manter o prédio em 
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seu lugar. Isto acabou por provocar maiores deslocamentos por parte dos alunos para 

chegarem à escola, seja pelo transporte público (há pontos de ônibus em frente ao 

portão), de carro com seus familiares, ou, como é o caso de muitos, a pé.  

 A distância, porém, não foi impedimento para que os alunos permanecessem 

na escola. Muitos tiveram suas casas demolidas para a construção da rodovia, e, 

mesmo tendo se mudado para bairros e até para municípios vizinhos, escolheram 

permanecer. 

 Vale o mesmo para o corpo docente. Dos 85 professores que atuam na EE, 

uma parte considerável permanece há mais de 5 anos. Alguns profissionais estão na 

escola há mais tempo que a atual diretora (há 16 anos no cargo); alguns iniciaram 

com a abertura da escola, aposentaram-se e permanecem na instituição. Outros mu-

daram-se para outros bairros e permanecem na escola, mesmo percorrendo distân-

cias importantes entre suas residências e o trabalho. A UE conta, ainda, com dois 

vice-diretores, duas coordenadoras pedagógicas e nove funcionários do Quadro de 

Apoio, além da diretora efetiva. 

 O IRD da escola, medido pelo INEP nos últimos 5 anos, coloca a escola com 

índice Médio-Alto, conforme pode ser verificado na Tabela 1 abaixo: 

 

TABELA 1 – Indicador de Regularidade Docente – EE em estudo (2014-2018) 
ANO-BASE IRD 

2014 3,2 

2015 3,2 

2016 3,3 

2017 3,3 

2018 3,4 

Fonte: Indicador de Regularidade docente, INEP. Disponível em: <http://portal.inep.gov.br/indicadores-

educacionais> Acesso em 01/setembro/2018. 

 

 Os alunos atendidos pertencem à comunidade, a qual é bastante participativa 

do dia a dia da escola. A maior parte dos pais completou, no máximo, o Ensino Básico, 

enquanto alguns chegaram a concluir o Ensino Médio na própria escola. Muitos dos 

alunos que chegam ao 6º ano são provenientes de diversas escolas municipais do 

bairro, enquanto os que ingressam no Ensino Médio chegam das redes públicas e 

privada do bairro e de bairros vizinhos (como Cidade Tiradentes e Itaquera)15.  

 
15 Informações provenientes do Projeto Político Pedagógico da escola (PPP), válido até o final de 2019. 
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 As visitas à escola ocorreram sempre nos períodos do final da manhã (pouco 

antes do horário de saída dos alunos do primeiro turno) até o início da noite (pouco 

antes da entrada dos alunos do último turno). Por meio de observação assistemática, 

foi possível perceber que a instituição parece oferecer um ambiente bastante tran-

quilo. Funcionários de todas as áreas têm livre acesso à sala da direção a qualquer 

momento: desde questões relacionadas à secretaria, informações para as merendei-

ras, dúvidas da equipe de limpeza ou de professores, diversos funcionários passaram 

pela sala da diretora enquanto fazia minha visita de apresentação.  

 Durante uma destas interrupções, a diretora solicitou que uma das agentes 

educacionais me levasse para conhecer as dependências da escola (descritas acima). 

Cabe, aqui, ressaltar um ponto bastante interessante: o nível de ruído dentro e fora 

das salas de aula.  

 Em uma das salas de aula, foi possível observar o professor sentado a sua 

mesa, rodeado por alguns alunos no que parecia ser uma vista ou orientação de um 

exercício; enquanto isto ocorria, os demais alunos trabalhavam em pequenos grupos. 

Sem gritos, sem alunos andando pela sala. Ao perceberem que havia um visitante 

próximo à porta junto da agente escolar, alguns alunos chamaram a atenção do pro-

fessor que nos deu “bom dia”, acompanhado de alguns sorrisos de alguns alunos que 

também nos cumprimentaram cordialmente. Era uma turma do 2º ano do Ensino Mé-

dio. 

 Alguns minutos depois, percebi a saída dos alunos da manhã e a entrada dos 

alunos da tarde. Igualmente, não havia gritos ou correria nas muitas escadas. Tam-

bém não se ouvia repreensões por parte dos agentes escolares ou de quaisquer ou-

tros funcionários. A própria diretora chamou atenção para o fato de que havia cerca 

de 700 alunos na escola naquele momento e o que se ouvia eram os burburinhos de 

conversas que ocorriam pelos corredores e escadas enquanto todos saíam tranquila-

mente pela porta lateral. Em nenhum momento, porém, houve a impressão de que os 

alunos se sentiam coagidos ou com medo de agir de outra maneira.  

 Tem-se, portanto, uma série de particularidades: uma escola de grande porte, 

com muitos funcionários e alunos; localizada em um bairro bastante carente do muni-

cípio de São Paulo; isolada da comunidade pela rodovia. Quais ações são implemen-

tadas e trabalhadas nesta instituição que colaboram para a permanência dos profes-

sores? Elas também influenciam o desempenho dos alunos? Que relações foram 
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construídas ao largo de 20 anos para que a escola seja reconhecida por toda uma 

comunidade escolar e pela SEE? 

 

Os participantes da pesquisa 

  

 A produção de dados inicial contou com a participação de dois professores que 

atuam na EE do Jardim Iguatemi, além da diretora em exercício.  

 O primeiro contato foi com a diretora, conforme mencionado anteriormente. Na-

quele encontro, sem gravação ou estrutura formal de entrevista, a professora apre-

sentou a história da escola, contou como a comunidade acompanhou sua construção 

desde o início e esteve sempre presente e participativa após a inauguração. Foi ela, 

também, quem gentilmente cedeu o Projeto Político Pedagógico e o Regulamento In-

terno para que eu tivesse acesso aos pormenores da instituição, além do espaço para 

que eu pudesse conversar com os professores. Entregou-me, ainda, três livros, publi-

cações da escola realizadas em três momentos diferentes de sua história: o primeiro, 

com produções realizadas no Projeto “Os Poetas”, de 2010; no segundo, “Pequenos 

Gestos, Grandes Transformações”, a diretora narra, em primeira pessoa, a sua che-

gada à escola, a implementação da Pedagogia de Projetos como norteadora do tra-

balho e os desafios e as conquistas da equipe em comemoração aos 15 anos da 

escola; no mais recente deles, de 2017, professores, alunos e funcionários escrevem 

uma coletânea de memórias relacionadas à escola. 

 Nesta conversa, a diretora contou, por vezes de forma emocionada, a relação 

que construiu com a escola, a dificuldade que sente em se afastar dela (já que recebe 

convites e designações da SEE) e o quão gratificante é perceber o trabalho que vem 

sendo realizado. 

 Ela também me ajudou a construir uma lista de professores que poderiam ser 

bons informantes com relação à problemática de minha pesquisa – a permanência 

docente. De cabeça, foi me dizendo os nomes, as disciplinas que lecionam, há quanto 

tempo trabalham na escola e o horário em que estariam disponíveis para conversar-

mos; às vezes, recorria à tabela com os horários dos professores ou a uma das se-

cretárias que se encontrava na sala ao lado para confirmar alguma informação. Sobre 

alguns, dava-me um pequeno resumo dos motivos pelos quais eles poderiam ser bons 

informantes: “a professora X está aqui desde antes de mim, viu a escola desde o 
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comecinho. Professor Y é ótimo, primeiro lugar no concurso, vem de longe e escolheu 

aqui. Professora Z é eventual, mas não quer sair daqui de jeito nenhum... todo final 

do ano ela chora, pede, mas eu não tenho como. Mas ela está dando sorte e está 

ficando...” 

 Ficou combinado que eu compareceria à escola na semana seguinte, pois es-

tariam sendo aplicadas as avaliações do SARESP, portanto, muitos daqueles profes-

sores citados estariam fora da sala de aula e disponíveis para as entrevistas.  

 Nesta segunda visita, foi-me cedida a sala da coordenação pedagógica, local 

em que pude conversar com três professores. A partir da pergunta mobilizadora como 

foi sua trajetória até chegar a esta escola?, as três primeiras conversas ofereceram 

dados interessantes que serão discutidos mais adiante. Duas dessas entrevistas fo-

ram transcritas e apresentadas aos professores doutores participantes da Banca de 

Qualificação que, aprovando o modo como estas foram conduzidas, orientaram a que 

produzisse mais quatro entrevistas: com mais dois professores, com uma das coorde-

nadoras pedagógicas e com a diretora.  

 A caracterização desses participantes será apresentada a seguir. 

  

Os professores participantes 

 Para conseguir uma visão mais abrangente de quais ações são identificadas 

pelos professores como motivadoras para sua permanência naquela UE, conversei 

com o Prof. Renovação e com o Prof. Respeito16, ambos atuando no Ensino Funda-

mental II e Médio, e com tempos “de casa” bastante distintos: o primeiro chegou à 

escola há apenas 6 anos; o segundo, completará 20 anos de docência no “Iguatemi”. 

 A escolha baseou-se, justamente, na diferença: que percepções teriam profes-

sores que atuam em uma mesma escola por períodos tão distintos? O professor mais 

recente poderia ter ainda uma visão parcial da realidade, enquanto o professor mais 

antigo poderia dar pistas acerca do movimento realizado pela escola ao longo de sua 

história, que garantiriam a permanência dos professores; é, também, provável que 

apresentassem razões diferentes para quererem continuar trabalhando lá. Estas hi-

póteses serão discutidas quando da análise dos dados. 

 
16 Todos os professores participantes da pesquisa, ainda que tenham autorizado a reprodução de seus 
nomes, tiveram-nos protegidos nesta pesquisa. Todos os pseudônimos foram definidos a partir de um 
substantivo que pudesse representar o conteúdo de seus depoimentos. 
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 Quanto aos indivíduos, o Prof. Renovação leciona Língua Portuguesa desde 

2012. Graduado pela Universidade de São Paulo, o professor atuou como professor 

efetivo em escolas da rede pública estadual e municipal de São Paulo por dois anos, 

até que, em 2014, conseguiu remoção para a EE do Jd. Iguatemi, onde se encontra 

atualmente e, segundo ele, de onde não pretende sair no momento. 

 Já o Prof. Respeito atua com o ensino de Língua Inglesa há 22 anos e acom-

panhou o nascimento da escola desde a sua fundação. Morador do bairro, foi apro-

vado em dois concursos (na prefeitura e no estado) e pôde escolher duas escolas que 

estavam nascendo na região. Iniciou em uma escola municipal recém-inaugurada em 

1997 e abriu as portas da EE em 1999. Antes disso, porém, teve apenas uma breve 

passagem por uma escola na região de Sapopemba (também na Região Leste de São 

Paulo), de onde saiu após efetivação no serviço público. 

 Estes foram os dois primeiros informantes. Nesta mesma ocasião, já no início 

da noite, realizei a entrevista com o Prof. Respaldo, que leciona Matemática na escola 

desde 2004. Um pouco mais introspectivo do que os dois primeiros, ele me contou 

que “acabou” professor, mas que não era sua primeira escolha de carreira. Trabalhou 

como professor contratado em poucas escolas, uma delas a EE do Jd. Iguatemi, por 

pouco mais de dois anos, sendo chamado para assumir um cargo efetivo em 2004. 

Morador da região, ele contou que havia escolas mais próximas de sua residência, 

mas preferiu a do Iguatemi porque já conhecia a sua organização. Por ser a entrevista 

mais curta, cogitei descartá-la, porém, ao realizar a transcrição, descobri que poderia 

trazer importantes subsídios para alcançar os objetivos desta investigação. 

 Em uma terceira visita à escola, já no início de 2019, tive a oportunidade de 

entrevistar dois informantes com relações diferentes com a escola. A primeira, a Profa. 

Excelência, leciona Língua Portuguesa para o Ensino Médio nos períodos da manhã 

e da noite. Veio para a escola em 2013 pela primeira vez, mudou-se para uma cidade 

no litoral sul de São Paulo em 2014, retornando para a escola em 2019, totalizando 2 

anos apenas na UE. Não é moradora da região próxima à escola e não é efetiva da 

rede estadual. 

 Por fim, entrevistei o Prof. Elo, que atua como Mediador Escolar na EE do Jd. 

Iguatemi. Professor efetivo no estado e na Prefeitura de Suzano, trabalhou na escola 

por 7 anos , atuando como professor de Educação Física e Coordenador Pedagógico 

enquanto ainda era contratado (Categoria F). Devido a problemas de saúde, afastou-
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se da escola (“Quando eu passei no concurso, eu trabalhava 70 horas por semana e 

ficou muito pesado para mim... fiquei doente por conta da quantidade de horas...”), 

retornando, já efetivado, em 2018. 

 Assim, ao final, foram realizadas 5 entrevistas com professores da unidade es-

colar em questão, uma a mais além do sugerido. O resumo da caracterização destes 

indivíduos consta do Quadro 3. 

 

QUADRO 3 – Caracterização dos professores participantes da pesquisa 

Professor(a) Formação 
Cargo que 
ocupa na 

UE 

Tempo total 
na docência 

Tempo de 
Permanência 

na UE 

Regime de 
Contratação 

Renovação Letras 
Língua  

Portuguesa 
8 anos 

6 anos 
(desde 2014) 

Efetivo 

Respeito Letras Inglês 23 anos 
20 anos 

(desde 1999) 
Efetivo 

Respaldo Matemática Matemática 18 anos 
15 anos 

(desde 2004) 
Efetivo 

Elo 
Educação  

Física 
Mediador  
Escolar 

18 anos 

9 anos 
(2007 a 2014. 
Retornou em 

2018) 

Efetivo 

Excelência Letras 
Língua  

Portuguesa 
19 anos 

2 anos alterna-
dos 

(2013 e 2019) 

Temporário 
(Categoria O) 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

As gestoras participantes 

 Foi sugerido que se realizassem entrevistas com a diretora e uma das coorde-

nadoras pedagógicas, uma vez que havia indícios de que a ação gestora poderia ter 

influência importante para responder os questionamentos desta pesquisa. No entanto, 

esta não foi uma tarefa fácil.  

 A dificuldade se deu devido ao ritmo dinâmico das atividades ocorridas na es-

cola. Em minha última visita, em abril/2019, a escola se organizava para a apresenta-

ção da primeira fase do projeto unificado. Havia uma movimentação intensa de funci-

onários trabalhando em diversas tarefas, de modo a deixar tudo pronto para os even-

tos dos dias seguintes. Alguns alunos ensaiavam no pátio com um professor, outras 

turmas preparavam materiais nas salas de aula. A diretora chegou mais tarde do que 

o habitual, pois estava providenciando detalhes que dependiam de sua atuação. As 

coordenadoras circulavam de sala em sala, dando suporte aos professores e às tur-

mas.  
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 Enquanto eu aguardava a chegada da diretora, sentada em uma poltrona no 

corredor que dá acesso à secretaria e às salas da coordenação e da direção, a vice-

diretora conversava com dois meninos. Observando a certa distância, parecia ser um 

caso de briga. Os garotos pareciam preocupados, um deles gesticulava e perguntava 

se a vice-diretora o impediria de participar da apresentação. Ela dizia que queria que 

eles pensassem no ocorrido e dessem para ela uma solução, que estaria aguardando. 

Ela os deixou no corredor, os meninos conversavam um com o outro, parecendo en-

cabulados. Alguns minutos depois, ela retorna, os meninos conversam com ela, a 

vice-diretora dá algumas orientações e pede que ambos voltem para as suas ativida-

des. Eles sobem as escadas que levam às salas de aula e, com um sorriso, a vice-

diretora para um minuto para conversar comigo. Diz que a diretora já deveria ter che-

gado, mas que as atividades dos próximos dias acabavam mudando a rotina da escola 

e se oferece para ajudar. 

 Foi assim que ela se tornou uma das participantes desta pesquisa. A diretora 

chegaria cerca de meia hora depois para nossa entrevista marcada. Infelizmente, foi 

impossível falar com qualquer das coordenadoras pedagógicas, exatamente porque a 

rotina de atividades da escola acaba por colocá-las em constante movimento. 

 Isso posto, a Profa. Encantamento atua na UE desde 2015. É professora efetiva 

do estado, mas ocupa a função designada de vice-diretora por convite da diretora. 

Trabalhava em uma escola no mesmo bairro e contou que tinha um sonho crescente 

de ir trabalhar na EE do Jd. Iguatemi. Quando surgiu uma oportunidade, apresentou-

se à diretora e colocou-se à disposição para o trabalho e foi convidada a assumir a 

função alguns meses depois. 

 Já a Profa. Realização assumiu o cargo efetivo na direção da EE do Jd. Igua-

temi em 2001. Entre tantas histórias, contou que “incorporou” o bairro antes mesmo 

de assumir a direção. Foi citada por todos os demais entrevistados, em diversos mo-

mentos das entrevistas. Enquanto conversávamos, houve diversas interrupções: da 

secretária com documentos, das coordenadoras e da vice-diretora para comunicar 

problemas e apontar soluções, da merendeira que veio dar-lhe uma bronca por estar 

“até aquela hora” sem almoçar, de uma das agentes escolares trazendo-lhe um remé-

dio.  

 Todas essas observações serão pertinentes para corroborar e contextualizar 

as falas dos participantes desta pesquisa.  
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 O Quadro 4, abaixo, apresenta o resumo da caracterização das duas gestoras 

entrevistadas. 

 

QUADRO 4 – Caracterização das gestoras participantes da pesquisa 

Participante Formação 
Cargo que 
ocupa na 

UE 

Tempo total 
na docência 

Tempo de 
Permanência 

na EU 

Regime de 
Contratação 

Encantamento 
Letras 

Pedagogia 
Vice- 

diretora 
20 anos 

4 anos 
(desde 

set./2015) 

Designado 
(professora 

efetiva) 

Realização 
Ciências Sociais 

Pedagogia 
Turismo 

Diretora 
40 anos  

aproximada-
mente 

18 anos 
(desde 2001) 

Efetivo 
(Diretora) 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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CAPÍTULO 5 
ANÁLISE DE DADOS 

 

 A pergunta desencadeadora das entrevistas com os 5 professores e com a 

vice-diretora (“em que contexto você chegou a esta escola?”) trouxe, como narrativa 

inicial, um pouco da trajetória de cada profissional. Inevitavelmente, sugiram compa-

rações com outras instituições em que trabalharam, bem como os motivos que os 

levaram ao Jd. Iguatemi. A partir das informações que emergiam, de acordo com os 

pressupostos da metodologia da entrevista reflexiva (SZYMANSKI, 2018), novas per-

guntas iam surgindo com o objetivo esclarecer, sintetizar ou exemplificar pontos con-

siderados relevantes pela pesquisadora. O processo se deu da mesma maneira com 

a diretora.  

 Foi necessário, entretanto, rever a pergunta desencadeadora, devido ao co-

nhecimento que a pesquisadora já possuía acerca da chegada da diretora à escola, 

seja pelas conversas informais das primeiras visitas, seja por meio do livro “Pequenos 

Gestos, Grandes Transformações”, comemorativo dos 15 anos da escola e que con-

tava a chegada da diretora. Com ela, portanto, a pergunta desencadeadora foi “como 

foi a sua trajetória profissional até se tornar diretora desta escola?” 

 Cada entrevista transcorreu de maneira descontraída e tranquila com todos os 

informantes e teve duração média de uma hora. As transcrições completas encon-

tram-se anexas a esta dissertação em CD de dados. 

 Como mencionado no capítulo anterior, a releitura dos excertos destacados e 

de suas respectivas interpretações de cada entrevista realizada levou a um trabalho 

comparativo e de reinterpretação dos dados, levando à definição de sete grandes ca-

tegorias que parecem auxiliar a construção da realidade existente naquela escola cu-

jas ações contribuiriam para a permanência dos docentes.  

 As sete categorias são (a) Clima Escolar, (b) Cuidado, (c) Disciplina, (d) Comu-

nidade/Família, (e) Organização Escolar, (f) Percepção dos Resultados e (g) Trabalho 

Coletivo, aqui organizadas em ordem decrescente pela quantidade de referências fei-

tas pelos participantes em suas entrevistas. As menções a estes grandes temas/ca-

tegorias podem ser vistos na Tabela 2, abaixo. 

 

 

TABELA 2 – Quantidade de excertos para cada categoria 
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CATEGORIAS QUANTIDADE DE EXCERTOS 

Clima Escolar 39 

Cuidado 24 

Disciplina 22 

Comunidade/Família 19 

Organização Escolar 17 

Percepção dos Resultados 15 

Trabalho Coletivo 13 

Fonte: Dados da Pesquisa. 

 

 Evidentemente, alguns excertos podem pertencer a mais de uma categoria. A 

escolha, porém, considerou o tema central do que era discutido em cada contexto ao 

longo de cada entrevista. Assim, as categorias mais mencionadas possuem, aparen-

temente, um grau de importância maior para a permanência da equipe docente do que 

as menos mencionadas. Cada uma delas será discutida em detalhes nos itens que 

seguem, em ordem crescente de importância. 

 

Trabalho Coletivo 

 

 A questão do trabalho coletivo aparece inúmeras vezes nos depoimentos dos 

participantes da pesquisa. Em diferentes esferas do funcionamento da escola, a men-

ção a um trabalho que é de todos e, principalmente, que é cobrado de todos surge 

nos depoimentos de seis informantes. 

 O Prof. Respaldo, por exemplo, cita o “grupo” diversas vezes ao longo de sua 

narrativa: 

 

 “É o grupo. O grupo é forte. O grupo se entende. É como um carro: não dá para 
tirar os faróis e querer viajar a noite. Mas o farol não influencia em nada no motor. 
Você pode muito bem andar sem o farol, mas o farol faz parte do carro, ele está ali 
para trabalhar. Aqui nós temos funcionários que realmente encaram a escola como, 
não como trabalho direto com os alunos, o pessoal de secretaria, os inspetores de 
corredores e todos eles são parte do grupo. Porque quando a gente precisa de alguma 
coisa, a gente corre até eles. Eles precisam da gente, correm até a gente. Então, isso 
acaba funcionando, se torna um “nós” mesmo, né? Quer queira, quer não, esse enten-
dimento, esse entrosamento que forma o ‘nós’.” (Prof. Respaldo) 

 

 Estendido a todos os funcionários da UE, nota-se a percepção de interdepen-

dência entre todos aqueles que estão na escola, mesmo que sem contato direto com 
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os alunos. As responsabilidades e tarefas de cada um são reconhecidas pelo grupo, 

que colabora com o trabalho uns dos outros, de modo a conferir “força” ao grupo. 

 Neste sentido, o trabalho coletivo é apontado como um pilar sobre o qual as 

coisas funcionam dentro da escola, uma vez que faz com que cada um olhe para si e 

para aquilo que realiza com vistas ao que é melhor para todos, como grupo. 

  

 “Eu digo que, com trabalho em equipe, sem a gente ficar preocupada com o si, 
com egoísmo, com o ‘para mim’, mas sim ‘para todos nós’, a coisa dá certo. Porque 
cada um aqui dentro tenta dar o seu melhor. Então, poxa, o mínimo que eu tenho que 
fazer é a minha parte.” (Profa. Excelência)  
 

 Cada informante, entretanto, qualifica o trabalho coletivo sob diferentes pers-

pectivas, sob as caracterizações de “profissionalismo”, “comprometimento” e “res-

peito”, por exemplo. 

 

 “É tudo um ciclo. Eu vejo aqui que é a liderança da direção, a coordenação que 
fica ali em cima e os professores que fazem, então, é tudo um negócio muito redondi-
nho: os alunos funcionam, porque o professor está sempre ali com eles, a coordenação 
está muito presente, a direção está muito presente, então, isso é profissionalismo para 
mim”. (Profa. Encantamento) 
 
 “Eu penso que o comprometimento, ali, com a família, a conversa com os pro-
fessores, a comunidade, é o que faz a coisa acontecer. É o trabalho em conjunto, né, 
de todos, porque a escola é de todos nós, né? Ou deveria ser, né?” (Profa. Excelência)  
 
 “É um grau de respeito bem civilizado. Se você tem esse respeito entre todos, 
há cobrança de todos. Direção, professor, aluno, funcionários, pais... então, todo 
mundo se cobra um pouco. Não é aquela cobrança maçante, todo dia, toda hora, mas 
nos momentos que a gente acha... julga necessário, a gente cobra a todos. Cobrar a 
direção, cobrar a coordenação, cobrar o aluno, cobrar o funcionário, cobrar os pais na 
reunião (“Olha tem que fazer matrícula. Você não veio. Por quê? Dia de prova: por que 
você não fez a prova? Ah, trouxe o atestado?”. Todos trazem.). Quer dizer, vai se 
criando uma consciência coletiva legal, e aí você quer ficar, né?” (Prof. Respeito) 

 

 O que se percebe é que há um entendimento de que professores, coordenação, 

direção e funcionários de apoio (como secretárias, agentes escolares e merendeiras, 

por exemplo) fazem parte do que se entende por “grupo” na escola. E isto, segundo 

os depoimentos dos professores Encantamento e Excelência, colabora com o pro-

cesso educacional, ou seja, afeta positivamente também o aluno. Os professores Ex-

celência e Respeito trazem as famílias, os alunos e a comunidade para o “grupo”, de 

modo que todos sejam corresponsáveis pelo trabalho que é executado na escola. 

 O Prof. Respeito ainda acrescenta: 
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 “Você correu o muro, não correu? Aquela pintura de quem foi? Uma releitura 
dos alunos, em um sábado letivo, ensolarado, fechamos a rua, aí vem o pai, vem aluno, 
vem o que já estudou antes, todos os professores envolvidos, a direção, a coordena-
ção... é um exemplo prático disso. Você vê a coadunação do grupo e o que você vê? 
O respeito, eu estou aqui por respeito.” (Prof. Respeito) 
 

A noção de trabalho coletivo pode, então, ser exemplificada pela pintura do 

muro, atividade pedagógica que encerra o Projeto Anual da escola. Ao mobilizar toda 

a comunidade escolar, cria-se uma atmosfera de respeito por todos e pelo trabalho e 

esforço de todos. É o trabalho coletivo, portanto, que ajuda a propiciar a sensação de 

que não se está atuando sozinho com o aluno, fato apontado nas pesquisas correlatas 

a este estudo como um dos muitos motivadores para a rotatividade docente.  

A este respeito, o Prof. Respaldo e o Prof. Renovação afirmam que: 

 

“Então, isso é o que me faz querer ficar aqui, porque a gente sabe de outras 
escolas que quando você precisa de um apoio, você está sozinho, só você e o aluno. 
E aí, já não resolve. Você sabe que é você, aluno, direção, pais... e se a direção não 
está nem aí, os pais também não estão nem aí. Então, quando você tem esse conjunto 
de fatores que te ajudam é ótimo. E eu encontrei tudo isso aqui.” (Prof. Respaldo) 

 
“O meu motivo foi justamente esse: a dificuldade de fazer um bom trabalho e 

essa frustração de não poder fazer, não por incapacidade minha como profissional, 
mas por uma impossibilidade gerada pelo ambiente escolar, seja de uma gestão que 
não estava diariamente ligada com a realidade, muito voltada para a burocracia, não 
tentava integrar a escola e a comunidade (que eu acho é algo que acontece aqui, que 
dá muito resultado, essa integração entre escola e comunidade), trazer a família, não 
havia isso, essa integração entre professores e gestão.” (Prof. Renovação) 
 

Claramente, a questão da vinda e da permanência destes profissionais na UE 

se apresenta devido à sensação de pertencer a uma coletividade, na qual todos bus-

cam um ponto comum: a formação do aluno. Há um foco importante, aqui, na figura 

da direção, na ação gestora. Quando não há apoio da gestão para a interação entre 

os atores da comunidade escolar, cria-se a impossibilidade de fazer o trabalho que se 

propõe realizar, em especial se não se promove a interação escola-família e entre 

professores-gestão  

A ação gestora também se apresenta como o foco quando da construção do 

Projeto Escolar. Mencionado por todos os informantes como sendo o grande diferen-

cial da EE do Jd. Iguatemi, o trabalho com projetos se apresenta como um importante 

facilitador do trabalho coletivo: 
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“Lá no começo, os projetos eram um pouco mais individualizados, mas em um 

determinado momento, a gente nada todo mundo junto. Vou te dar um exemplo da 
nossa área. Halloween: você começa na sala de aula, mas depois se tornava um pro-
jeto da escola inteira. Agora não, com a nova direção houve a unificação, nós efetiva-
mos... ela tentou aglutinar para todos fazermos ao mesmo tempo, não só fazer aqui 
na sala de aula e depois redistribuir ou expor, né.” (Prof. Respeito) 

 
“Aqui esse clima é propício, de troca de informação entre áreas totalmente dis-

tintas. Eu sou português, ele é artes. Quantas vezes a gente fica horas discutindo ali 
informações. Então, esse clima é muito propício nessa unidade e é muito raro nas 
outras. Nas demais, o que a gente tem é aquela coisa isolada, cada um na sua sala, 
dá seu conteúdo ou finge que dá, preenche o diário, que o importante é o papel. Aqui 
não , a gente se preocupa realmente com o produto final, que é o aluno.” (Prof. Reno-
vação) 
 

Mais uma vez, a ação gestora surge como mediadora e propiciadora do traba-

lho coletivo. Além de promover a aglutinação dos projetos, de modo que todos os 

professores pudessem trabalhar ao mesmo tempo de maneira integrada – ao invés 

de somente fazerem suas atividades fechados em sala de aula –, tal ação trouxe como 

benefício a troca de conhecimentos entre professores de áreas diversas, tendo o 

aprendizado do aluno como norte. Fica claro, porém, que há, ainda, um acréscimo na 

formação dos professores que, por meio das interações com as diferentes áreas, tam-

bém aprendem. 

Dessa forma, o trabalho coletivo se constitui a partir dos diversos entendimen-

tos apresentados pelos participantes: o trabalho é coletivo porque envolve professo-

res, gestores, famílias, alunos e comunidade; porque propicia a que professores e 

famílias dividam uma relação de corresponsabilidade sobre os alunos; porque dá 

abertura a que professores e gestores interajam abertamente tendo o aprendizado do 

aluno como direção; e porque promove a troca de conhecimentos entre professores 

das diversas áreas. 

Acerca deste ponto, a Profa. Realização explica: 

 

“Era também uma das coisas que eu pregava muito, quando eu estava na Ofi-
cina [Pedagógica da Secretaria de Educação]: o trabalho na escola tem que ser cole-
tivo. As pessoas precisam falar a mesma linguagem, tem que falar a mesma coisa. O 
aluno precisa entender que nós não estamos com a nossa disciplina dentro de uma 
gaveta: abre uma gaveta, tem aula de português, fecha a gaveta; aí abriu a gaveta de 
matemática... como se fosse um arquivo com um monte de coisa! É preciso entender 
que as coisas interagem, que elas podem estar juntas, vai fazer mais sentido para o 
aluno. Foi muito difícil, houve muita resistência, mas foi lindo o projeto. Lindo.” (Profa. 
Realização) 
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Percebe-se, por esta fala, que este espaço de trabalho coletivo foi intencional-

mente criado pela gestora. Não sem resistência, a imposição de um projeto pedagó-

gico anual foi acatada pelo grupo de professores e constitui-se, afinal, em motivo de 

orgulho e satisfação pelo trabalho realizado e pelos resultados alcançados. A intenci-

onalidade, porém, é o ponto que se destaca: o projeto pedagógico anual foi instituído 

como ferramenta para promoção de trabalho coletivo por determinação da gestora. 

Assim, o contexto em que este processo se deu é explicado, aqui, nas palavras da 

própria: 

 

“E eu pensei: “Realização, você é doida, mas é só na doidice que isso vai fun-
cionar”, porque as pessoas sempre dizem não para o novo, né? Então você vai per-
guntar? Não. Você não pode perguntar, você vai ter de chegar e vai ser assim e, uma 
vez que você está chegando com todo esse conflito de as pessoas não te aceitarem e 
tal. Aí você chega bem forte. E foi assim que eu fiz. Preparei todo o projeto, escrevi, 
escolhi os 50 pintores que iam fazer parte das salas, isso tudo muito cuidadosamente. 
Preparei todo o material, pintor por pintor, para que o professora não tivesse, assim: 
“Ah, mas eu não tenho tempo”. “Então, está aqui o seu material!”. Consegui que a 
minha amiga I. viesse fazer o primeiro momento de encantamento (de sedução, que 
eu chamo) com eles e impus. Só que, paralelo a isso, a escola estava impecável, eu 
tinha feito toda parte de manutenção da escola, nós tínhamos 16 salas de aula, cada 
sala estava em formatos diferentes  de sentar, de colocar; eu queria que eles enten-
dessem que existiam possibilidades, né, me propus a cobrar muito, a ficar aqui o tempo 
todo (...). 

E aí, conheci os professores no dia da atribuição, não conhecia ninguém, ne-
nhum deles, porque não tinha vivenciado nada antes, no ano anterior... e, nesse mo-
mento do planejamento, depois da reunião de pais, eu falei: “olha, gente, como vocês 
estavam de férias, eu cheguei antes, tive um tempo para me organizar para estar aqui. 
Eu preparei um projeto, a gente vai trabalhar esse projeto esse ano e nós vamos dis-
cutindo o projeto durante um ano. A minha ideia, minha plataforma é implementar um 
projeto pedagógico anual na escola (e ele vai ser nosso carro-chefe) e a gente vai 
trabalhar coletivamente.” (Prof. Realização) 
 

Para além da imposição (questão que será discutida em momento oportuno), 

fica evidenciada, neste depoimento, a intencionalidade por trás da proposição de um 

Projeto Pedagógico Anual. Sabendo que haveria resistência, a gestora preparou pes-

soalmente todo o material que os professores necessitariam. Calculando que os pro-

fessores talvez não soubessem das possibilidades de uso dos espaços, a gestora 

arrumou as 16 salas de aula em diferentes configurações. Prevendo que poderia ha-

ver retaliações (pois a antiga diretora era muito querida), não deu abertura a que não 

fosse realizado.  

Atualmente, porém, já não é mais assim: 
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“Hoje todo mundo dá pitaco, todo mundo da sugestão, esses últimos três anos, 
a gente fez a votação com os alunos... mudou bastante. O logo foi concurso, a ideia é 
concurso, a gente abriu, né. Mas o primeiro foi tudo: “é assim e ponto e acabou”, in-
clusive o logo pronto... tudo bem “democrático” assim [risos].” (Profa. Realização) 

 
“Esse ano e o ano passado, especialmente, foi por votação pelo Facebook®. 

O ano passado ganhou ‘Brasil e seus estados’ e foi votação dos alunos. A gente dá 
um prazo que eles, aí fecha dia tal, 23:59. Aí, este ano foi o que ganhou em segundo 
lugar no ano passado, que é ‘O mundo contemporâneo’.” (Prof. Encantamento) 

 
“Vou te dar um exemplo em relação aos alunos. Nós temos o projeto “Brasil e 

seus estados”. Nós tivemos três sábados em que houve o planejamento disso, né, da 
feira cultural que ocorreu dia 10. O que foi muito bacana: você pegar 6º, 7º, 8º e 9º 
anos, Fundamental II, 1º, 2º e 3ºs anos, manhã e noite, e aglutinar para eles fazerem 
uma propositiva de como poderia ser: “O que teremos na feira? O que vamos explorar 
de cada estado? Como vamos apresentar isso para a comunidade escolar?”. Então, 
gente passou três sábados discutindo isso e eles, realmente, fizeram e ocorreu... então 
houve um planejamento: direção, professores e alunos de 11 a 17 anos conversando, 
fazendo um planejamento do que, na prática, aconteceu.” (Prof. Respeito) 
 

 Dessa forma, a promoção de trabalho coletivo, ainda que não seja entendida 

como o ponto de maior relevância, é apontada como uma das ações da escola que 

colaboram para a permanência dos professores. 

 

Percepção dos Resultados 

  

 Esta categoria emergiu a partir das falas de cinco informantes e leva em consi-

deração as sensações que estes participantes possuem com relação à avaliação que 

fazem do trabalho executado.  

 Mais do que resultados quantitativos, os depoimentos remetem à satisfação de 

perceberem que o trabalho realizado repercute positivamente na escola e na vida dos 

alunos – e, por consequência, dos professores. Novamente, o Projeto Pedagógico 

Anual surge como pano de fundo, de acordo com os excertos que seguem: 

 

 “Sabe, você ver o aluno ali na frente, sem papel na mão, e decorar um texto de 
Joao Cabral de Melo Neto? E recitar com toda emoção? Aquilo foi lindo! Então, você 
vê os resultados. Mesmo aquele aluno que, às vezes, não é muito participativo em 
aula... então, esse resultado é gratificante. Você tentar tirar o máximo, o melhor que 
aquele aluno tem. Aqui você tem condições disso.” (Prof. Renovação) 
 
 “Na questão do projeto, a gente fica apontando as falhas, os acertos, o que 
evoluiu, quem não evoluiu... essa sala, o 3º, eles evoluíram assim... que é assustador. 
Estava falando com outro professor, pega as notas de projeto deles. É assustador, 
maravilhoso, porque você vê uma acentuação do saber, do compromisso... se ele tirou 
uma nota 9 ou 8, ele tinha várias etapas. É que ele entendeu, ele cumpriu e ele está 
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dentro do processo, ele correu atrás da formação dele. Então, nas aulas também, a 
gente devolve isso para os alunos, faz uma troca.” (Prof. Respeito) 

 

 Estas falas vieram carregadas de emoção e excitação no momento das entre-

vistas. De modo geral, todos os informantes falam do Projeto Pedagógico Anual com 

grande animação e, mais do que “carro-chefe” da escola (conforme citado pela Prof. 

Realização no item anterior), reconhecem que o trabalho, apesar de extenso, traz 

grande satisfação pelos resultados que apresenta. 

 O Prof. Renovação, por exemplo, traz a lembrança de ver seu aluno que não 

era muito participativo em aula, mas que abraçou o texto de João Cabral de Melo Neto 

e deu uma bela apresentação final. A emoção que transparece nessa fala também foi 

visível, quando, durante a entrevista, o referido professor tinha os olhos marejados ao 

lembrar-se do ocorrido. Não só o trabalho realizado com o aluno teve resultados claros 

e aparentes: o professor reconhece que tal feito só foi possível por estar nessa escola, 

pois “tem condições para isso” nesse espaço.  

 Sobre este mesmo caso, ele continua: 

 

 “No dia da apresentação, eu chorei, eu não tenho vergonha de falar, eu me 
emocionei. A abertura do poema o aluno que desde o sexto ano ficava mais na direção 
do que na sala. Aquele aluno que, ontem mesmo, ele estava na direção. Ele abre o 
poema, é um dos que lê mais bonito, o que mais incorpora o Severino de uma forma 
que, eu fiquei... a direção não acreditou... Mesmo esse aluno que não leva jeito para 
a escola, ele encontrou alguma coisa em que ele se viu ali. Acho que ele se viu no 
Severino, de certa forma, pela sua origem, que eu ressaltava muito, essa valorização 
do eu. E ali ele fez uma leitura introdutória maravilhosa do poema.” (Prof. Renovação) 

 

 Este depoimento traz um registro importante: trata-se de um aluno provavel-

mente difícil e indisciplinado, caracterizado como aquele que passa mais tempo na 

sala da direção do que em sala de aula ou que “não leva jeito para a escola”. O que 

salta aos olhos do professor é o fato que de, mesmo o aluno difícil foi mobilizado, 

afetado pelo trabalho realizado. Seja porque se relacionou com o conteúdo do texto, 

ou com a oportunidade de apresentar-se como personagem, o aluno foi, evidente-

mente, marcado pela atividade proposta e esta percepção traz satisfação ao profes-

sor. 

 Já o Prof. Respeito percebe os resultados ao longo do processo, ou seja, ao 

longo das diversas fases do trabalho. A avaliação contínua faz com que o professor 

“veja” (emocionado e até assustado) a evolução dos alunos. A percepção de que o 
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trabalho realizado deu frutos é visível e as notas atribuídas refletem um aprendizado 

que realmente ocorreu. 

 Neste ínterim, não somente os alunos apresentam evolução em seu aprendi-

zado. Os professores também são afetados pelo Projeto Pedagógico Anual, conforme 

o depoimento abaixo: 

 

 “Eu tinha um professor aqui bem rude, assim, professor da disciplina de Física 
e ele era muito duro, não gostava de nada... aí, no final do ano, ele falou assim: ‘Dona 
Realização, eu quero agradecer a senhora, viu? Nunca imaginei que isso ia acontecer 
comigo, pois nesse fim de semana, eu fui ao museu com minhas filhas e eu consegui 
me sentar com elas em frente uma tela e fazer a leitura formal da tela e depois fazer a 
leitura interpretativa. Foi lindo.’ Isso para mim foi um presente, né?” (Profa. Realização) 

 

 Fala-se com frequência na “resistência” do professor às mudanças. Acima, o 

excerto se refere ao primeiro ano em que o Projeto Pedagógico Anual foi implemen-

tado na UE. Com o tema “Os Pintores”, o projeto foi integralmente idealizado pela 

gestora. Conforme demonstrado no item anterior, todo o projeto foi imposto aos pro-

fessores e os materiais previamente preparados pela diretora. Assim, o professor de 

Física, que possivelmente não tinha experiência anterior em trabalhar com Artes, 

agradeceu a oportunidade de aprender a apreciar obras de arte com a família.  

 O aprendizado aqui não se refere ao aluno, mas ao professor que aprendeu ao 

ensinar (FREIRE,1996). A percepção do resultado do trabalho proposto pela gestora 

vem, então, como um “presente”. 

 A Profa. Realização lembra-se, ainda, do quanto o trabalho realizado na escola 

repercutiu nas famílias dos alunos: 

 

 “Nós tiramos, literalmente, as letras [das portas das salas de aula]. Ficou só os 
nomes e eu me sentia muito feliz, quando uma mãe vinha, por exemplo, na secretaria 
e dizia: ‘Olha, eu quero pegar um atestado de escolaridade do meu filho, ele é do 6º... 
ai, péra aí, é amiga dele... deixa eu lembrar... é um 6º que ela [a artista] pinta tudo 
redondinho, assim, a amiga dele lá pinta tudo redondinho...’ Aí as meninas da secre-
taria: ‘Ah, talvez, Tarsila do Amaral?’, Aí a mãe: ‘Isso! É dessa série aí!’ [risos]. Aí eu 
achava aquilo o máximo... a família sendo contagiada por essa coisa, né. Depois, 
numa outra ocasião, uma mãe chegou, precisava de uma declaração para o menino 
fazer inglês, aí ela falou assim: ‘O nome da sala dele é o nome dum cara que ele não 
tem o que fazer não. Ele deve ser lá do Nordeste... ele só pinta bandeirinha. É um tal 
desse menino reproduzir, fazer um tal de releitura pintando bandeirinha que eu não 
aguento!’. Aí as meninas da secretaria: ‘Ah, pode ser o Volpi?’ ‘Isso! É esse aí’. Então 
as mães vinham e traziam a referência daquilo que as crianças estavam estudando e 
isso me deixava tão feliz, porque as crianças estavam levando e os pais participando! 
Os pais entendendo o processo!”. (Profa. Realização) 
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 O excerto acima ilustra a percepção do aprendizado dos alunos a partir da in-

teração com as famílias. A satisfação da diretora, aqui, refere-se à constatação de que 

os alunos estavam aprendendo porque espalhavam o conhecimento aprendido em 

casa, fazendo com que os pais também, em certa medida, aprendessem. As mães 

citadas não se lembram dos nomes da pintora Tarsila do Amaral ou do pintor Alfredo 

Volpi, mas reconhecem as características de suas obras, porque os filhos levam este 

saber para casa. 

 Além disso, há também o aprender dos funcionários da escola que, apesar de 

não estarem em contato direto com os alunos e com os conteúdos trabalhados no 

Projeto Pedagógico Anual, também aprenderam a reconhecer os pintores que davam 

nomes às turmas para poder orientar as famílias (ou mesmo para executarem seus 

trabalhos). 

 O Projeto Pedagógico Anual se constitui, portanto, de importante mecanismo 

de trabalho da escola, mobilizador de saberes que ultrapassam a relação professor-

aluno-sala de aula. Dessa forma, há a percepção de que o trabalho realizado dentro 

dos portões da escola extrapola seus limites físicos, sendo significativo para todos os 

atores do processo educativo: professores, alunos, gestores, funcionários, família e 

comunidade.  

 A este respeito, a Profa. Realização acrescenta: 

 

 “No domingo, o padre, no meio da missa, ele parou a missa e falou assim: ‘Eu 
queria parabenizar a escola pelo museu a céu aberto que vocês trouxeram para nós.’ 
Aí, na segunda-feira veio um monte de gente: ‘Dona Realização, o padre falou da gente 
lá na igreja!’. Pensei: ‘Bom, estamos no caminho certo. Se o padre falou, que é forma-
dor de opinião, e parabenizou, porque diz que nós conseguimos trazer o que se faz 
dentro da escola para fora, nos muros (foi a expressão que ele fez), a gente está no 
caminho certo’.” (Profa. Realização) 

 

 A finalização do Projeto Pedagógico Anual é realizada com a pintura dos 250 

metros de muros que circundam a escola. Com ilustrações feitas e ampliadas pelos 

alunos e com a colaboração da comunidade para compra e doação de material de 

pintura, o resultado do aprendizado de cada turma toma forma e cor e se apresenta 

para toda a comunidade ao final de cada ano. O excerto acima traz um relato do pri-

meiro ano de implementação do projeto, agora por parte de um membro importante 

da comunidade local: reconhece-se que, quando um líder religioso utiliza de seu 

tempo de fala para fazer um elogio ao trabalho empreendido pela escola, é porque se 



 
 

74 
 

quer que a comunidade – mesmo que não participe ativamente da escola – saiba que 

naquele espaço se produz algo positivo. 

 Além da satisfação em perceber a construção do conhecimento por parte de 

alunos, professores, funcionários, família e comunidade, os participantes desta pes-

quisa trazem, ainda, a constatação dos resultados atingidos por meio das diversas 

avaliações externas aos quais os alunos são submetidos.  

 A este respeito, os informantes afirmam que: 

 

 “[os índices da escola são] são excelentes! Estão bem, bem acima, e a gente 
tem que ralar mais ainda! [risos] (...) [e no ano seguinte a meta] sobe de novo. E isso 
é bom! Isso é legal, é uma pena que nem todas são assim.” (Profa. Excelência) 
 
 “Ontem mesmo a supervisora estava aqui e a gente abriu o índice, o IDESP 
[Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo]. Aí tem lá os alu-
nos: nós estávamos no 8º ano, analisando o 8º ano de Matemática do ano passado, 
né. Aí tem lá: abaixo do básico. Desse tamanho assim, o gráfico [ela faz um movimento 
com os dedos que indica um número pequeno], depois básico, adequado... Aí ela me 
fala: “Nossa, eu nunca vi um abaixo do básico tão baixo. Normalmente as escolas que 
eu vou, o abaixo do básico é o maior...” (Profa. Encantamento) 

 

 O IDESP é o Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo, 

indicador que tem por objetivo avaliar a qualidade das escolas estaduais de São 

Paulo, por meio de um programa de metas e pagamento de bônus àquelas instituições 

que atinjam as definições postas pelo Programa Qualidade da Escola17. Entre outros 

critérios, o índice considera o desempenho dos alunos no SARESP e o fluxo escolar 

para determinar as metas a serem atingidas no ano seguinte ao ano-base.   

 Segundo as professoras Excelência e Encantamento, os índices da escola são 

excelentes, dado comprovado pela supervisão de ensino responsável. O Quadro 5, 

abaixo, apresenta os dados dos últimos 5 anos no IDESP da EE. 

 

 
 
 
 
 
 

 
17 O Programa de Qualidade da Escola foi lançado em 2008 pela Secretaria da Educação do Estado 
de São Paulo, visando promover melhor qualidade e equidade do sistema de ensino na rede estadual 
paulista. Por meio do IDESP, o programa tem como objetivo alcançar a meta de longo prazo 6,0 para 
o 9º ano e 5,0 para o 3º ano do Ensino Médio até o ano de 2030. Estes valores corresponderiam aos 
índices dos países da OCDE mais bem colocados em índices educacionais internacionais. (SÃO 
PAULO, 2019) 
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QUADRO 5 – Metas e Notas do IDESP da EE entre 2014-2018. 

  

ESCOLA DIRETORIA ESTADO 

9° ANO 3° ANO 9° ANO 3° ANO 9° ANO 3° ANO 

2014 
META 2,77 2,10  - -   - -  

NOTA 3,16 2,10 1,96 1,19 2,62 1,93 

2015 
META 3,32 2,24  - -   - -  
NOTA 3,92 1,70 2,37 1,36 3,06 2,25 

2016 
META 4,05 1,85  - -   - -  
NOTA 3,35 2,88 2,23 1,70 2,93 2,30 

2017 
META 3,54 3,03  - -   - -  
NOTA 3,68 2,53 2,46 1,67 3,21 2,36 

2018 
META 3,87 2,70  - -   - -  
NOTA 4,63 2,53 2,81 1,81 3,38 2,51 

Fonte: Dados do IDESP, disponíveis em <http://idesp.edunet.sp.gov.br/meta_escola.asp> Acesso em: 
20/setembro/2019.  
  

 Os dados acima comparam os resultados da escola nos últimos cinco anos 

(entre 2014 e 2018) com as metas estipuladas pelo estado, bem como com os resul-

tados Diretoria de Ensino e do estado de SP. Os valores em vermelho indicam as 

notas da escola que não atingiram as metas para o ano correspondente.  

 Percebe-se que, de modo geral, há um crescente no IDESP do 9º ano no perí-

odo entre 2014 e 201818, exceto no ano de 2016. Em comparação com a Diretoria de 

Ensino correspondente, porém, a escola possui índice, em média, 50% mais alto, o 

que indica que, na relação Nota do SARESP x Fluxo, a EE vem apresentando resul-

tados expressivamente mais altos do que as escolas de seu entorno. Com relação ao 

estado de SP, o 9º ano da escola se apresenta com índice, em média, 23% mais alto. 

 Já na análise dos índices da escola referentes ao 3º ano do Ensino Médio, 

parece haver uma dificuldade em atingir as metas designadas, ficando abaixo da meta 

nos anos de 2015, 2016 e 2018. Ainda assim, em comparação com o índice da Dire-

toria de Ensino, o IDESP da escola segue, em média, 52% mais alto, demonstrando 

que, segundo os critérios da SEE, a EE ainda oferece ensino de mais qualidade do 

que as do seu entorno. Com relação ao índice estadual, o índice do 3º ano da escola 

é, em média, 3% mais alto.  

 Para além de números em planilhas, o fato é que os professores percebem os 

resultados positivos nas avaliações externas, seja por aprovação da supervisão de 

 
18 O recorte foi feito considerando os dados mais recentes disponíveis no site da SEE. As metas para 
2019 ainda não haviam sido divulgadas até a data do último acesso. 
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ensino, seja pela consciência das metas que sobem a cada ano, como apontou a 

Profa. Excelência em sua fala. Vale mencionar que o aumento anual do índice e das 

metas não parece preocupar a professora. Pelo contrário, este fato é encarado de 

maneira positiva. 

 O resultado nas provas do ENEM também é mencionado: 

 

 “[caiu no ENEM] EXATAMENTE A MESMA QUESTÃO [que eu havia dado em 
aula]! Rosa Parks, direitos civis americanos. Mas, assim, foi uma... casou! Aí, quando 
eu cheguei numa sala, menina, você não acredita. Aí você vai ver o olhar do aluno. 
Sabe o que eles fizeram? Levantaram e bateram palma [risos]. Eu não acreditei. Mas, 
assim, eles ficaram tão felizes que eu fiquei meio atônito, né? Nem eu sabia o que 
tinha... eu não tinha lido a prova toda. Aí eles levantaram, bateram palma, aí eu falei 
‘Poxa, que legal, né?’ Aí eu fiz a replica em relação a isso, né... não é porque é a 
disciplina de inglês, de arte, de educação física, ou uma outra disciplina que você con-
sidera que seja, no seu ponto de vista, menos importante, que ela não está colabo-
rando com a sua formação. Aí eles ficaram eufóricos, né? ‘Parabéns, professor! Va-
leu!’” (Prof. Respeito) 

 

 A questão aqui não está na quantidade de alunos com altas notas do ENEM, 

senão na própria percepção dos alunos sobre seu aprendizado escolar e a atitude que 

tiveram para com o professor, a quem atribuíram o sucesso na prova. O reconheci-

mento despendido ao professor por ter trazido para a discussão em sala de aula um 

tema atual e relevante, coincidentemente mencionado na prova do ENEM, é encarado 

de maneira divertida, ao mesmo tempo que traz uma importante colocação: a percep-

ção dos resultados não está atrelado a disciplinas específicas (como Matemática e 

Língua Portuguesa, avaliadas no SARESP e que tem importância para concessão de 

bônus, por exemplo), mas a todas as áreas do conhecimento. 

 Além disso, as avaliações externas são encaradas como um termômetro para 

aquilo que é trabalhado na escola e, portanto, servem ao processo autoavaliativo da 

instituição como um todo: 

 

 “Ele [o aluno] participa de tudo um pouquinho para ter uma formação sólida. 
Depois faz uma avaliação escrita, uma avaliação prática, tem avaliação externa – que 
é o caso do ENEM, SARESP. Eu, particularmente, peço para eles fazerem tudo quanto 
é prova lá fora e depois tragam para cá, para eles mensurarem se a escola, também, 
está dando o que eles precisam de ferramenta intelectual e de conteúdo, porque isso 
é importante.” (Prof. Respeito) 
 

 As avaliações internas e externas, portanto, são indicativos de que o tra-

balho na escola, e, em especial, o trabalho do professor, vem sendo executado 
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a contento e trazendo resultados considerados positivos. Mais do que a expres-

são verbal dos participantes nos excertos aqui colocados, cabe ressaltar o bri-

lho nos olhos dos informantes enquanto narravam os resultados atingidos pelos 

alunos, demonstrando a satisfação que sentiam por estarem nesta escola, fa-

zendo parte desta história. 

  

Organização Escolar 

  

 A categoria “Organização Escolar” emergiu dos depoimentos de todos os par-

ticipantes desta pesquisa. Com maior ou menor ênfase, a “escola organizada” surge, 

muitas vezes, por meio de exemplos do funcionamento das atividades e do respeito 

aos regulamentos e planejamentos. Algumas vezes, ainda, há o contraponto com ex-

periências em outras escolas, consideradas desorganizadas. Ponto pacífico é, porém, 

que a EE localizada no Jardim Iguatemi é reconhecida por sua organização e que este 

é, declaradamente, um diferencial para a permanência dos professores: 

 

 “Essa escola é referência, né? Pela organização, pelo comprometimento que a 
diretora tem.” (Profa. Excelência) 
 
 “A organização da escola é o que me fez vir para cá, mais do que até uma 
escola ainda mais próxima da minha residência.” (Prof. Respaldo) 

   

 Tratemos, primeiramente, dos horários de trabalho coletivos. Parte integrante 

da Carga Horária do professor, a Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 

1997, institui que “as horas de trabalho pedagógico na escola deverão ser utilizadas 

para reuniões e outras atividades pedagógicas e de estudo, de caráter coletivo, orga-

nizadas pelo estabelecimento de ensino, bem como para atendimento a pais de alu-

nos.” (SÃO PAULO, 1997, p.51). Sabe-se, porém, que, em muitas instituições, tais 

momentos acabam sendo utilizados para descanso, correção de atividades, prepara-

ção de aulas. Ocorre, ainda, que, em muitas instituições, não há uma preocupação 

com o planejamento destes encontros de trabalho coletivo, de modo que os conteúdos 

trabalhados não atendem às necessidades formativas dos professores ou são apre-

sentados sem conexão com a realidade das escolas. Não é o que ocorre na EE em 

estudo: 
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 “Isso acontece aqui. As nossas reuniões pedagógicas SÃO REUNIÕES PEDA-
GÓGICAS MESMO. Não é reunião de comadres: “ah, tem que cumprir...”. Não, existe 
toda uma reunião pedagógica com um tema preparado, a discussão ocorre. Existe o 
debate que também é muito interessante aqui. Então isso é um diferencial. PLANEJA-
MENTO É planejamento, a gente planeja mesmo, do mínimo ao máximo, temos um 
projeto anual que funciona muito bem, é marca registrada, que é tudo muito bem pla-
nejado. Claro, uma vez ou outra, acontece um deslize ou outro, mas tudo o que é feito 
é planejado. Os ATPCs: são horas de trabalho pedagógico mesmo. Então, a verdade 
é que em muitas escolas, isso não acontece, porque nós temos, em muitas escolas 
uma coordenação que está ali só preocupada com papel (“a DE tem que pegar isso 
pra Diretoria, a DE quer isso, assina aqui”), às vezes temos uma gestão muito preocu-
pada com a questão burocrática. O importante é ter o papel assinado, não está muito 
focada na coisa material, na realidade do dia a dia, pelo menos essa é uma diferença 
que a gente tem.” (Prof. Renovação) 

 

 É possível perceber a organização da escola pela responsabilidade que possui 

com os encontros pedagógicos. As Aulas de Trabalho Pedagógico Coletivas (ATPCs), 

Reuniões Pedagógicas e Reuniões de Planejamento são previamente planejadas e a 

sua relevância é reconhecida pelos professores. O contraponto oferecido é com es-

colas preocupadas somente com a “burocracia”, ou seja, nas quais os horários de 

encontros pedagógicos não servem as funções para os quais são designados ou não 

são focados nas questões do dia a dia da escola e, portanto, nas necessidades dos 

professores. 

 As ATPCs, além disso, são apontadas como um momento para interação e 

integração entre os profissionais da escola – juntamente com outros eventos: 

 

 “Nós temos os ATPCs que a gente se reúne – aí são mais os professores – 
mas, além dos professores, temos as confraternizações no meio de ano, fim de ano, 
onde a gente senta todos (funcionários da secretaria, professores, limpeza), todos jun-
tos ali, participando desse momento. Um sujeito tem uma dificuldade, o outro vai e 
ajuda... isso vai fortalecendo o grupo.” (Prof. Respaldo)  

 

 Há uma percepção, aqui, de que as ATPCs são muito mais do que momentos 

de formação e trabalho coletivo e, principalmente, mais do que um horário que deve 

ser cumprido obrigatoriamente: são oportunidades para fortalecer as relações entre o 

grupo de professores, na medida que há espaço para trocas produtivas e resolução 

de problemas e dificuldades.  

 As reuniões de gestão também são mencionadas quanto a este propósito: 

 

 “Nós temos reunião de gestão, que passa tudo o que aconteceu... a gente 
passa tudo ali, no momento. São as coordenadoras, os vices e a direção. Toda semana 
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a gente faz. A gente passa tudo o que aconteceu e o que você está planejando para 
os próximos dias, até a próxima reunião. Toda quinta-feira a gente se reúne. Essa 
semana, como amanhã vai ser o projeto, a gente se reuniu na segunda. E tem o ATPC. 
Toda semana também tem.” (Profa. Encantamento) 

 

 Nas reuniões de gestão, coordenadoras, vice-diretores e direção se reúnem 

com o objetivo de compartilhar os acontecidos pedagógicos da semana e para 

(re)avaliar os planejamentos realizados. Dessa forma, os horários de trabalho coleti-

vos são reconhecidos por serem não só frequentes, mas, principalmente, efetivos.  

 Também são considerados efetivos o Conselho de Escola e a Associação de 

Pais e Mestres (APM). Ambos são mecanismos importantes para a participação da 

comunidade escolar nas decisões da escola, para a supervisão do trabalho da gestão 

e para a promoção de uma gestão verdadeiramente democrática, conforme previsto 

na Constituição Federal (BRASIL,1988) e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Básica (BRASIL, 1996). 

 Com relação aos Conselhos de Escola, a Lei Complementar nº 444, de 27 de 

dezembro de 1985, que dispõe sobre o Estatuto do Magistério Paulista, em seu artigo 

95, explicita que: 

 

§ 5º - São atribuições do Conselho de Escola: 
I - Deliberar sobre: 
a) diretrizes e metas da unidade escolar; 
b) alternativas de solução para os problemas de natureza administra-

tiva e pedagógica; 
c) projetos de atendimento psicopedagógico e material ao aluno; 
d) programas especiais visando à integração escola-família-comuni-

dade; 
e) criação e regulamentação das instituições auxiliares da escola; 
f) prioridades para aplicação de recursos da Escola e das instituições 

auxiliares; 
g) as penalidades disciplinares a que estiverem sujeitos os funcioná-

rios, servidores e alunos da unidade escolar; 
II – Elaborar o calendário e o regimento escolar, observadas as nor-
mas do Conselho Estadual de Educação e a legislação pertinente; 
III – Apreciar os relatórios anuais da escola, analisando seu desempe-
nho em face das diretrizes e metas estabelecidas. (SÃO PAULO, 
1985) 

 

 Assim, tendo, em sua composição, membros docentes, discentes, pais, funcio-

nários, gestores e especialistas em educação, todos democraticamente eleitos, os 

Conselhos de Escola têm como objetivo maior a garantia da qualidade das escolas, 
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por meio da supervisão e deliberação sobre as ações a serem implementadas com 

foco nas condições para o aprendizado dos alunos.  

 Também servem a este fim as Associações de Pais e Mestres, regidas, no es-

tado de São Paulo, pelos Decretos nº 12.983, de 15 de dezembro de 1978, e nº 

48.408, de 06 de janeiro de 2004, que preveem que essas devem: 

 

I - colaborar com a direção do estabelecimento para atingir os objeti-
vos educacionais colimados pela escola;  
II - representar as aspirações da comunidade e dos pais de alunos 
junto à escola;  
III - mobilizar os recursos humanos, materiais e financeiros da comu-
nidade, para auxiliar a escola, provendo condições que permitam:  
 a)  a melhoria do ensino;  
 b)  o desenvolvimento de atividades de assistência ao escolar, 
nas áreas socioeconômica e de saúde;  
 c)  a conservação e manutenção do prédio, do equipamento e 
das instalações;  
 d)  a programação de atividades culturais e de lazer que envol-
vam a participação conjunta de pais, professores e alunos.  
IV - colaborar na programação do uso do prédio da escola pela comu-
nidade, inclusive nos períodos ociosos, ampliando-se o conceito de 
escola como "Casa de Ensino" para "Centro de Atividades Comunitá-
rias” 
V - favorecer o entrosamento entre pais e professores possibilitando:  
 a)  aos pais, informações relativas tanto aos objetivos educacio-
nais, métodos e processos de ensino, quanto ao aproveitamento es-
colar de seus filhos;  
 b)  aos professores, maior visão das condições ambientais dos 
alunos e de sua vida no lar. (SÃO PAULO, 1978) 

 

Além disso, o Plano Nacional de Educação (PNE), instituído pela Lei nº 13.005, 

de 25 de junho de 2014, apresenta como Meta 19 a implementação de condições para 

efetivação da gestão democrática por meio do estímulo à constituição dos grêmios 

estudantis e das APMs (BRASIL, 2014). 

Neste contexto, tanto o Conselho de Escola quanto a APM foram mencionados 

nas entrevistas, como se pode verificar nos depoimentos abaixo: 

  

 “O Conselho de Escola é bem ativo. Eu não estou a par se, de tempos em 
tempos, é feita alguma renovação no Regimento Escolar. A gestão passada parece 
que tentou mexer no Regimento Escolar e o pessoal parece que rechaçou: ”nós não 
queremos que vocês mexam isso”, principalmente o grupo de professores.” (Prof. Elo) 
 
 “Aqui, o que a escola ainda é limpa, o ambiente é agradável, porque, como a 
comunidade é muito participativa, a APM aqui funciona. Acho que é a única escola que 
eu conheço, onde funciona mesmo a APM. Os pais contribuem para a melhoria da 
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escola, e contribuem, às vezes, de espontânea vontade: “Ah, não vai cobrar a APM 
hoje não?”. Então ele chega aqui na primeira reunião do ano, vê tudo pintadinho, tudo 
bonitinho e sente orgulho: “Olha, aquele dinheiro que eu contribuí, valeu a pena. Tá 
aqui, meu filho está num lugar agradável”. Isso não existe em outra escola. A APM é 
teórica. Conselho de escola é teórico, só existe no papel. Aqui não. Aqui tudo existe 
na prática. Decisões são tomadas pelo Conselho de Escola, a APM funciona.” (Prof. 
Renovação) 

 

 Como estruturas que corroboram com a organização escolar, ambas as entida-

des são vistas com participação ativa e efetiva na escola. Principalmente no que tange 

à APM, fica claro que a organização e conservação da escola estão, em certa medida, 

atreladas positivamente à sua atuação e que, por isso mesmo, a comunidade sente 

que vale a pena participar cada vez mais ativamente. Surpreende o fato de que o 

professor não consiga se lembrar de outra instituição pública onde perceba tamanho 

envolvimento e empenho dessas instituições colegiadas, visto que a sua existência e 

manutenção são previstas por leis estaduais e federais.  

 Assim, o que salta como diferencial e, portanto, como ação institucional na EE 

em estudo, é justamente o fato de que os mecanismos de gestão democrática e de 

participação coletiva da comunidade escolar como um todo são reais e não “teóricas”, 

isto é, há um esforço institucional e coletivo para que as decisões sejam partilhadas 

entre toda a comunidade escolar, com foco na melhoria das condições da escola como 

todo, e este esforço é reconhecido, inclusive pelos alunos: 

 

 “Ele percebe mesmo: “poxa, esse dinheiro veio da APM, mas está aqui, para 
nós, nós temos que usar da melhor maneira possível. Não destruir porque o próximo 
a usar é meu colega, eu mesmo no dia seguinte.” (Prof. Respaldo) 

 

 “Por exemplo, lá embaixo, você percebeu que tem um bebedouro? (...)Você viu 
que, na sala dos professores, tem o mesmo bebedouro? É o mesmo bebedouro que 
tem lá embaixo, nós temos dois. (...)temos bebedouros de água gelada para eles com 
dinheiro de APM. A gente acabou fazendo esses bebedouros de inox, comprado... 
então, eles sentem que tem investimento neles, no conhecimento deles e nas outras 
escolas você não encontra.” (Prof. Respaldo) 
 

São, ainda, apontados como exemplos do funcionamento da organização es-

colar o calendário escolar e o planejamento das atividades pedagógicas relacionadas 

ao Projeto Pedagógico Anual.  

 

“A gente tem o dia de projeto. Nós temos os dias de parada, lá no início do ano, 
quando a gente abre o calendário escolar, a gente já coloca no calendário escolar 
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quais são os dias de projeto. A gente já sabe qual é o projeto... por exemplo, no final 
desse ano a gente já resolve qual vai ser o projeto do ano que vem, já começa a pensar 
aqui.” (Profa. Encantamento) 

 
“No dia da parada de projeto, os professores-coordenadores (porque cada 

turma tem seu professor-coordenador) ficam com eles. Então, até o dia das primeiras 
apresentações que serão amanhã e depois, até esse dia, acho que tem umas cinco 
paradas de projeto, em que eles já definem o que vão fazer, como que vão fazer.” 
(Profa. Encantamento) 

 
“Todo começo de ano, você tem uma parada pedagógica: vamos discutir a es-

cola. O que está bom na escola? O que precisa mudar? O que precisa acrescentar? 
Então, todos leem o regimento, a gente faz uma roda de leitura, debate, acrescenta, 
justifica, põe os pontos positivos, os negativos, se é isso mesmo, devemos permane-
cer? Não? O que deve ser alterado, o que não deve...tem toda uma discussão sim, 
envolvendo os alunos.” (Prof. Respeito) 

 
“Nós temos o projeto “Brasil e seus estados”. Nós tivemos três sábados em que 

houve o planejamento disso, né, da feira cultural que ocorreu dia 10. O que foi muito 
bacana: você pegar 6º, 7º, 8º e 9º anos, Fundamental II, 1º, 2º e 3ºs anos, manhã e 
noite, e aglutinar para eles fazerem uma propositiva de como poderia ser: “O que te-
remos na feira? O que vamos explorar de cada estado? Como vamos apresentar isso 
para a comunidade escolar?”. Então a gente passou três sábados discutindo isso e 
eles, realmente, fizeram e ocorreu... então houve um planejamento: direção, professo-
res, e alunos de 11 a 17 anos se conversando, fazendo um planejamento do que, na 
prática, aconteceu.” (Prof. Respeito) 

 

 Todos os excertos acima trazem um importante aspecto da organização esco-

lar, especialmente no que diz respeito à atuação dos professores: o planejamento 

prévio das atividades pedagógicas e, principalmente, o espaço garantido em calendá-

rio escolar para produção coletiva do saber.  

 Segundo os depoimentos, tudo o que é possível já é previamente acertado no 

calendário escolar. O tema do projeto do ano seguinte é definido no ano anterior, o 

que dá aos professores, coordenadores e gestão o tempo para prever possibilidades 

para o ano seguinte. Na confecção do calendário escolar, já são definidas as paradas 

de projeto, datas nas quais os professores coordenadores de sala organizarão suas 

atividades com cada turma, promoverão debates e trocas de informações e decidirão 

coletivamente os caminhos a seguir ao longo do projeto – e do ano. Há, ainda, a pa-

rada pedagógica, em que alunos, professores e comunidade discutem a escola, o que 

foi bom no ano anterior e o que precisa ser alterado.  

 Fato é que, sem organização prévia, sem planejamento das possíveis dinâmi-

cas que envolvem este tipo de trabalho, uma escola com 700 alunos por período pode 

se transformar em um imenso caos. Entretanto, não é o que parece ocorrer, visto que 
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em uma das últimas visitas à escola, os alunos se encontravam em meio aos ensaios 

da primeira fase de apresentações de seus projetos. Havia uma grande movimentação 

de pessoas (principalmente das coordenadoras pedagógicas), mas não parecia haver 

estresse ou dificuldade na condução das atividades. Isto parece ser um fator influen-

ciador para a permanência dos professores: 

 

 “Se você tem uma escola bem organizada, onde as regras funcionam, elas es-
tão postas, discutidas, debatidas, há um acordo escolar entre os pares envolvidos. 
Claro que há quebra dessas regras. Não tem como, né, senão não é adolescente tam-
bém, né, não vamos falar bobagem... mas a escola bem organizada evita a rotativi-
dade. Então, se você tem uma escola em que os envolvidos não são atuantes, vai 
estressar o aluno, a direção, o professor, os funcionários...aí o funcionário vai criar o 
desejo da troca, de sair”. (Prof. Respeito) 

 

 Por fim, outro ponto apresentado como importante para a manutenção da or-

ganização da escola é a composição do quadro de funcionários (docentes e de apoio 

escolar). Sobre este ponto, o Prof. Elo traz uma preocupante condição: 

 

 “O quadro de funcionários aqui dessa escola é completo, tanto quadro de pro-
fessores, de coordenação e quadro de apoio, inspetores de alunos, pessoal de secre-
taria... o quadro aqui é completo. Por exemplo, eu estou numa escola, [...] tem bastante 
aposentando, aparece vaga direto lá para trabalhar e o pessoal do apoio, os agentes 
de organização escolar, nós só temos duas, para cuidar do período da manhã e da 
tarde. A escola está abandonada... muito difícil.” (Prof. Elo) 
 

 A falta de funcionários de apoio dificulta o trabalho da escola de modo geral. 

Quando discutimos o Trabalho Coletivo, diversas falas apontaram que este não se dá 

somente entre docentes, mas que há uma relação de interdependência entre todos 

aqueles que, direta ou indiretamente, estão dentro da escola, trabalhando com o bem-

estar e o aprendizado dos alunos em foco.  

 Ao comparar a situação de abandono da outra escola em que atua por conta 

da falta de funcionários, evidencia-se que, na UE onde realizou-se esta pesquisa, isto 

não é uma realidade. O fato de haver um quadro completo de funcionários auxilia a 

que todos reconheçam o comprometimento com o trabalho que é executado e isto 

reverbera na comunidade: 

 

 “Os pais aqui reconhecem que a escola é organizada, a escola está fazendo 
por onde, o problema de faltas é muito pouco (...) dos alunos e dos professores tam-
bém, porque, quando os professores faltam, os alunos pensam “Ah, se o professor não 
está nem aí, a gente vai se esforçar?”. Mas não, aqui eles têm aula, tem os professores 
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eventuais, então a gente consegue manter uma certa qualidade que, na maioria das 
vezes, a gente não vê por aí. Não que eu conheça.” (Prof. Respaldo) 
 
 “O estatuto da escola, regras internas, compromisso, participação dos pais, 
pouca ausência de professores; então, você criou uma identidade. Uma escola é ali-
cerçada nisso, em todos envolvidos no processo: direção, professores, coordenação, 
alunos, comunidade.” (Prof. Respeito) 

 

 Aqui, salienta-se o fato de que, porque os professores não faltam, os alunos se 

esforçam; porque percebem um compromisso dos envolvidos por meio das institui-

ções internas à escola, todos procuram comprometer-se também. Ao mesmo tempo, 

fica o questionamento: a escola é organizada porque tem funcionários comprometi-

dos, ou os funcionários são comprometidos porque a escola é organizada? Espera-

mos que os próximos itens tragam mais respostas.  

 

Comunidade/Família 

 

 A comunidade surgiu em todas as narrativas dos profissionais da EE. A dife-

rença percebida quanto à profundidade do conhecimento dos informantes sobre a in-

fluência da comunidade e das famílias para a permanência dos docentes está forte-

mente relacionada ao tempo de trabalho na instituição e ao fato de morar ou não nas 

imediações da escola. Dos sete informantes, apenas três são moradores da região 

próxima à escola, enquanto uma cresceu em um bairro próximo, apesar de viver longe 

dela atualmente. Com isso, a comunidade acabou emergindo, por diversas vezes, re-

lacionada às Reuniões de Pais e Mestres, questão que merece atenção especial.  

 O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº 8.069, de 13 de julho de 

1990, estipula, no Art. 129, que é obrigação da família ou dos responsáveis legais 

matricular e acompanhar a frequência e o aproveitamento escolar da criança (BRASIL, 

1990). A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Básica (LDB), Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, aponta que a escola deve “criar processos de integração da soci-

edade com a escola” (BRASIL, 1996). Dessa forma, as Reuniões de Pais e Mestres 

costumam ser lugar comum a todas as instituições de ensino do país, ocorrendo, ge-

ralmente, ao final de cada bimestre letivo e com a finalidade de compartilhar com a 

família o desempenho dos alunos.   

 Na EE onde ocorreu este estudo, as reuniões são realizadas, em sua maioria, 

em dias letivos regulares, ocorrendo no período em que o aluno estuda (manhã, tarde 
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ou noite), no início do ano letivo e ao final de cada bimestre. Em nada diferente de 

outras tantas instituições de ensino, exceto pelo que é narrado abaixo: 

 

 “Já estou aqui há 4 anos. Muito raramente teve alguma reunião com 25 [pais], 
geralmente 90% dos pais estão ali. E quando não vem, aquele pai que realmente teve 
um problema e não pôde vir, mas depois quando é convocado ele aparece, e é parti-
cipativo, chamou na escola o pai está lá, a diretora cobra, nós cobramos, nós conver-
samos. E isso faz uma diferença gigantesca, porque o adolescente ele está em fase 
de formação. A criança e o adolescente precisam ter a noção de que ele tem limites.” 
(Prof. Renovação) 
 
 “Vai ter uma reunião aqui dia 11 de maio, sábado. Isso aqui vai estar lotado de 
pais.” (Prof. Elo) 
 
 “Teve assim uma aceitação da comunidade por participar e participar intensa-
mente da vida dos alunos, reunião de pais e mestres a escola entupida até o teto.” 
(Prof. Respeito) 
 

 A altíssima frequência dos familiares nas Reuniões de Pais e Mestres chamou 

atenção ao longo das entrevistas, o que levou a pesquisadora a pensar que essas 

poderiam ser realizadas em horários alternativos, de modo a garantir que os familiares 

trabalhadores pudessem comparecer. Não sendo este o caso, buscou-se compreen-

der que ações foram realizadas de modo a conseguir tamanha participação das famí-

lias na vida escolar de seus filhos19. 

 

 “Nós, como grupo, pensamos que não dá para, gradativamente, ir perdendo a 
quantidade de pais. Então a gente precisa tomar uma iniciativa para essa reunião 
acontecer. Tentamos reuniões de sábado, reuniões em véspera de feriado para poder 
ficar mais próximo, explicamos a necessidade de a empresa liberar o pai para estar 
aqui – é lei, mas eles não conhecem -, fornecemos atestados... mas, mesmo assim, 
alguns ainda insistiam em não vir. Daí a gente tomou essa iniciativa: “a gente não pode 
tentar ligar, pegar no pé dos pais, para que, da próxima vez, ele saiba que, se ele não 
vier na data certa, ele fatalmente vai ter que vir outro dia.” (Prof. Respaldo) 
 

 “A gente tinha uma comunidade efetiva, que participava e tal. Mas eu achava 
que o número era muito pequeno, então nas reuniões de pais, eu comecei a fazer 
convites. Pai não vinha, eu comecei a mandar convocação. Pai não vinha, eu mandava 
intimação. O pai não vinha, eu ligava: “Olha, estou esperando o senhor aqui daqui 
meia hora.” Às vezes, era 10 horas da noite. “O senhor não chegou agora? Então, eu 
vou poder falar com o senhor das 10:15 às 11 horas, que é a hora que eu saio. O 
senhor pode vir que eu estou te esperando.” E as pessoas se acostumaram! E enten-
deram que vir é bom.” (Profa. Realização) 

 

 
19 É importante salientar que, como citado anteriormente, trata-se de uma UE cujo público é composto 
praticamente em 2/3 por alunos do Ensino Médio, muitos deles já trabalhadores.  
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 Apesar de possuir uma comunidade bastante participativa (trataremos desta 

questão em maior detalhe brevemente), o comparecimento dos pais ia gradativamente 

se perdendo ao longo do tempo, o que motivou uma série de ações comuns a muitas 

escolas: realizar reuniões em fins de semana ou em horários alternativos, a disponi-

bilização de atestados de comparecimento para os familiares apresentarem em seus 

empregos. O que, aparentemente, surtiu melhor efeito, porém, foi entrar em contato  

direto com cada familiar que não comparecesse à reunião, quantas vezes fosse ne-

cessário, até que ele concordasse em vir até a escola para conversar sobre o desem-

penho do filho, o andamento das aulas e o desempenho da turma.  

 A este respeito, a diretora acrescentou que: 

 

 “Eu já cheguei, lá atrás, fazer reunião domingo, meio-dia. “Na hora da sua ma-
carronada, você deve estar comigo” – escrevi assim no bilhete. A escola abria por 
causa da Escola da Família e eu vinha ao meio-dia para fazer reunião com os pais que 
não podiam durante a semana. Não tinha desculpa. Aí eles descobriram que, se vier 
na primeira convocação, leva menos bronca, é mais gostoso, sofre menos... a gente 
tem hoje uma presença bem boa. Eu diria que durante o dia uns 90% e a noite 85% 
dos pais venham, porque,  mesmo os alunos maiores de idade, os pais vêm. Reunião 
de pais, aluno não vem. “Você está com o professor 5 dias por semana.” “Mas eu sou 
maior de idade”. “Que ótimo! Você vai falar com o professor lá na aula dele. O que nós 
temos para falar hoje é para o pai e você não é pai. Então hoje você vai esperar e 
semana que vem você vai olhar seu resultado.” Reunião de pais, eu acho importante 
que a gente tenha esse momento da formação” (Profa. Realização) 
 
 “Então, é melhor estar todos aqui no mesmo dia e, assim, evita essa reunião 
sozinha, que é mais chata, né? Então, essa iniciativa eu acho que valeu bastante a 
pena para a gente conseguir bastante a participação dos pais.” (Prof. Respaldo) 

 

 Nota-se que houve uma preocupação em chamar e manter as famílias dentro 

da escola, inteiradas dos assuntos pertinentes aos alunos, do trabalho realizado pelas 

turmas e pela escola como um todo, por meio de convites, convocações, horários 

alternativos. Mais do que isso, porém, buscou-se informar as famílias sobre a impor-

tância de comparecer à escola no dia e horário acordados, para que não tivessem que 

passar por uma reunião individual com a diretora.  

 Percebe-se, assim, que há uma valorização da presença da família e reco-

nhece-se a importância de tê-la próxima do cotidiano dos alunos e da escola: 

 

 “Eles [os pais] vão entendendo que estar [na escola] dá resultados melhores, 
que a gente incomoda menos no resto do tempo. Vir 4 vezes no ano é melhor que vir 
3 vezes na mesma semana, porque o menino fica fazendo pirraça. Se a mãe vem nas 
reuniões, o filho sabe que o pai está preocupado, está acompanhando. Agora um outro 
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recurso que a gente tem usado é a internet, as redes sociais. Os pais têm esse encon-
tro com a gente o tempo todo, porque a gente fica informando, dando formação, dando 
vídeos bem importantes para que eles aprendam... (Profa. Realização) 

 

 A participação ativa das famílias ao longo do ano letivo, portanto, parece me-

lhorar o relacionamento escola-família e influenciar nos resultados dos alunos, uma 

vez que estes percebem que estão sendo acompanhados de perto pelos professores, 

pela escola e por suas famílias. Neste sentido, a permanência dos professores é in-

fluenciada pela sensação de poder compartilhar as dificuldades para chegar a uma 

solução que seja corroborada por todos, conforme afirma o Prof. Respaldo: 

 

 “Eu tive problemas, assim, com alunos que... tem aluno que você tem problema 
com ele não por questão de brigas, discussões... mas por você perceber que o aluno 
não está interessado, você chama a família para tentar despertar, fazer alguma coisa, 
uma parceria entre família e professor para poder dar uma animada, dar um ânimo, no 
sentido de aprender. E, em algumas escolas, eles não apoiam que o professor faça 
isso: “Ah, ele não quer, não quer. Deixa...”. Então, essa parte pedagógica tão impor-
tante é abandonada. E aqui não. Se o aluno não quer fazer nada, a gente chama os 
pais, a gente conversa... a maioria das vezes resolve porque o pai também pressiona 
(...) e a gente consegue fazer um trabalho um pouco melhor. Não ideal, porque o ideal 
seria que não precisasse nem fazer isso, mas aqui você consegue um certo respaldo, 
valorização profissional.” (Prof. Respaldo) 
 

 O depoimento acima exemplifica o efeito da participação da família para a me-

lhora do desempenho dos alunos e a influência que tal participação exerce sobre a 

permanência dos professores na escola. Segundo a visão do professor, o mundo ideal 

seria aquele em que alunos vão para a escola com vontade de aprender. Sabendo 

que isto nem sempre é possível, especialmente em se tratando de adolescentes, a 

possibilidade de compartilhar a dificuldade com a família é encarada como uma forma 

de respaldo oferecido pela escola ao trabalho docente, e isto se converte em sensa-

ção de valorização profissional e. consequentemente, no interesse em permanecer na 

escola.  

 Neste contexto, é importante compreender como a relação comunidade-escola 

é constituída.  

 

 “Eu acho que para se mudar a realidade das escolas, a família é a chave. É a 
comunidade a chave: trazer ela para a escola “isso aqui é seu, isso aqui tem valor, vai 
mudar a vida do seu filho, então, cuide!” mas são poucas gestões que tem capacidade 
de fazer isso, trazer a comunidade para a escola.” (Prof. Renovação) 
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 “A escola não funciona sem a comunidade. Isso aqui é muito bom.” (Profa. Ex-
celência)  
 
 “Aí você começa mesmo toda uma construção da escola, da escola pertencer 
à comunidade; se a comunidade não faz parte, não adentra, não é escola.” (Prof. Res-
peito) 

  

 Segundo a visão dos professores, a participação da comunidade é fundamental 

para a constituição do que é a escola. Mais do que uma sensação dos professores, a 

presença da comunidade nas UEs é assegurada pela Constituição Federal (BRASIL, 

1988), pela LDB (BRASIL, 1996) e pelo PNE (BRASIL, 2014), conforme o conceito de 

gestão democrática da educação. Ainda assim, é um desafio, para muitas instituições, 

trazer as comunidades para a participação do cotidiano escolar.  

 Anteriormente, quando se discutiu a Organização Escolar, evidenciou-se a pre-

sença da comunidade local via Conselho de Escola e APM. Aqui, tratou-se, até este 

momento, de discutir a presença das famílias nas Reuniões de Pais e Mestres. Entre-

tanto, como se dá a construção dessa relação? Com a palavra, os professores: 

 

 “Eu acho que a comunidade vem por causa da gestão... Tanto que, no ano 
passado, nós tivemos uma experiência da Dona Realização ficar 10 meses fora da 
escola e a comunidade não estava tão animada quanto no dia que ela voltou. O dia 
que ela voltou foi um marco! [risos] Foi dia 23 de outubro. No dia 24 de outubro, já me 
ligaram (tem até no meu celular) dizendo que tinha um grupo de mães querendo falar 
com a direção da escola e vieram falar que era bom, mas muitas mães falando que 
era bom e se manifestaram no Facebook®... Então eu acho que é por conta da ges-
tão.” (Profa. Encantamento) 
 
 “Em relação à comunidade (...) A gente consegue perceber que há essa inte-
ração. Há aceitação também dos alunos: os alunos compreendem todo o processo 
que acontece e é interessante porque eles... por exemplo, se a dona Realização vai 
sair de férias ou ela ficar afastada, eles sentem, porque ela tem esse acompanhamento 
com eles, de acompanhar um campeonato, o desenvolvimento do projeto... No término 
do ano letivo, ela sempre faz um momento “produto final”, uma apresentação para os 
pais do que foi feito na escola ao longo do ano, e ali acontece a participação.” (Profa. 
Excelência) 

 
 “A comunidade é a mesma. A escola é que difere. Essa disposição de estar 
trabalhando com os pais, convocando quando precisa, conversando, segurando, de 
certa maneira, o ímpeto dos alunos... então, isso difere bastante para as outras escolas 
da região. É a mesma comunidade, são os mesmos alunos, mas pode ver que aqui o 
comportamento deles é diferente. Eles sabem que nós temos o apoio a direção, dos 
pais, os pais trabalhando junto... as reuniões de pais, a maioria das vezes...70%, 80% 
[de participação das famílias] (Prof. Respaldo) 
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 Parece haver um consenso de que existe grande influência da ação gestora na 

participação da comunidade na escola. Retomando os dados que explicam como as 

reuniões de pais e mestres se tornaram cada vez mais cheias, fica evidente a insis-

tência por parte da diretora em fazer com que um número expressivo de famílias aden-

tre a escola com frequência e participe ativamente da vida da escola, não só por meio 

de convocação para reuniões, mas para os eventos que são realizados na escola. 

Sobre esta aproximação entre escola e comunidade, a diretora explica que: 

 

 “A primeira reunião foi bem difícil, as mães enfiaram o dedo no meu nariz por-
que eu convidei a diretora para ficar como minha vice: “Ah, se você não consegue dar 
conta... você passou no concurso, tem que se virar!” As pessoas não me conheciam. 
Eu disse: “Olha, a senhora não me conhece, não sabe quem eu sou, mas gostaria que 
a senhora continuasse aqui com a gente, no Conselho e, daqui três anos, a senhora 
viesse avaliar meu trabalho”. (Profa. Realização) 

 

 Percebe-se que, ainda que tenha sido recebida com certa hostilidade em sua 

chegada à escola, a diretora se manteve aberta a receber as críticas e a avaliação de 

seu trabalho pela comunidade. Ao não fechar as portas de comunicação com a comu-

nidade, o benefício veio a médio prazo. Ao final do primeiro ano na escola, já havia 

uma aceitação melhor e uma participação mais consistente da comunidade. 

 

 “Outra coisa que envolve os pais, porque eles não estavam presentes nesses 
três dias, é a pintura do muro da escola. Há um envolvimento intra e extraescolar. Ou 
seja, o aluno pega o ofício para angariar a tinta para fazer uma reprodução de um 
recorte do estado. Você correu o muro, não correu? Aquela pintura de quem foi? Uma 
releitura dos alunos, em um sábado letivo, ensolarado, fechamos a rua, aí vem o pai, 
vem aluno, vem o que já estudou antes, todos os professores envolvidos, a direção, a 
coordenação... é um exemplo prático disso.” (Prof. Respeito) 

 

 O depoimento acima exemplifica outra ocasião em que a comunidade participa 

do dia a dia da escola, a atividade final do Projeto Pedagógico Anual: a pintura dos 

muros da escola. O que os professores parecem desconhecer (mesmo aqueles que 

já estavam na escola antes da chegada da atual diretora) são as estratégias utilizadas 

pela gestora para conseguir uma participação mais efetiva da comunidade: 

 

 “Eu incorporei Jardim Iguatemi: eu vinha fazer minha unha aqui, fazia meu ca-
belo, supermercado, açougue, igreja – cada domingo, eu ia numa igreja: um dia na 
Batista, o outro na Presbiteriana, na Cristã; no outro dia, na Católica – comecei a fazer 
tudo aqui. Como as pessoas não sabiam quem eu era, não me conheciam, eu pude ir 
percorrendo os espaços, perguntar, conversar e tudo, e aí eu fui percebendo quem 
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eram as pessoas. Na verdade, eu fui fazer uma avaliação diagnóstica mesmo: como é 
que eu tenho que entrar para esse lugar, em que as pessoas brigam tanto por uma 
coisa que elas sabem que não vai acontecer?” (Profa. Realização) 
 

 Ao tentar se misturar à comunidade, conhecer sua história e suas necessida-

des, a diretora conseguiu também pensar nas possibilidades que teria para agir na 

comunidade, além de compreender os motivos pelos quais as famílias a receberam 

com hostilidade. 

 

 “Aí eu descobri que a maioria das pessoas que frequentava a escola era do 
Jardim da Conquista, que é um bairro de ocupação que eles tiveram que brigar a vida 
toda para se instalar: primeiro para entrar, depois para conseguir o Posto Saúde, a 
linha de ônibus, a água, o esgoto, a escola... então, tudo para eles era muito muito 
difícil e tudo era conseguido na base da luta, da briga mesmo, de porrada, de enfren-
tamento. Bom, então, agora eu entendo um pouco quem são essas pessoas, o que 
elas esperam da escola. Se a escola é o lugar em que elas sabem que o filho vai, vai 
ter uma boa escola, a escola é limpa, é organizada, é cuidada, é isso que eu tenho 
que fazer.” (Profa. Realização) 

 

 Surge, assim, mais uma vez, a intencionalidade por trás das ações empreendi-

das: sabendo que a comunidade, de modo geral, tinha um histórico de árduas lutas 

para conquistar melhorias, tornou-se compreensível a preocupação que tinham com 

relação à chegada de uma outra diretora: a escola tinha apenas 3 anos de existência 

e era um local ao qual a comunidade confiava o cuidado com seus filhos e cobraria 

dela que os mantivesse em um bom ambiente. Isso deu a ela a chance de cobrar das 

famílias, e da comunidade como um todo, o mesmo comprometimento que esperavam 

dela. Assim, ao manter as portas relacionais abertas – inclusive para avaliar o trabalho 

realizado e fazer críticas a ele – a comunidade se tornou parte constituinte da UE, e 

não somente visitante a cada fim de bimestre.   

 
Disciplina 

 

 Esta categoria emergiu com clareza e naturalidade em todas as entrevistas. 

Todos os informantes mencionaram a questão disciplinar como um dos pilares para o 

trabalho que é realizado na escola e para a permanência dos professores.  

 

 “A gente precisa de regras, a gente precisa de limites, a gente precisa direcio-
nar o trabalho, envolvendo sempre a questão do ensino-aprendizado da melhor ma-
neira.” (Profa. Excelência) 
 



 
 

91 
 

 “Você é professor para quê? Para ser professor! Você não é professor para 
estar dando berro em aluno, ou estar mostrando o regimento a cada cinco minutos. 
Você é professor para ensinar, para tirar dúvidas, orientar, mostrar alternativas, cami-
nhos, e é ruim quando isso acontece.” (Prof. Respeito) 
 
 “Aqui, eu vejo que tem uma participação mais ativa da gestão nesse sentido, 
sabe? Se cobra muito do professor em sala de aula sim, mas ao mesmo tempo a gente 
tem um respaldo: “Olha, esse aluno não está dando, ele está com sérios problemas, 
ele está atrapalhando o desenvolvimento da sala...” e a gestão, nesse ponto, ela 
chama esse aluno e trabalha com a questão disciplinar. Então, nós não chegamos a 
ter casos agravantes, muito alarmantes aqui dentro da escola. Tanto é que casos aqui 
que são considerados “indisciplina”, em outras escolas é normal” (Prof. Renovação) 
 
 “A maioria das escolas não tem aula na sexta-feira à noite. Nós temos aulas aí 
lota-das na sexta-feira à noite. Então, quem está acostumado a ir embora mais cedo, 
aquela malemolência, “ah, hoje eu não tô a fim, vou lá”, acaba não ficando nesse am-
biente, porque nós cobramos dos alunos, mas também cobramos a nossa parte e fa-
zemos a nossa parte. Isso vai filtrando os profissionais que vão ficando aqui.” (Prof. 
Respaldo) 
 

 Os dois primeiros excertos acima tratam da questão da disciplina como fator 

necessário ao desenvolvimento das atividades pedagógicas, com vista ao aprendi-

zado do aluno e à função do professor. Entende-se, portanto, que é necessário que 

haja disciplina para que o professor possa cumprir o seu papel de ensinar e para que 

o aluno consiga aprender. Neste sentido, surge a direção como alicerce para a manu-

tenção da disciplina e do apoio ao docente, apoio este que não vem sem cobrança, 

como apontado nos dois últimos excertos. 

 

 “Essa escola tem uma fama de ser muito rígida, né, principalmente com os 
professores. Existe um mito aqui nesta região, na Leste 3, que a diretora é uma pessoa 
muito rígida, muito rigorosa, mas, na verdade, é assim: quem chega aqui com vontade 
de trabalhar tem todo o apoio, tem todo respaldo.” (Prof. Elo) 
 
 “Criou-se um mito... quem fala que ela [a diretora] é rigorosa são as pessoas 
que não a conhecem. Porque circula isso entre os professores: ‘Nossa, ela é muito 
brava, não sei o quê, ela cobra demais da gente...’ e, às vezes, fala até que pune o 
professor. E, na verdade, não é isso que acontece. Existe um regimento e tem que 
seguir o regimento e ela segue isso.” (Prof. Elo) 
 
 “Eu sou brava, eles sabem que eu sou brava, mas eu não acho que isso é 
motivo para deixá-los tristes, porque se eu fosse mole, a escola não estaria como está, 
se eu fosse boazinha, os alunos não teriam a postura que eles têm... então, o fato de 
eu ser dura tem consequências. O professor tem que andar na linha, mas o aluno 
também, o pai também, o funcionário também. E aí é uma cadeia, né? Todo mundo 
faz a sua parte.” (Profa. Realização) 
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 Com base nos excertos acima, torna-se importante discutir a escolha das pala-

vras utilizadas. O termo “rígido”, segundo o Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa 

(FERREIRA, 2010, p.1844), é um adjetivo que significa “1. Teso, hirto, inteiriçado; (...) 

2. Que não é flexível, que não se verga; rijo, resistente; (...) 3. Que não é flácido; rijo; 

(...) 4. Econ. Que não varia; inflexível; (...) 5. Fig. Austero, inflexível, implacável, se-

vero; rigoroso, rijo.” 

 A rigidez é, desta forma, uma característica daquele que é inflexível, que não 

se dobra. O mesmo professor, porém, informa que isto é um mito criado na região, 

uma vez que a gestora é rígida com o cumprimento do Regimento Escolar e que, para 

aqueles que chegam “com vontade de trabalhar”, há todo o apoio. Tal comportamento 

influenciou até mesmo a escolha por esta escola no momento de remoção, uma vez 

que o professor se lembra que, em outras UEs por onde passou, precisava “brigar 

para trabalhar”: 

 

 “Como a EE sempre foi muito bem vista na região como uma das melhores 
escolas, tinha fama de uma diretora muito cruel e que era muito exigente [risos] e eu 
falava “tudo o que eu quero é um lugar onde eu possa dar aula”. Acho que é a única 
profissão que existe em que você briga para trabalhar é a profissão do professor. (Prof. 
Renovação) 

 

 Assim, parece haver um entendimento (e, talvez, até mesmo um consenso) de 

que é importante ter regras que servem para balizar o trabalho de todos – e não so-

mente para “controlar” os alunos. Dessa forma, de várias falas emergem críticas aos 

professores que não querem trabalhar. O Prof. Respaldo cita os que estão acostuma-

dos com a “malemolência”, enquanto o Prof. Elo e o Prof. Realização trazem a “von-

tade de trabalhar”. Isto traz uma questão importante à discussão disciplinar, sempre 

tão focada nos comportamentos dos alunos: nesta escola, espera-se disciplina de to-

dos.  

 O ponto fundamental para essa questão, na EE onde se deu este estudo, é o 

Regimento Escolar. Mencionado por quatro dos sete informantes, o documento é am-

plamente explorado na escola e de conhecimento de todos que a frequentam (profes-

sores, funcionários de apoio, gestores, alunos e familiares), o que explica a fala da 

Profa. Realização ao dizer que todos têm que “andar na linha”, ou seja, todos devem 

cumprir e fazer cumprir o Regimento Escolar.  
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 “As crianças, quando são novas na escola, elas vão fazer matrícula, existe uma 
coisa que se chama ‘reunião de matrícula’, em que é passado para os pais e para os 
alunos o regimento da escola; eles leem juntos esse regimento, e concordam com tudo 
que está escrito ali, e depois a escola faz cumprir tudo o que está ali no regimento. 
Então, a escola dá para o pai, para o aluno: “Olha, a senhora está assinando um do-
cumento, então, a gente vai cobrar e você não poderá reclamar”. E isso é cobrado e 
ele sabe disso, e assim que acontece. Funciona... (...) com ressalvas [risos]” (Prof. Elo) 

   
 “O aluno, para ingressar aqui, ele passa por reunião, igual a gente está tendo 
aqui. O pai sentado ali, o aluno ali, a gente lê o regimento... igual, uso de celular: não 
pode. Se for pego, a gente vai segurar o celular, vai pegar toda quarta-feira. Se você 
perdeu na quinta, problema seu: vai ficar até a próxima quarta-feira sem celular. “O 
senhor concorda, pai? O senhor está sabendo o que está acontecendo? Depois 
quando a gente chamar o Senhor, não vai ter vai ter problemas”. Porque a gente vai 
pegar no pé mesmo.(...) No momento da matrícula. Todo aluno que chega passa por 
esse processo.” (Prof. Respaldo) 
 

Evidencia-se, assim, que a ação implementada pela escola para a manutenção 

da disciplina na UE é fazer o Regimento Escolar ser conhecido, discutido e documen-

tado, primeiramente, com os alunos e suas famílias. Dessa forma, as condições para 

permanência e convivência dentro da escola são colocadas antes mesmo do primeiro 

dia de aula. Sobre isto, o Prof. Respaldo explica que: 

 

 “A direção chega, faz o primeiro contato com os pais, conversa com os pais e 
alunos; no primeiro dia de aula, é a gente conversa: o professor-coordenador de cada 
sala que conversa com a sala, explica, lê o regimento novamente, conversa com eles 
e explica as consequências, explica as obrigações, as responsabilidades, os direitos. 
Isso ajuda a tornar o ambiente mais confiável. Ele sabe o que está acontecendo, ele 
sabe o que ele vai ser cobrado e a gente tem o respaldo: já foi conversado com os 
pais, todos já sabem, então fica mais fácil o trabalho, né? Com essa parceria, esse 
trabalho Inicial.” (Prof. Respaldo) 
 

“Todos leem o regimento, a gente faz uma roda de leitura, debate, acrescenta, 
justifica, põe os pontos positivos, os negativos, se é isso mesmo, devemos permane-
cer? Não? O que deve ser alterado, o que não deve...tem toda uma discussão sim, 
envolvendo os alunos. Eles têm consciência. Se ele não tem acesso à leitura das re-
gras, ele não vai saber cumprir ou não vai aceitar. Ele, teoricamente, vai “bater de 
frente”, né? Ele vai desobedecer a uma coisa que talvez ele não tenha conhecimento. 
Então, anualmente, o regimento é lido e discutido, professores, alunos, coordenação, 
direção, pais, leem, têm acesso, é entregue cópia.” (Prof. Respeito) 
 

Há, assim, uma política interna na escola para o tratamento das questões dis-

ciplinares. O Regimento é, primeiramente, apresentado às famílias no momento da 

matrícula. Posteriormente, cada professor-coordenador de cada turma promove uma 

roda de conversa sobre os direitos e deveres de todos na escola. Para o professor, 

esta é uma prática que torna a escola um local “mais confiável”, posto que cada um 
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conhece seus direitos e deveres e sabe que será cobrado por isso. Isto não impede, 

evidentemente, que os adolescentes tentem burlar as regras: 

 

“Se você tem uma escola bem organizada, onde as regras funcionam, elas es-
tão postas, discutidas, debatidas, há um acordo escolar entre os pares envolvidos. 
Claro que há quebra dessas regras. Não tem como, né, senão não é adolescente tam-
bém, né, não vamos falar bobagem...mas a escola bem organizada evita a rotativi-
dade. Então, se você tem uma escola em que os envolvidos não são atuantes, vai 
estressar o aluno, a direção, o professor, os funcionários...aí o funcionário vai criar o 
desejo da troca, de sair”. (Prof. Respeito) 
 

“Lógico que alguns vão questionar a questão das regras, isso é normal, são 
adolescentes. Mas eles vão falar de espaço, eles gostam de estar aqui, porque eles 
percebem a questão da Autonomia, a questão do que é o respeito”. (Profa. Excelência) 
 

 A disciplina é, nesse sentido, também parte do mecanismo de manutenção da 

organização escolar e da permanência dos professores. Entretanto, o fato de que há 

regras claras não impede que os adolescentes tentem quebrá-las, e isto é reconhecido 

pelos professores como comportamento normal nesta fase da vida. O tratamento dado 

a tais comportamentos, porém, é o que difere: 

 

“Escola não é para punir. Escola é para abrir horizontes. Não é no grito que 
você educa as pessoas. Você está educando ela lendo, discutindo, debatendo, orien-
tando, pedindo a opinião dela, fazendo contraponto, réplica, tréplica.” (Prof. Respeito) 

 
“A escola tem problemas, mas tem ESSE tipo de problema que aparece...por-

que a gente cobra, né? “Olha, você precisa se desenvolver, temos provas, temos 
ENEM, temos SARESP. E aí, como é que faz? Então, vocês precisam estar atentos. 
Não é ficar quieto, em silêncio pelo silêncio. Não tem sentido.” Então, há uma certa 
cobrança nesse sentido, e aí os problemas vão aparecer. Porque o aluno não quer 
estar, às vezes, nem sempre ele quer estar.” (Prof. Respeito) 
 

“O aluno também se sente valorizado quando a gente põe ele para pensar. Eu 
atendi os meninos hoje [uma briga que resultou em chutes no horário de intervalo entre 
dois meninos do 8º ano]. A gente faz isso em todas as situações: “Então, você vai 
pensar no que você fez e você vem com resposta para mim”. Ele se sente valorizado. 
Ele é uma pessoa e você não vai simplesmente impor: “Você vai embora, sua mãe vai 
vir te buscar”. Não. Tem que colocar ele para pensar. Eu aprendi isso com ela [a dire-
tora].” (Profa. Encantamento) 
 

“Tem dia que eu estou cansada, tem dia que é difícil (porque nós somos seres 
humanos), mas a gente percebe que não existe aquela resistência para você trabalhar. 
Você chega, você expõe para o aluno: “Olha, nós faremos tal coisa” e eles aceitam, 
porque eles sabem que é o melhor.” (Profa. Excelência) 

 
“É lógico que, no primeiro momento, é muito difícil, porque, às vezes, você vem 

com algumas imposições que as pessoas têm dificuldade de compreender e entender, 
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mas quando isso é colocado na prática e aí dá certo, tudo acontece, né? (...) Imposi-
ções no sentido de... deixa eu pensar aqui numa palavra... respeitar regras. A escola 
pode ser legal, mas existem regras a serem respeitadas, regras essas que servirão 
para a formação. Então, é importante a questão do horário, a questão disciplinar, de 
se vestir, de você entender que tem momentos que você pode trabalhar em grupo, só 
que tem momentos que você precisa ter um alinhamento, que o pai é necessário par-
ticipar das reuniões, que nós professores precisamos ter o nosso comprometimento 
do dia-a-dia, porque problema todos nós temos, só que sala de aula é sala de aula... 
(...) Então, imposições é no sentido de regras, não no sentido de autoritarismo ou de 
impor que tenha que ser daquela maneira, mas sim para formação, para contribuição 
da formação”. (Profa. Excelência) 
 

Há um entendimento, dessa forma, de que o Regimento não serve simples-

mente como estratégia punitiva, mas como um documento que direciona o trabalho, 

de modo a nortear as atitudes e comportamentos que se espera de todos na escola. 

Não há, também, a obediência cega às regras pelo medo das consequências, mas 

um trabalho de compreensão das regras e do porquê elas devem ser seguidas, de 

modo a garantir o trabalho do professor e o aprendizado dos alunos. Assim, mesmo 

quando há um caso de indisciplina, como a briga citada pela Profa. Encantamento, há 

um tratamento calmo, porém, assertivo da situação, com vista ao aprendizado do 

aluno e não à punição do ato pura e simplesmente.  

Em diversos momentos, contudo, pontua-se a ação gestora como ponto primor-

dial para que essas ações ocorram. O Regimento é mantido pela gestora. O primeiro 

contato com as famílias para apresentação do documento é com a gestora. A gestora 

é a responsável por cobrar de todos o cumprimento de suas tarefas, conforme o Re-

gimento. É postura da gestora, passada aos demais funcionários, fazer com que o 

aluno pense sobre seus direitos e deveres, de modo a promover uma “obediência 

crítica” às regras. 

 

“Não gostaria que houvesse coisas com as quais eu me entristeci quando pro-
fessora”, por exemplo, entrar na sala de aula com todos os alunos do corredor. Nada 
me deixava mais triste no meu período de professora do que ter que levar os alunos 
para sala. Eu sonhava entrar na sala, eles todos sentados esperando, com o caderno 
da disciplina que eu dava aberto e prontos lá para minha aula. Isso sempre foi um 
sonho. E eu disse: “Eu quero isso aconteça.” (Profa. Realização)  
 

Mais uma vez, joga-se luz sobre a intencionalidade por trás das ações da ges-

tora: com base em suas próprias experiências enquanto era professora, ela viu uma 

maneira de materializar aquilo que acreditava ser o ideal para que o trabalho educativo 

se realizasse ao se tornar diretora. Não sem resistência, evidentemente. 
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E pensava: “O que mais, Realização? O que mais que você quer? Agora é a 
sua vez de fazer, que você agora é a diretora!”. Então, foram pequenas coisas, peque-
nos gestos, assim, que eu comecei a fazer. Um deles que acho que foi um movimento 
interessante também para acontecer essa transformação que a escola passou, foi re-
cebê-los no portão. Todos os dias, eu recebia os alunos do portão: 6:50 da manhã, 
12:50 da tarde e 18:50. Aí eu levava o ovo podre, limão, tomate, porque eu era muito 
dura, eu cheguei muito dura, tinha um regimento que cobrava e eu falei: “vai cobrar!” 
(Profa. Realização) 
 

 O excerto acima ilustra bem o início das atividades da gestora na escola e a 

dificuldade em fazer com que a comunidade compreendesse a importância de fazer 

cumprir o Regimento Escolar. Apesar da resistência e dos ataques daqueles que se 

mostravam descontentes com isso, a diretora se fazia presente, por exemplo, na che-

gada dos alunos à escola. O que ela considera “pequenos gestos”, na realidade, aca-

bou provando ser de grande importância para que se reconhecesse o seu esforço em 

fazer com que a EE se constituísse em uma instituição de qualidade para todos.  

      

Cuidado 

  

 Esta categoria surgiu a partir da aglutinação de outras categorias que emergi-

ram da análise individual de cada entrevista. Ao realizar uma leitura mais atenta, per-

cebeu-se que questões como “comprometimento”, “infraestrutura” e “relações positi-

vas” convergiam para o verbo “Cuidar”. Mencionadas por todos os informantes, em 

diversos momentos, é perceptível a importância que se dá ao cuidado na EE onde 

ocorreu esta pesquisa, cuidado este que se reflete nas relações entre professores e o 

local de trabalho, entre professores e alunos, entre os funcionários de maneira geral 

e entre escola e comunidade.  

 No quesito infraestrutura, o cuidado é expresso sob diversas perspectivas, por 

exemplo, no que diz respeito ao cuidado que a escola tem em oferecer estrutura de 

qualidade para uso de professores e alunos: 

 

 “Por exemplo, lá embaixo, você percebeu que tem um bebedouro? (...)Você viu 
que, na sala dos professores, tem o mesmo bebedouro? É o mesmo bebedouro que 
tem lá embaixo, nós temos dois. (...)temos bebedouros de água gelada para eles com 
dinheiro de APM, a gente acabou fazendo esses bebedouros de inox, comprado... en-
tão, eles sentem que tem investimento neles, no conhecimento deles e nas outras 
escolas você não encontra.” (Prof. Respaldo) 
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 Enquanto falava sobre as condições de trabalho na escola, o Prof. Respaldo 

pontuou questões infraestruturais diversas vezes ao longo de seu depoimento. Cha-

mou atenção o fato de que o mesmo bebedouro que há no pátio, para os alunos, 

existe também na sala dos professores. Percebe-se o cuidado que existe com o bem 

estar de professores, alunos e funcionários na escola. A mesma água que chega para 

uns, chega para outros, sem diferenciação. Além disso, há o cuidado com o uso do 

dinheiro que vem da APM, no sentido de investi-lo de modo a garantir melhorias que 

atendam a todos. O professor afirma, ainda, que: 

 

 “Essa escola se preocupa com as condições. Nós temos uma sala de multimí-
dia... duas, na verdade, que a gente pode usar para apresentação de eventos (nós 
temos um Sarau aqui), a sala de leitura funciona, nosso laboratório de informática está 
meio abandonado porque não vêm recursos, mas tem, então, na medida do possível, 
temos ainda computadores funcionando.(...) Nós temos salas equipadas para isso, nós 
temos carrinhos volantes para atender às salas... às vezes, o professor não quer levar 
pro multiuso, mas quer passar o vídeo na sala dele mesmo, para trabalhar o vídeo: 
pega o carrinho, arrasta lá para a sala, liga, instala, projeta na parede. Então, nós 
temos recurso MESMO, tem muita escola particular que não tem o recurso que nós 
temos aqui. Você pode ver: paredes bem cuidadas, aluno bagunçou, sujou, a gente 
pega no pé, a gente cobra a responsabilidade dele... então, essas condições de traba-
lho é que diferenciam a escola.” (Prof. Respaldo) 
 
 “A cada ano tem uma coisa nova que a gente prepara para eles. A gente não, 
é mais a direção, porque a gente participa da ideia e a direção, onde possível, realiza. 
Esse ambiente era todo aberto, chovia no pátio aqui, tanto que fecharam o teto com 
telha transparente... então, esse investimento no aluno (e no professor, claro, porque 
é reflexo do nosso trabalho)... a cada ano tem uma coisa nova. Não é uma coisa que 
já veio pronta, então, a cada ano que vem coisa nova, vai se construindo. E, com 
certeza, não vai parar. Vai ter coisas diferentes por aí... nosso sonho é ter um anfiteatro 
(...) Nós queremos investir, tanto na Educação quanto no nosso aluno. E esperamos 
aí para ver se melhora a cada dia.” (Prof. Respaldo) 

 

 Nota-se que há uma preocupação em fornecer, aos professores, instrumentos 

que facilitem, melhorem e enriqueçam as aulas, além de um cuidado em manter estas 

estruturas conquistadas, de modo que alunos e professores têm a responsabilidade 

pela sua manutenção. A sala de informática é citada como o ambiente com maiores 

problemas, já que as verbas públicas que deveriam servir para mantê-la não chegam. 

Contudo, aquilo que está ao alcance da direção fazer, é realizado para, progressiva-

mente, proporcionar um ambiente mais completo e mais agradável a todos, o que se 

reflete na qualidade das aulas e do rendimento dos alunos.  
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 É, ainda, uma instituição que faz planos para que, a cada novo ano letivo, algo 

diferente seja introduzido, alguma melhoria seja implementada. Até mesmo as pare-

des da escola são motivo de admiração por parte de professores e alunos, de modo 

que a percepção de escola bem cuidada reflete positivamente até mesmo no compor-

tamento dos alunos em sala de aula, que vai mudando independente de sua escola 

de origem: 

 

 “A gente vê a diferença do aluno quando eles entram aqui no 6º ano, que eles 
vêm de outras escolas, quando ele entra no pátio e olha a escola: “Nossa, não tem 
uma pichação, não tem um palavrão riscado na parede...”. Então, ele mesmo que ele 
venha de uma cultura de descaso, de violência, ele se sente, de certa forma, inibido 
de praticar aquilo, e a gente percebe isso em sala de aula.” (Prof. Renovação) 
 
 “O aluno percebe que o pai dele contribuiu com a APM e esse dinheiro está 
sendo usado PARA ELE. Ambiente limpo, sala de leitura organizada, ambientes de 
aprendizagem diferentes, então, os próprios pais veem que a escola se preocupa com 
eles e a resposta deles é essa, exatamente, preservando estes locais, e também de-
senvolvendo atividades propostas.” (Prof. Respaldo) 

 

 O cuidado, como mencionado anteriormente, não se restringe à conservação 

do patrimônio da UE. Ele se estende ao cuidar das pessoas que convivem diariamente 

na escola, a começar pelos alunos: 

 

 “Tem casos aí de escolas que o aluno se matricula, vai no primeiro bimestre e 
no quarto ele foi duas, três vezes e no entanto está lá, só como número, a gestão não 
liga... aqui não, aqui a gente tem uma atenção a isso: “esse aluno está faltando, tem 
dez faltas já, o que acontece?”, vai falar com a família, vamos entrar em contato, ver o 
que está acontecendo. Há casos de abandono? Há. Mas é muito menor.” (Prof. Reno-
vação) 
 
 “Quando o aluno percebe que tem uma família por trás, que cuida, que cobra, 
por pior que seja aquele aluno, ele vai dar resultado. Quando isso não acontece, não 
adianta. O mesmo fato acontece dentro da escola: quando ele vê que ele está numa 
instituição que se preocupa com ele, ele tenta dar o seu melhor. E aqui acontece isso.” 
(Prof. Renovação) 
 
 “Uma coisa que eu vejo na [Profa] Realização é valorizar o futuro do aluno. Pelo 
menos dessa escola que eu vim, o aluno só está passando por lá. Nem professor, nem 
gestão, nem funcionário não estão nem aí para o aluno: ele só vai passar. Ela não: ela 
faz questão de falar: “você tem um futuro!”. É acreditar e fazer ele acreditar, porque às 
vezes ele está num ambiente tão ruim já e não acredita mais nele mesmo. Então, tanto 
faz. Eu acho que teria que mudar tudo isso, porque as famílias já estão complicadas, 
em casa já é complicado, eles vêm para a escola em um ambiente complicado tam-
bém... Acho que isso é dedicação: Professor ficar ali batendo na tecla, e a gente tem 
muito profissional na rede pública, inclusive nas coisas ruins, professor fala: “Não, 
acredita, você vai, você é possível!”. (Profa. Encantamento) 
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 Os excertos acima mostram exemplos de como a escola – e a diretora, de modo 

especial – é cuidadosa para com os alunos. Eles são acolhidos como parte constituinte 

da escola e não como visitantes que lá estão “de passagem”. Há a preocupação de 

verificar porque o aluno faltou à aula, bem como se ele está sendo atendido em suas 

necessidades educacionais.  

 A percepção dos professores é de que o aluno acaba produzindo mais e melhor 

porque sente que a escola acredita no seu potencial e no seu futuro – e lhe dá subsí-

dios para que ele se desenvolva, ainda que estes só existam dentro da escola. Neste 

sentido, a diretora surge, mais uma vez, como um dos pilares para a crença de que a 

escola existe para garantir que cada aluno possa construir seu futuro da maneira que 

desejar.  

 Os professores também se sentem cuidados em diversos aspectos na escola, 

o que influencia diretamente a sua escolha em permanecer nela: 

 

 “Um depende do outro e acaba sendo um círculo mesmo, mas é sempre pelo 
mesmo motivo: por conta da direção, da gestão. Ela dá muito respaldo ao professor. 
Ela dando respaldo ao professor, o professor consegue dar aula bem, quando tem 
algum problema com aluno, traz e o problema é esclarecido, o problema é solucionado 
(diferente de outros espaços)... aí vamos lá: o professor fica aqui por conta disso.” 
(Profa. Encantamento) 
 
 “Pela afetividade que eu tenho por essa escola, eu acabo ficando preso. [risos] 
Não é que eu seja resistente a mudanças, eu acho que é bom a gente mudar para 
conhecer outras realidades. Mas quando você chega num lugar em que você é bem 
acolhido e se tem respaldo para trabalhar, a gente acaba gostando e acaba ficando... 
você se sente bem. Isso acontece aqui.” (Prof. Elo) 

 

 O termo “respaldo” aparece diversas vezes ao longo das entrevistas, como si-

nônimo de “apoio”, “suporte” e “respeito”. Tais expressões utilizadas pelos professores 

indicam que eles permanecem porque sentem que a escola cuida deles, os acolhe e 

respeita como profissionais. E este respeito é garantido pelas ações da gestora: 

 

 “Existem escolas em que a própria gestão vai contra o professor, entendeu? 
Não trabalha, ali, o paralelo, e aqui eu percebo essa diferença. Porque se você fizer 
um pouquinho de cada coisa... e outra: temos que entender que cada um tem o seu 
lugar, o seu espaço e o seu dever. E aqui é bem colocado isso, então por isso é que 
funciona.” (Profa. Excelência) 

 

 O depoimento da professora aponta claramente que é a gestora quem busca 

garantir que o professor tenha o apoio necessário, ainda que esclareça que cada um 
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tem que cumprir com seus deveres. A clareza das atribuições de cada um, dos direitos 

e deveres de cada um (garantida, em parte, pelo próprio Regimento Escolar, como 

mencionado anteriormente) é o que facilita o funcionamento da escola e o trabalho 

dos professores.  

 Esta atmosfera também colabora para que os professores cuidem e valorizem 

uns aos outros. É o que demonstra o excerto seguinte, sobre a relação entre os pro-

fessores ingressantes e os antigos: 

 

 “Você conhece os caminhos; às vezes, o [professor] novo está inseguro, você 
mostra o caminho para ele. E aí você pega o novo, vamos assistir tal vídeo, aí nas 
reuniões a gente fala da experiência, aí o novo fala se está com dúvida, quais a ex-
pectativas que tem, se tem algum receio, os mais experientes falam “tudo bem, tá tudo 
tranquilo, vem para o grupo, vamos trocar ideias, experiências, você também tem a 
contribuir” – óbvio que quem não tem experiência também contribui. A dúvida é a nossa 
maior riqueza”. (Prof. Respeito) 

 

 Devido ao trabalho por projetos e à alta carga de trabalho e atividades diferen-

tes que ocorrem na escola, a dinâmica pode ser bastante assustadora para um pro-

fessor que não seja familiarizado com essa metodologia ou que tenha pouca experi-

ência em sala de aula.  

 Não é o que ocorre na EE localizada no Jardim Iguatemi, onde os professores 

mais antigos procuram acolher os ingressantes, dando-lhes suporte, ouvindo suas dú-

vidas e, principalmente, valorizando as suas contribuições. 

 O regime de contratação dos professores também não parece ser um impedi-

tivo para que o trabalho coletivo ocorra e o apoio que recebem não leva isto em con-

sideração. 

  

 “A gente não categoriza isso, né? A maioria aqui é efetivo, senão a gente cria 
uma certa distância... a maioria hoje, no estado, é efetivo, mas a gente não mensura 
essa questão do ser efetivo, OFA, O... é até chato... [...] O estado é para todos, nin-
guém é dono do estado, todos são donos do estado. Eu não me deixava levar, mas 
tem gente que se acanha, fica meio constrangido, mas aqui não tem esse viés não. 
Quem chega é abraçado e vamos para obra! Vamos construir! Senão, não vai, né...” 
(Prof. Respeito) 
 
 “[O acolhimento quando voltei para a escola aconteceu] Do mesmo jeito! 
Nossa... excelente, por todos! Por todos, sem exceção! (...)foi a mesma coisa. É até 
engraçado, porque, semana passada, quando eu assumi as aulas do noturno, Dona 
Realização foi lá na sala dos professores e falou: “Ah, vim apresentar a professora 
Excelência...” Aí o professor de matemática, o Marcelo, a gente já se conhece ó [mo-
vimento com as mãos indicando que eles se conhecem há muito tempo], então, assim, 
é legal, porque eu fiquei só um ano... é muito legal, eu gosto.” (Profa. Excelência) 
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 “Eu fiquei muito feliz que parece que, desde 2013, eu estava aqui na escola. 
Parece que o tempo não passou. É muito muito legal mesmo, porque aqui é uma das 
poucas escolas em que os efetivos ficam. Os efetivos daqui não são muito de pedir 
remoção, então, ajuda muito. Realmente, o rodízio fica dos professores contratados e 
o grupo muito bom.” (Profa. Excelência) 

 

 Cabe considerar que o Estado de São Paulo possui diferentes regimes de con-

tratação de professores para as escolas da rede. Observando somente o recorte dos 

Professores de Educação Básica II (PEB II), que são o foco deste estudo, trata-se, 

atualmente, de 33.793 professores na capital, sendo 23.721 efetivos – e, portanto, 

aprovados em concurso público. Além disso, são mais 5.915 profissionais contratados 

na chamada categoria “F” – admitidos pela Lei 500/1974 e tornados estáveis por meio 

da Lei Complementar 1.010, de 1º de junho de 2007 – e 4.136 professores Temporá-

rios, categoria que engloba os professores eventuais e da Categoria O (SÃO PAULO, 

2019), como a Profa. Excelência, contratados com base na Lei Complementar 1.093, 

de 16 de julho de 2009. 

 Com contratos de, no máximo, 12 meses e benefícios muito inferiores aos dos 

professores efetivos, os professores contratados são os últimos a escolher suas es-

colas nas atribuições de aulas. Por conta deste vínculo precário com a SEE e com a 

UE, há diversos estudos indicando que estes profissionais não são considerados 

como parte do grupo docente, sentindo-se excluídos pelo grupo de efetivos o que 

afeta inclusive o rendimento dos alunos20. 

 Não é o que ocorre na EE em que esta pesquisa foi realizada, de acordo com 

os excertos acima. Mais uma vez, há um cuidado com todos os professores, indepen-

dentemente do seu regime de contratação pelo estado. O importante, segundo o pro-

fessor Respeito, é que todos sejam acolhidos para que todos possam trabalhar juntos 

pelos alunos, pela escola e pela educação. Esta prática é confirmada pela professora 

Excelência, a única informante não-efetiva. Com animação, ela afirma o quanto se 

sente feliz por estar naquela UE e o quanto se sente apoiada e acolhida repetidas 

vezes ao longo de seu relato.  

 
20 Uma busca simples na BDTD retornou 120 pesquisas recentes com foco na ação dos professores 
temporários em escolas de todo o Brasil e as implicações que tais contratações produzem nas diversas 
redes de ensino. 
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 Porém, para além do apoio dos pares, a menção à atuação da diretora ocupa 

boa parte do seu relato, em especial a respeito do que ela chama de “comprometi-

mento”. 

 

 “O que difere é o comprometimento. Inclusive, eu vou começar a fazer Gestão 
Escolar, e a minha referência é a diretora daqui dessa escola, a Dona Realização, 
porque eu penso que a educação é exatamente isso: comprometimento. A palavra é 
essa para a educação.” (Profa. Excelência) 
 
 “A gente não pode deixar de pontuar a questão da gestora, né... porque eu 
penso assim: hierarquia. Então, se você tem um chefe que se preocupa um pouco com 
cada coisa, e ele vai dando direcionamento, lógico que as coisas vão dar certo. Acre-
dito que quem deve ser sempre em primeiro lugar falado é a gestora, porque ela junta 
o comprometimento e, junto com o comprometimento, ela coloca os pilares que eu 
entendo: família, inclui sempre a comunidade, porque precisa disso...” (Profa. Exce-
lência)  

  

 Dando luz às ações da gestora com foco no cuidar, os excertos acima demons-

tram que a professora percebe que a diretora possui um olhar cuidadoso para diversas 

áreas da escola, tornando-se referência positiva e motivo de admiração. Outros parti-

cipantes também demonstraram este apreço pela atuação da gestora: 

 

 “Quando eu falo que ela [a diretora] é presente, é porque ela está sempre ali... 
não sei como explicar, ela é presente de “presente” mesmo, de estar ali na hora do 
café, estar lá... ela corre para cima para baixo (...), entendeu? Conhece os alunos pelo 
nome! É difícil conhecer os alunos pelo nome, conhece situações, discute esses pro-
blemas de aluno...” (Profa. Encantamento) 
 
 “A direção tem que ter uma resposta boa também, ela tem que cobrar de al-
guém. Vai cobrar de quem? Compromisso do pai, compromisso do aluno, e compro-
misso de quem? Professor, coordenador e todos os envolvidos. A missão da direção 
é essa, né? Fazer com que a coisa flua beneficamente para todos os envolvidos, senão 
não vai.”. (Prof. Respeito) 
  
 “É uma gestão que tem um comprometimento com a escola e com a educação 
em si. Por que é tão difícil os outros fazerem isso? Eu acredito que é porque não é 
para todos. É pra quem tem vocação mesmo e para quem tem, usando a gíria, “sangue 
no zóio”, como diz a molecada, porque realmente tem realidades aí que, para encarar, 
a pessoa tem que, sabe, ter muita vocação e muita vontade e realmente ter coragem. 
Porque, de fato, tem escolas que dá medo”. (Prof. Renovação) 

 

 Percebe-se, a partir dos excertos acima, que há um reconhecimento do traba-

lho e do cuidado da gestão para com a escola. A presença da diretora e a sua co-

brança para que todos exerçam seus papéis são consideradas ações positivas que 

trazem benefícios a todos na UE, inclusive com relação à segurança: 
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 “A pessoa se sente segura dentro da escola, porque a gente não tem evento 
de violência com arma, com droga... poucas vezes eu vi acontecer aqui, é muito raro, 
e, quando tem, é resolvido... então, o professor se sente seguro aqui dentro, o aluno 
se sente seguro, o pai do aluno se sente seguro, ele se sente respaldado. Então, isso 
faz com que as pessoas permaneçam aqui.” (Prof. Elo) 

 

 A própria gestora, em sua narrativa, exemplifica diversas ações empreendidas 

que tem o cuidado como fundamento: 

 

 “Quando os professores começaram ver que a escola funcionava, que eles ti-
nham todo um cuidado meu... (eu sou muito cuidadosa, assim, de cuidar das pessoas 
mesmo, sabe?), é Dia da Mulher, eu quero dar nem que seja uma florzinha, é Dia das 
Mães, quero dar um mimo, é Dia do Pai, do Professor... esse primeiro ano, Dia do 
Professor, a gente fez uma festa, eu fui juntando e fui comprando coisinhas de R$ 
1,00, aos pouquinhos nas lojas de R$ 1,00. Eu fiz uma sala, que era um laboratório, e 
nós fizemos, botamos forro na mesa, copo de verdade, xícaras de verdade, consegui 
uns meninos para tocar violino, e eles entraram do nada tocando no violino... Nossa! 
Os professores ficaram se sentindo, assim, sei lá, queridos, “Nossa, que respeito com 
a gente...” e tal.” (Profa. Realização) 
 
 “O tempo todo a gente se pergunta: o professor está acomodado? O professor 
tem condição de trabalho? Um aluno está incomodando? Tem alguém para atender 
esse aluno? Tem. Professor precisa de um material. Esse material vai chegar? Vai. 
Independentemente de ter dinheiro ou não. O material vai chegar. A gente compra, 
depois paga, mas vai chegar.” (Profa. Realização) 
 
 “O professor tem um lugar seguro para deixar seu carro (que é um dos poucos 
bens que o professor tem)? Tem. O professor está guardado, ele não precisa ficar 
preocupado, porque a gente tem todo o cuidado... essas coisas todas do bem-estar 
mesmo. Outra coisa que faz uma grande diferença é a forma como é cuidada a escola. 
É um lugar cheiroso, limpo...” (Profa. Realização) 
 
 “Eu acho que esta ideia de que isso me pertence, é público e eu sou também 
dono ou responsável por, eu acho que é a grande sacada da nossa escola. No ano 
passado, você estava aqui no final do ano. Não tinha um risco na parede, nada. Pin-
tamos tudo, deixamos tudo zerado. Claro, sujo, gasto de usar – são duas mil pessoas 
usando espaço todo dia, né, mas sem destruição. Isso é uma coisa que eu sempre 
sonhei. Aluno no corredor você vai ver na entrada, no intervalo e na saída. Entre uma 
aula e outra, não tem aluno no corredor. Era uma coisa que eu sempre sonhei. Ter um 
cafezinho na sala dos professores naquela hora... que você mais precisa...  [risos] São 
coisas  e, cada vez que eu tomo a decisão, eu penso assim: eu, enquanto professora, 
ia gostar que isso acontecesse?” (Profa. Realização) 

  

 Cada um dos excertos acima ilustra as diversas ações empreendidas na escola 

que demonstram o cuidado com o qual ela é gerida. Esta sensação, mais do que 

satisfação, sensação de segurança e valorização profissional, se espalha para todas 

as relações e colabora para a permanência dos professores. 
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 “Os alunos são educados, os alunos são comprometidos, eles são uma graci-
nha. Se você está ouvindo alguém cantar é o ensaio para amanhã. A essa hora, já era 
para eles estarem cansados, eles estão ensaiando desde a 1 da tarde. Mas eles tão 
cantando, porque eles vão ter que cantar amanhã e eles querem que seja maravilhoso. 
Eles respondem muito bem às coisas. A forma como os alunos acolhem os professo-
res, recebem e têm a relação com os professores é muito legal. Para você ter uma 
ideia, nas férias, eles fazem o kit-férias do professor: em Julho, eles fazem uma caixa, 
um kit com pantufa, palavra-cruzada, chá, filme legal para eles assistirem, ingresso 
para ir ver um teatro, já deram entrada para eles irem no parque de diversão. Cada 
sala dá para o seu coordenador. Quem faz isso hoje? Onde que o professor é respei-
tado hoje?” (Profa. Realização) 
 
 “Eu não tinha experimentado a almôndega da merenda, que é um prato novo. 
E aí eu desci para experimentar, porque uma colega minha, diretora, disse que era 
horrível. Como era o dia de ter no cardápio ontem, eu desci para comer, sentei, aí vem 
um professor, dois, três... nós estávamos em Conselho. Praticamente todos os profes-
sores comeram. E estava uma delícia aquela almôndega que a outra falou que era 
ruim. Entendeu? Eu acho que as pessoas fazem tudo com muita vontade, com muito 
gosto, ver as crianças comendo faz bem para quem prepara, então, isso faz a diferença 
na vida de todo mundo, ser bem tratado...” (Profa. Realização) 

 

 O cuidado da escola para com os docentes se reflete no cuidado que os eles 

têm para com os alunos; estes, então, retribuem o cuidado para com seus professores 

e com o ambiente e com seu próprio aprendizado. O mesmo vale para todas as esfe-

ras da escola: até mesmo a merendeira cuida para que o cardápio agrade aos alunos 

e aos funcionários.  

 Tudo isso leva à última categoria construída a partir dos depoimentos dos par-

ticipantes desta pesquisa: o clima escolar. 

 

Clima Escolar 

 

 A construção de um clima escolar positivo não se dá de imediato e, tampouco, 

termina. Continuamente renovado, extrapola os muros da escola e pode ser sentido 

por todos que participam dela. Mencionado com mais sutileza nas falas dos partici-

pantes, o clima escolar permeia diversas áreas da escola e da comunidade e propor-

ciona sensação de bem estar, tranquilidade, valorização e respeito. 

 

 “Acho que o diferencial mais importante é esse, mas isso é uma coisa que vem 
de uma cultura de 18 anos, não é algo que foi fácil, pelas informações que eu sei... 
mas depois que se conquista isso, dificilmente muda, porque a comunidade reconhece 
isso, a comunidade abraça.(...) Um dos principais responsáveis acho que é o projeto, 
que é a galinha dos ovos de ouro aqui da direção, ele contribui muito para isso. Nesse 
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projeto tem um tema que é estudado ao longo de todo o ano, tem várias apresenta-
ções, e o projeto é feito pelos alunos. Nós somos apenas orientadores, e os resultados 
são magníficos. Você vê essa molecada fazendo cada coisa que, olha, nunca imaginei 
que ele fosse capaz de fazer isso, quantos talentos você percebe nas apresentações... 
e a comunidade vem assistir a isso, ela vê o seu filho ali, fazendo aquilo, ela se sente 
orgulhosa da escola e ela sente a escola como parte da comunidade, e ela protege a 
escola, ela cuida da escola.” (Prof. Renovação) 

 

 O excerto acima reflete a visão de um professor que chegou à escola há menos 

de 10 anos, mas que reconhece que o caminho para alcançar um clima escolar posi-

tivo foi árduo e longo e atribui a sua conquista ao Projeto Pedagógico Anual – que 

auxilia o desenvolvimento dos alunos de muitas maneiras diferentes, despertando in-

teresses e talentos que saltam aos olhos de toda a comunidade, que, por consequên-

cia, abraça e protege a escola. Este trabalho, porém, parece ter também a força da 

diretora em sua base: 

 

 “Nossa, [Prof.] Respeito deve ter falado isso... como eu mudei, porque ele é um 
dos que está aqui desde o começo. Todo mundo tremeu na base mesmo quando eu 
cheguei. Hoje não, hoje eu já chego tranquila, as pessoas já sabem o que fazer.(...) 
Eu acho que todo mundo é responsável e faz para o todo dar certo. Não tem um res-
ponsável, tem um conjunto de pessoas fazendo coisas em que acreditam e fazem 
coisas que nem é da alçada delas. Por exemplo, se tiver que puxar cadeira, eu vou lá 
e puxo; sexta-feira à noite quando terminar o evento, eu estou com os professores lá 
embaixo, descalça com certeza, botando uma cadeira em cima da outra e trazendo 
para os seus lugares para poder na segunda-feira receber às 7 horas tudo ok. A me-
nina que é inspetora de aluno, ela vai cuidar amanhã do lanche. Ela está responsável 
por arrumar a mesa, a toalha, a florzinha, o café para os nossos palestrantes. O menino 
que é inspetor de aluno está responsável pelo som. Fazer funcionar cada um dos da-
tashows e dos computadores dentro das salas que os palestrantes vão usar. Então, 
tudo isso, que às vezes não é a tarefa de um, mas eles fazem porque nós fazemos. A 
vice faz. O pessoal sai de férias, falta alguém, eu vou lá, tiro o lixo do banheiro, sem 
nenhum problema. Então, se elas estão em férias, quem estiver aí recolhe o lixo. Não 
tem problema. Eu acho que isso faz uma grande diferença e aí as pessoas vão se 
sentindo pertencentes à escola: os alunos (não tenho dúvida disso), os professores 
que estão com a gente há algum tempo. É a NOSSA escola (...)” (Profa. Realização) 

 

 A sensação de pertencimento, o trabalho coletivo, o compartilhamento de sa-

beres e de tarefas por um bem comum fazem parte da cultura dessa escola, cultura 

construída e mantida, inicialmente, a base de uma dura dose de regras e imposições, 

mas que, em algum momento, começaram a ser vistas de maneira positiva para ma-

nutenção das estruturas, da organização e do respeito entre todos os que fazem parte 

da escola. A diretora, ainda, completa: 
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 “Eu sou muito exigente para algumas coisas, para aquilo que eu acredito, e eu 
penso que isso faz com que eu tome muito cuidado nas decisões que eu tomo. E, por 
último, nos últimos 10 anos, cinco talvez, eu aprendi não tomar mais nenhuma decisão 
sozinha. Nenhuma. Sempre me reúno com o grupo e consulto, porque se a gente 
acerta, acerta todo mundo; se erra, eu não erro sozinha.” (Profa. Realização) 

  

 Este depoimento traz a clareza do momento de mudar a postura dura e rigorosa 

para promover flexibilização, uma gestão mais democrática e participativa. Essa mu-

dança já é sentida pelos professores e colabora para a permanência do clima positivo 

e, consequentemente, dos professores, que percebem que são respeitados em sua 

liberdade de cátedra e possuem autonomia docente: 

 

 “Aqui é diferente. Aqui, mesmo sendo rígido, existe essa possibilidade [de criar 
novos projetos]. A escola tem diversos projetos, tem um projeto da escola (todo ano a 
escola tem um projeto diferente), todas as salas têm que trabalhar esse projeto. Ao 
invés da sala receber “6º A, 6º B, 6º C, tem o nome de um patrono na porta da sala. 
Já começa por aí. Então, existem momentos que esses projetos são desenvolvidos na 
escola e tem um produto final, então, todo ano isso acontece aqui.” (Prof. Elo) 
 
 “Quando o professor dentro da escola é ouvido, é respeitado na sua dignidade 
profissional mesmo, cara, isso faz imensa diferença. Essa questão de o professor ter 
o direito de falar, de contrariar, não simplesmente seguir alguma coisa e pronto, seguir 
esse modelo, porque o estado quer que siga esse currículo e não pode alterar nada 
nele. Muitas vezes você olha para livros que o estado manda e vê que aquilo não tem 
nada a ver, está totalmente fora da realidade. Eu vou seguir aquilo ali se aquilo não se 
adapta à realidade? Óbvio que não. Tem escolas que é “segue a apostila e pronto”. 
Não, aqui não. A gente tem total liberdade e é uma liberdade oferecida por lei. Todos 
nós temos liberdade de cátedra, né? A minha aula de português é totalmente diferente 
da aula da minha colega. Cada um tem a sua didática e cada um vê por onde começar. 
Eu acho que essa liberdade é essencial para que o professor desenvolva o trabalho.” 
(Prof. Renovação) 
 
 “Existem várias ações aqui na escola para o professor... os professores daqui 
têm muita liberdade para fazer, quando eles querem fazer, se for uma coisa bem es-
truturada, eles têm todo o apoio da gestão da escola. Isso aqui é diferente de todo 
lugar. Eu nunca vi algo assim acontecer na rede.” (Prof. Elo) 
 

“Eu acho que aqui a gente tem essa liberdade. Eu acho que os projetos contri-
buem muito também, você consegue avaliar o aluno de outras formas, não só na ques-
tão da escrita, mas a questão da expressão...” (Prof. Renovação) 

 

 Considerando o trabalho docente especificamente, o clima proporcionado pela 

UE dá aos professores a sensação de liberdade para fazer suas escolhas pedagógi-

cas, para avaliar os alunos de maneiras distintas, o que permite que os alunos também 

sejam vistos por ângulos diferentes em suas produções. O docente tem, assim, total 

apoio da diretora para estruturar e reestruturar suas práticas conforme necessário. 
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Salta aos olhos o uso da palavra “aqui”, nos excertos acima, como forma de reafirmar 

que estas são características “exclusivas” dessa EE. O Prof. Elo ainda reitera que 

nunca viu algo assim em outras escolas da rede – o que surpreende, considerando 

que o professor afirma, ao longo da entrevista, que passou por nove escolas diferentes 

até chegar ao Jardim Iguatemi.  

 Cabe a reflexão, neste momento, acerca deste fato: não deveria ser uma preo-

cupação da SEE de São Paulo compreender quais fatores impedem que outras insti-

tuições tenham realidades tão positivas quanto à da EE onde ocorreu este estudo? O 

professor Elo mesmo questiona, em determinado momento da entrevista: 

 

 “Se é a mesma rede de ensino, por que que lá tem tantos problemas e aqui não 
tem tanto? O que que acontece?” (Prof. Elo) 
 

 É evidente que cada escola é um universo particular, com suas características 

e especificidades, e que não há modelos a serem replicados – e não seria objetivo 

desta pesquisa sugerir tal coisa. Porém, é importante refletir sobre a realidade da es-

cola pública em nossa cidade, em nosso estado e em nosso país e, principalmente, 

sobre o modo como o clima escolar está sendo construído em diferentes instituições.  

 Nesta EE, em específico, o clima positivo influencia tanto o trabalho docente 

quanto o desempenho e postura dos alunos: 

 

 “Esse clima é muito propício nessa unidade e é muito raro nas outras. Nas 
demais, o que a gente tem é aquela coisa isolada, cada um na sua sala, dá seu con-
teúdo ou finge que dá, preenche o diário, que o importante é o papel. Aqui não , a 
gente se preocupa realmente com o produto final, que é o aluno. A gente se preocupa 
com o produto final, não é simplesmente fazer a minha parte.” (Prof. Renovação) 
 
 “O aluno também se sente valorizado quando a gente põe ele para pensar. (...) 
Ele é uma pessoa e você não vai simplesmente impor: “Você vai embora, sua mãe vai 
vir te buscar”. Não. Tem que colocar ele para pensar. Eu aprendi isso com ela [a dire-
tora].” (Profa. Encantamento) 
 
 “Ele [o aluno] respeita a escola. Ele respeita o trabalho, o projeto. O recorte que 
foi pintado no muro foi discutido em sala de aula, eles pesquisaram, trouxeram, nós 
reservamos aula para isso, para discutir, a gente divide os grupos, vê qual eles acham 
que é melhor para reproduzir. Quer dizer, você cria uma atmosfera favorável.” (Prof. 
Respeito) 
 

 Em suma, a escola cria um clima de valorização do outro e do trabalho do outro: 

o professor se sente valorizado, pois é ouvido e tem autonomia para criar, avaliar e 



 
 

108 
 

desenvolver sua aula com foco no desenvolvimento do aluno. O aluno se sente valo-

rizado ao perceber que a escola o vê como pessoa que pensa e que o professor age 

em benefício de seu aprendizado. Ele, então, valoriza a escola e colabora para que 

esta “atmosfera favorável”, como cita o professor, seja conhecida pela comunidade 

por meio das apresentações dos trabalhos realizados. A comunidade, percebendo o 

envolvimento dos alunos e dos professores, devolve em apoio à escola. 

 Tudo isso colabora para a construção de uma sensação de pertencimento que 

emergiu de diversas falas dos informantes – todas acompanhadas de um sorriso e 

uma expressão de tranquilidade e completude em seus rostos: 

 

 “Eu venho aqui para dar aula, trazer conhecimento para o meu aluno, aprender 
junto com ele, ficar disponível para o que a escola precisar... acho que o meu papel 
dentro da escola é esse.” (...) é uma escola em que eu me sinto muito à vontade, que 
eu consigo desenvolver meu verdadeiro papel de professora. (...) o ano que vem eu já 
não sei se eu terei essa sorte.”. (Profa. Excelência) 
 
 “Eu criei uma identidade muito grande aqui. Foi aqui, eu acho, que, profissio-
nalmente, eu mais me realizei como professor, em fazer o meu papel, fazer acontecer 
e ter respaldo de pais, de alunos, da direção da escola... então, isto me fez ter vontade 
de voltar, mesmo que numa nova função, mas o carinho que eu tenho pela escola é 
muito grande, eu criei uma identidade com a escola.” (Prof. Elo) 
 
 “Aqui nós nos damos bem, o ambiente de trabalho é bom, os alunos têm um 
certo respeito pela gente... então isso nos segura, nos mantém aqui. A gente trabalha 
muito.” (Prof. Respaldo) 
 
 “Hoje, por exemplo, eu cheguei aqui 7 horas [da manhã] e só saí 9:30 para ir 
para a particular, retornei para o ATPC e ficarei até às 11 [da noite] e estou tranquila. 
Porque é uma escola onde você não fica querendo ir embora, querendo que dê meu 
horário logo. Não. Eu gosto mesmo.” (Profa. Excelência) 
 
 “Eu me sinto parte da escola. Cada ano que passa, você forma alunos, você 
reencontra esses alunos, os alunos voltam... então, você se sente parte da escola, se 
sente importante porque você trabalhou com o aluno, o aluno reconheceu o seu traba-
lho e está de volta para agradecer e isso é gratificante. E é uma das coisas que te 
segura aqui.” (Prof. Respaldo) 
 
 “É outra realidade em todo os sentidos no sentido físico, estrutural, no sentido 
formativo mesmo; o aluno daqui, até a forma de ele te tratar, é diferente; a forma de 
você lidar com ele é diferente, você cria uma relação (...) uma relação de carinho, 
mesmo você tendo ficado um ano com ele. Então, além da formação técnica que você 
passou para ele na sua área, eu acho que a coisa mais positiva é a relação humana 
entre você e o aluno que é diferente. Tenho certeza que esses alunos que eu acom-
panho desde o 6º até o 9º ano, eu fiz parte desses 4 anos da vida deles, não só como 
professor, é aquela relação de amizade. Eu tenho certeza que, ao encontrar com eles 
daqui a alguns anos, eles vão lembrar de mim e eu vou me lembrar deles.” (Prof. Re-
novação) 
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 O sentimento expresso nos excertos acima é de satisfação, pessoal e profissi-

onal, de pertencimento e de identificação com aquilo que se crê ser professor. O que 

é, afinal, o “verdadeiro papel do professor”, mencionado pela Profa. Excelência, ou o 

“fazer acontecer”, mencionado pelo Prof. Elo?  

 Analisando os contextos mais amplos das entrevistas e comparando as falas 

dos diferentes informantes, as respostas para estes questionamentos parecem con-

vergir para a percepção do resultado do trabalho realizado e do esforço empreendido 

para a formação do aluno. Ao receberem o aluno de volta com um agradecimento, os 

professores se sentem responsáveis pela criação do laço entre aluno-escola-conhe-

cimento, o que traz satisfação e sensação de dever cumprido, de realização, portanto. 

A quantidade de trabalho ou de horas passadas na UE, nesse sentido, não parecem 

penosos, pois o cansaço é recompensado pelo tratamento cordial dos alunos, pelo 

reconhecimento da comunidade e pelo apoio da gestão.  

 Isto tem importante influência na intenção de estar e permanecer na instituição: 

 

 “Por tudo que eu vi aqui e acabo comparando com tudo que você já tinha visto 
até então. Valorizar o aluno, valorizar o professor. Olha só o que ela veio falando: ela 
dá um mimo de presente Dia da Mulher para as professoras... então, querendo ou não, 
o pessoal, o profissional se sente valorizado.” (Profa. Encantamento) 
 
 “Estou aqui porque eu quero, porque eu gosto. Porque eu escolhi: eu tinha o 
estado, 5600 escolas para escolher.” Eu tinha do Pontal do Paranapanema... mas es-
colhi estar aonde? Aqui. A comunidade era mais carente, eles eram mais dedicados, 
eles tinham menos apegos materiais, então, a escola tinha ainda um significado muito 
maior do que tem hoje, em relação ao apelo material, porque, hoje, a gente sabe que 
a gente tem problema social, mas eles têm o mesmo recurso que todo mundo tem, a 
classe média tem. Tem celular, tem carro, viaja... há 20 anos, a coisa era muito intensa 
nessa sentindo.” (Prof. Respeito) 

 

 Os excertos acima indicam que, mesmo a precariedade das condições sociais 

do bairro não tiveram efeito negativo sobre a qualidade do trabalho pedagógico reali-

zado na escola ou sobre a permanência dos professores, uma vez que as demais 

ações implementadas pela EE conseguiram contribuir para a constituição de um clima 

escolar favorável, de respeito e de valorização das pessoas (alunos, professores, fun-

cionários). O cuidado de presentear os professores é somente uma das muitas ações 

empreendidas (e já mencionadas nos itens anteriores) pela escola, mas que propiciam 

a manutenção do clima escolar positivo, tão característico dessa escola e tão impor-

tante para a escolha dos professores em permanecer nela.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 Esta pesquisa teve como objetivo compreender quais ações, empreendidas em 

uma escola estadual no município de São Paulo, poderiam contribuir para a perma-

nência do seu quadro de docentes. Para tanto, os objetivos específicos incluíram a) 

conhecer o contexto no qual a escola se localiza, a partir da caracterização do bairro 

e da instituição selecionada; (b) identificar a percepção que os professores do Ensino 

Fundamental II/Médio tinham da escola em que atuam; (c) identificar como os profes-

sores do Ensino Fundamental II/Médio percebiam as ações das equipes gestoras da 

instituição selecionada; (d) identificar que percepção os professores possuíam sobre 

sua própria permanência na escola. 

 As pesquisas correlatas a este estudo indicavam que o contexto socioeconô-

mico e o Indicador de Vulnerabilidade Social dos bairros onde se localizam as escolas 

são determinantes para a permanência dos docentes. Por isso, ao encontrar uma es-

cola com Indicador de Regularidade Docente médio-alto em uma região de alto Índice 

de Vulnerabilidade Social, foi importante caracterizar o bairro e a escola de modo a 

compreender quais possíveis ações poderiam estar envolvidas para garantir o su-

cesso da instituição em manter seus professores.  

 Partiu-se, então, para o contato com os professores do Ensino Fundamental II 

e Médio, apontados, também por meio de pesquisas correlatas, como sendo o grupo 

de profissionais mais propenso a pedir remoção de suas escolas ou a desistir da car-

reira docente, seja para galgar cargos (ditos) administrativos ou para trocar definitiva-

mente de profissão, abandonando a docência. 

 A partir das entrevistas reflexivas, os sete participantes (cinco professores, uma 

vice-diretora e a diretora da escola) foram construindo suas narrativas, nas quais 

apontaram, em diversos momentos, a importância das ações da gestora para propiciar 

um clima escolar favorável ao trabalho docente, ao desenvolvimento integral dos alu-

nos e à permanência dos professores, enquanto discorriam acerca dos fatores que 

consideravam importantes para caracterizar a escola.  

 Por fim, foi possível perceber de que maneira os professores compreendiam 

suas próprias escolhas em permanecer na escola e, mais uma vez, há forte influência 

do clima escolar, proporcionado, em grande medida, pelas ações da gestora, como 

se pode perceber no excerto abaixo:  
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 “O que me faz ainda estar no estado como professor não é o salário, definitiva-
mente, não é o plano de carreira, porque não existe, mas o lugar em si onde eu estou 
nesse momento, porque eu creio que, se eu não tivesse me removido para cá em 
determinado momento, talvez eu não estaria no estado mais, teria exonerado faz 
tempo.” (Prof. Renovação) 
 

 Sugiro, neste momento, refletir acerca desta fala, carregada de certa dose de 

ressentimento pela rede estadual de ensino, que não provê o professor de salário 

digno ou de um plano de carreira que o incentive a permanecer na escola, na rede, 

na profissão.  

 Considerando um cenário político e econômico que segue na contramão de 

países desenvolvidos, enfrentamos, neste momento e talvez mais do que em outros 

tempos, forte mobilização contra a “coisa pública”, com redução nos investimentos 

federais, estaduais e municipais em Educação, com absurdas sugestões de privatiza-

ção do sistema público de ensino, de desvalorização do Magistério, do professor, da 

docência. 

 Por isso mesmo, empreender uma pesquisa cujo foco está nas ações positivas, 

nas conquistas e nos sucessos, é, por si só, um ato de rebeldia. Assim como também 

o é que uma escola pública referência em excelência no trabalho dos professores, nos 

resultados dos alunos e na interação com sua comunidade, esteja em um dos bairros 

mais vulneráveis e mais afastados do centro da maior metrópole do maior país da 

América Latina.  

 Inegavelmente, a partir de todas as falas aqui expostas, pode-se concluir que, 

ao falarmos de escola, estamos falando, primordialmente, de pessoas. E, talvez, esta 

seja a mais importante de todas as ações empreendidas na EE onde ocorreu este 

estudo: o ato transformar o entendimento que temos de escola enquanto instituição 

em escola enquanto lugar de interações humanas. 

 Retomemos as categorias emergentes da análise das entrevistas.  

 No item Trabalho Coletivo, de maneira mais específica, a cobrança para que 

esse ocorra na escola é uma ação empreendida pela gestão, que, por meio do Projeto 

Pedagógico Anual, incentiva e apoia a que todos os professores trabalhem todos os 

temas com todas as turmas. Os funcionários de apoio, as coordenadoras e a equipe 

de gestão (vices-diretores e a diretora) também colaboram para que as atividades 

pedagógicas transcorram com qualidade. 
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 Quanto ao item Percepção dos Resultados, fica claro que o Projeto Pedagógico 

Anual é percebido, tanto por professores quanto pelos alunos e pela comunidade, 

como o meio pelo qual os resultados são recebidos por todos. Mais do que números, 

notas ou índices em avaliações externas, as narrativas dos professores indicam que 

os resultados mais importantes são os ganhos nas relações humanas: é a percepção 

de que o aluno se identificou com o texto, que ele ficou feliz por acertar uma questão 

em uma prova externa por influência do professor, que o professor é valorizado pelo 

apoio que dá aos alunos, que a escola é reconhecida por meio dos resultados apre-

sentados pelos alunos. A este respeito, novamente, a diretora tem papel primordial, 

tanto pela ideia inicial de introduzir o projeto como estratégia pedagógica quanto pelo 

acompanhamento atento e cuidadoso às necessidades de professores e alunos em 

sua execução. 

 Com relação ao item Organização Escolar, esta surge como forte aliada para a 

permanência dos professores, uma vez que há um contingente completo de funcioná-

rios de apoio, as instituições internas de gestão democrática funcionam, as reuniões 

pedagógicas e ATPCs são planejadas e desenvolvidas com foco nas necessidades 

formativas dos professores e as famílias são convocadas a participar ativamente do 

cotidiano da escola. Todas estas ações são mediadas e empreendidas pela diretora, 

que as acompanha de perto. 

 No item Comunidade/Família, a gestora se faz ainda mais claramente presente 

na medida que as ações realizadas com foco em trazer as famílias e a comunidade a 

participarem da escola passaram, obrigatoriamente, por ela. Primeiramente, reali-

zando um trabalho de avaliação diagnóstica da comunidade, conhecendo seus pres-

tadores de serviço, ouvindo as histórias e opiniões dos moradores antes mesmo de 

assumir o cargo de direção. Posteriormente, mantendo, com firmeza, a presença das 

famílias na escola, acompanhando o trabalho empreendido e o desenvolvimento dos 

alunos, colaborando para a manutenção das estruturas e da disciplina, tratada no item 

seguinte. 

 Nele, a ação mais evidente é a confecção e a manutenção do Regimento Es-

colar e o trabalho de leitura e compreensão realizado pela diretora, reiterado pelos 

professores e acordado com toda a comunidade escolar. O fato de haver um Regi-

mento de conhecimento e acesso públicos já é, por si só, um diferencial da EE, se-

gundo os depoimentos dos informantes. Fazê-lo cumprir, de modo a evitar a punição 
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pela punição (tanto dos alunos quanto dos professores e funcionários de apoio), rea-

lizando um trabalho crítico de compreensão das regras, tem influência direta na per-

cepção da qualidade do trabalho realizado pelos professores, no empenho e no apren-

dizado dos alunos, na sensação de confiança e de segurança na escola e, portanto, 

na permanência dos professores. 

 O item Cuidado traz a perspectiva do cuidar como principal aspecto que per-

meia as relações humanas na escola, influenciando, de modo geral, em todos as ca-

tegorias anteriores. É porque a escola tem cuidado com a infraestrutura que a família 

participa e colabora; é pelo cuidado que a escola tem com os alunos que os resultados 

são perceptíveis; é pelo cuidado com a disciplina e com o trabalho coletivo que o 

professor se sente valorizado em sua atividade profissional.  

 É por meio de todos esses fazeres, de todas essas ações, que culminamos no 

item Clima Escolar, concluindo que este só pode ser favorável quando há ações que 

propiciam uma cultura de respeito e de valorização do humano. Neste contexto, es-

pecificamente, não se pode deixar, mais uma vez, de pontuar a ação gestora como a 

aglutinadora de todas essas áreas e favorecedora do clima escolar positivo.  

 Cabe, portanto, refletirmos sobre esta figura e a importância de sua presença 

ativa no cotidiano escolar. 

 No caso da EE localizada no Jardim Iguatemi, a gestora não possuía experiên-

cia prévia em Administração Escolar, tampouco possuía algum curso de especializa-

ção em Gestão. Porém, em sua narrativa, ela conta que se lembrava do tempo de 

estudante e daquilo que não gostava em sua escola enquanto aluna. Conta, ainda, 

daquilo que a entristecia enquanto era professora. Com isto em mente, chegou à di-

reção da escola tendo uma cabeça cheia de ideias e um universo inteiro a conquistar, 

a cativar e a afetar. 

 Segundo Wallon (1986 apud ALMEIDA, 2012, p.42), “o indivíduo, se ele se 

apreende como tal, é essencialmente social. Ele o é não em virtude de contingências 

externas, mas por uma necessidade íntima. Ele o é geneticamente.” Assim, segundo 

Almeida (2012), o ser humano se constitui social pelo cuidar do outro e por ser cui-

dado, ao olharmos para o outro com empatia de modo a compreender suas necessi-

dades e a perceber o que lhes falta e o que lhes proporciona bem-estar. 

 O modo como desenvolvemo-nos emocionalmente (ou não), porém, depende 

das relações que construímos ao longo da vida, conforme afirma Hargreaves (2002, 
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p.133), em ambientes como a escola ou o trabalho. Na escola, porém, isso “requer 

relacionamentos fortes e contínuos entre professores e alunos, a fim de que aprendam 

a fazer uma leitura sensível uns dos outros com o passar do tempo”. 

 No caso da diretora da escola em que este estudo foi realizado, há indícios em 

sua narrativa de que o conceito defendido por Hargreaves (2002) é partilhado por ela: 

 

 “Eu também aprendi com meu pai que a gente só colhe frutos se, durante um 
período, você planta, cuida, tira as ervas daninhas, rega, vê a florzinha, vê o frutinho... 
E aí você fala: “Bom, então deu certo.” Aprendi com meu pai que, em menos de quatro 
anos, você não consegue ver fruto ou resultado de nenhum trabalho que você exerça.” 
(Profa. Realização) 

  

 Para além da construção de um Regimento Escolar forte, de um Projeto Peda-

gógico Anual bem estruturado ou de uma escola bem preservada, construiu-se uma 

forte relação de cuidado, logo, uma forte relação afetiva, entre a diretora-funcionários-

professores-alunos-famílias-comunidade-escola. É por meio dessa imensa cadeia de 

cuidadores e cuidados que se mantém a EE do Jardim Iguatemi e é, provavelmente, 

esta mesma cadeia relacional que colabora para a permanência dos professores. 

 Segundo Basso (1998), com base na pesquisa de Basso (1998), a motivação 

do professor para realizar seu trabalho está relacionada a fatores subjetivos, que po-

dem ser classificados como vocação ou amor pela profissão, mas também objetivos, 

como a qualidade da estrutura e o salário, ao mesmo tempo que “a atividade pedagó-

gica do professor é um conjunto de ações intencionais, conscientes, dirigidas para um 

fim específico” (BASSO, 1998, p.125). 

 Assim, o que resplandece a partir da análise aprofundada dos depoimentos 

coletados é a intencionalidade docente por trás de cada ação empreendida pela ges-

tora desde a sua chegada, ou seja, ao tornar-se diretora, a Profa. Realização não 

deixou de ser professora. Neste sentido, Almeida (2012, p.55) discute que “o caráter 

de cuidado é inerente ao trabalho do professor, pois seu objetivo é suprir as necessi-

dades do outro e as suas, num espaço afetivo intenso.” 

 Isto é facilmente percebido nas diversas falas selecionadas para análise desta 

pesquisa, uma vez que as ações da gestora, ao longo dos anos, guarnecem profes-

sores, alunos, funcionários e comunidade de suas instâncias: a comunidade recebe 

uma escola com muros bonitos, bem equipada e com professores comprometidos 
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para olharem por seus filhos; os funcionários ganham um espaço limpo, seguro e gen-

til para exercerem suas funções; os alunos têm aulas com profissionais preparados, 

confiantes, que promovem aulas dinâmicas e os preparam para os desafios além dos 

muros da escola. Quanto aos professores, estes recebem um ambiente no qual situ-

ações como esta, citada abaixo, não são uma realidade:  

 

 “Na época [que eu vim pela primeira vez para a escola], eu tinha aí 13 anos de 
estado, 13 anos no magistério. Foi o meu melhor ano. Foi um ano que, assim, eu tive 
gripe. Mas eu não tive dor de cabeça, porque eu saí da sala estressada. Eu já passei 
por quadros depressivos por questão da escola mesmo. (...) teve um ano que eu pe-
guei uma turma em uma determinada escola que quase acabou com a minha vida, 
mas quase acabou mesmo. De quase ser internada, de ver o negócio acontecer e não 
ter nenhum tipo de intervenção, porque professor também não tem acesso a certas 
coisas e não compete ao professor também... E aquela história de que uma andorinha 
não faz verão é  verdadeira. Então, foi, assim, muito mal, muito mal mesmo. E, esse 
ano, estou no mesmo caminho: um ano sem estresse. É só cansaço mesmo físico (que 
faz parte, não tem jeito), mas, falando da vida escolar, está tudo muito tranquilo.” 
(Profa. Excelência) 

 

 Almeida (2012), a este respeito, afirma que,  

 

se o professor se sente derrotado por não conseguir atingir os objeti-
vos propostos e vê sua relação deteriorada com os alunos, pode ca-
minhar para a perda de seus recursos pessoais, para a despersonali-
zação, a exaustão emocional e o baixo envolvimento no trabalho. (AL-
MEIDA, 2012, p.56) 

 

 Concluindo, esta pesquisa não teve como objetivo, de maneira alguma, sugerir 

que esta escola é um modelo a ser replicado. Sabemos que, em Educação, o conceito 

“padronização” não deveria sequer ser sugerido, posto que se trata de relações hu-

manas, de construções sociais e de contextos absolutamente diversos – ainda mais 

considerando as proporções brasileiras.  

 Entretanto, não se pode negar que há ações que podem (e devem) nascer de 

dentro das escolas, em conjunto com as comunidades, a despeito do tratamento dis-

pensado pelo poder público. E o sucesso destas ações pode (e deve) ser utilizado 

como ferramentas para exigir respeito ao trabalho realizado. Segundo Charlot (2008),  

 

Esse balanço do professor, entre herói e vítima, é um efeito estrutural, 
inerente à própria situação de ensino (...). Entretanto, pode ser mais 
ou menos amplo. Quando o professor se sente amparado pela socie-
dade e pela Instituição escolar, trata-se apenas de um balanço de 
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pouca amplitude, que se manifesta quando ocorrem dificuldades pro-
fissionais particulares. Mas quando a sociedade e a própria Instituição 
escolar abandonam o professor e até o criticam, como fazem hoje em 
dia, esse balanço torna-se um marco da identidade profissional e so-
cial do professor. (CHARLOT, 2008, p.23) 

 

 Valemo-nos, portanto, de exemplos positivos e de um caso de sucesso para 

sugerir cuidadosa atenção à ação dos gestores escolares, cuja postura e concepção 

de escola e de Educação podem ter incalculável efeito (para o bem e para o mal). É 

preciso compreender que, para além das funções administrativas (fundamentais para 

o bom funcionamento da instituição escolar), é do gestor o compromisso de aglutinar 

todas as áreas da escola, zelando pelo seu bom andamento. Assim, assumir a auto-

ridade pela instituição escolar é assumir a responsabilidade por ela como um todo 

(paredes, papéis, materiais e, principalmente, pessoas). “A ausência de uma autori-

dade é para o grupo uma forma sutil de repressão, pois este fica à mercê de lideranças 

autoritárias (...), em que a manipulação de alguns domina e ‘castra’ a iniciativa dos 

demais” (FREIRE, 2008, p.162). 

 Por esta razão, escolheu-se o pseudônimo Profa. Realização para nomear a 

gestora da EE do Jardim Iguatemi. Compreendemos que, ao exercer sua autoridade, 

a Profa. Realização tomou para si a responsabilidade por formar a escola que a co-

munidade quer, a escola que os alunos querem, a escola que os professores querem. 

A escola que eu quero.  
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APÊNDICES 
 

Apêndice 1 – Quadro-Resumo das pesquisas correlatas 

AUTOR ANO TÍTULO INSTITUIÇÃO 
TIPO DE 

PRODUÇÃO 

ALVES 2012 

A constituição da profissionalidade do-
cente: os efeitos do campo de tensão 

do contexto escolar sobre os professo-
res 

Pontifícia Uni-
versidade Ca-
tólica – PUC–

SP 

Tese 

CUNHA 2015 
Rotatividade docente na Rede Munici-
pal de Ensino da Cidade do Rio de Ja-

neiro 

Pontifícia Uni-
versidade Ca-
tólica – PUC–

RJ  

Tese 

FONSECA 2013 
Porque desisti de ser professora: um 

estudo sobre a evasão docente 
Universidade 
de Brasília 

Dissertação 

GOVEIA 2017 

O desafio da retenção de professoras 
em escolas do campo: o caso da Es-
cola Estadual José Franco em Caldas 

– MG  

Universidade 
Federal de 

Juiz de Fora 
(MG) 

Dissertação 

LEMOS 2009 

Do encanto ao desencanto, da perma-
nência ao abandono: o trabalho do-
cente e a construção de identidade 

profissional 

Pontifícia Uni-
versidade Ca-
tólica – PUC–

SP 

Tese 

PEREIRA 2017 

Por que os professores permanecem 
na profissão? Trajetórias de docentes 
do Ensino Fundamental da Rede Mu-

nicipal de São Paulo  

Universidade 
de São Paulo  

Dissertação 

SANTOS 2012 

A influência da Gestão Escolar no 
bem-estar doente: percepções de pro-
fessores sobre líderes educacionais de 
uma escola particular de Porto Alegre 

Pontifícia Uni-
versidade Ca-
tólica – PUC–

RS   

Dissertação 

SILVA 2018 

Professores iniciantes egressos do 
curso de Pedagogia e o abandono da 
carreira docente no município de Ron-

donópolis/MT 

Universidade 
Federal de 

Mato Grosso 
– campus 

Rondonópolis 

Dissertação 
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Apêndice 2 – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
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Apêndice 3 – Quadro-Exemplo: categorias de análise emergentes a partir de en-

trevista reflexiva 

QUADRO-EXEMPLO: Categorias de análise emergentes a partir de entrevista reflexiva  

(Prof. Respaldo) 

Categoria Depoimento 
Explicitação de 

significados 

GESTÃO 

“Quando a gente tem algum enfrentamento com 
o aluno, que é comum, a gente tem respaldo da 
direção, e isso faz uma diferença enorme, tanto 
para o nosso trabalho quanto para o andamento 
da escola em si. Então isso é o que me faz que-
rer ficar aqui, porque a gente sabe de outras es-
colas que quando você precisa de um apoio, 
você está sozinho, só você e o aluno. E aí, já 
não resolve. Você sabe que é você, aluno, dire-
ção, pais... e se a direção não está nem aí, os 
pais também não estão nem aí. (...) E eu encon-
trei tudo isso aqui.” (Prof. Respaldo, Matemá-
tica) 

A gestão dá respaldo ao trabalho do 
professor, em especial quando há 
problemas de enfrentamento com 
alunos. 
 
O apoio da gestão colabora para 
que as famílias também deem 
apoio à escola e aos filhos. 
 
O apoio/respaldo da gestão faz com 
que o professor não se sinta sozi-
nho quando há uma dificuldade. 

“Ele percebe mesmo: “poxa, esse dinheiro veio 
da APM, mas está aqui, para nós, nós temos 
que usar da melhor maneira possível. Não des-
truir porque o próximo a usar é meu colega, eu 
mesmo no dia seguinte. Então, essa coisa de 
nós termos o apoio da direção para pegar no pé 
deles, de cobrar, isso ajuda bastante.” (Prof. 
Respaldo, Matemática) 

A direção apoia que os alunos se-
jam cobrados para terem atitudes 
positivas. 
 
A cobrança por parte da gestão au-
xilia a que os alunos percebam que 
devem preservar as estruturas da 
escola. 

ORGANIZA-
ÇÃO ESCO-

LAR 

“[Escolhi esta escola,] um, por ser próximo da 
minha casa – eu moro aqui na região; e outro, 
por já conhecer a escola, o ritmo da escola – 
embora com a direção diferente nesse tempo, 
mas a escola manteve a organização dela. A or-
ganização da escola é o que me fez vir para cá 
mais do que até uma escola ainda mais próxima 
da minha residência. Então, eu acabei vindo 
para cá devido à organização da escola.” (Prof. 
Respaldo, Matemática) 

A decisão para escolha da institui-
ção baseou-se mais no conheci-
mento de que a escola era organi-
zada do que no fato de ser próximo 
à residência do professor. 
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TRABALHO 
COLETIVO 

 
 

“Eu tive problemas, assim, com alunos que... 
tem aluno que você tem problema com ele não 
por questão de brigas, discussões... mas por 
você perceber que o aluno não está interessado, 
você chama a família para tentar despertar, fa-
zer alguma coisa, uma parceria entre família e 
professor para poder dar uma animada, dar um 
ânimo, no sentido de aprender. E, em algumas 
escolas, eles não apoiam que o professor faça 
isso: “Ah, ele não quer, não quer. Deixa...”. En-
tão, essa parte pedagógica tão importante é 
abandonada. E aqui não. Se o aluno não quer 
fazer nada, a gente chama os pais, a gente con-
versa... a maioria das vezes resolve porque o pai 
também pressiona (“O que você quer para a sua 
vida?”) e a gente consegue fazer um trabalho um 
pouco melhor. Não ideal, porque o ideal seria 
que não precisasse nem fazer isso, mas aqui 
você consegue um certo respaldo, valorização 
profissional.” (Prof. Respaldo, Matemática) 

Quando o aluno se apre-
senta desmotivado para 
aprender, há uma ação da 
ESCOLA para resolver a 
questão. 
 
A escola, como um todo, 
dá respaldo para que o 
professor consiga realizar 
o seu trabalho. 

“Nós temos os ATPCs [Aulas de Trabalho Peda-
gógico Coletivo] que a gente se reúne – aí são 
mais os professores – mas, além dos professo-
res, temos as confraternizações no meio de ano, 
fim de ano, onde a gente senta todos (funcioná-
rios da secretaria, professores, limpeza), todos 
juntos ali, participando desse momento. Um su-
jeito tem uma dificuldade, o outro vai e ajuda... 
isso vai fortalecendo o grupo.” (Prof. Respaldo, 
Matemática) 

O fato de haver momentos 
variados de interações 
(entre os professores e en-
tre todos os funcionários) 
fortalece a noção de 
grupo. 

“O grupo é forte. O grupo se entende. É como 
um carro: não dá para tirar os faróis e querer vi-
ajar a noite. Mas o farol não influencia em nada  
no motor. Você pode muito bem andar sem o fa-
rol, mas o farol faz parte do carro, ele está ali 
para trabalhar. Aqui nós temos funcionários que 
realmente encaram a escola como, não como 
trabalho direto com os alunos, o pessoal de se-
cretaria, os inspetores de corredores e todos 
eles são parte do grupo. Porque quando a gente 
precisa de alguma coisa, a gente corre até eles. 
Eles precisam da gente, correm até a gente. En-
tão, isso acaba funcionando, se torna um “nós” 
mesmo, né?” (Prof. Respaldo, Matemática) 

Cada funcionário da es-
cola reconhece que tem 
responsabilidade no de-
senvolvimento do aluno. 
 
Os funcionários da escola 
reconhecem a função uns 
dos outros para o desen-
volvimento do aluno. 
 
Construiu-se um grupo 
que se reconhece como 
tal, como um “nós”. 

“Nós, como grupo, pensamos que não dá para, 
gradativamente, ir perdendo a quantidade de 
pais. Então a gente precisa tomar uma iniciativa 
para essa reunião acontecer. Tentamos reuni-
ões de sábado, reuniões em véspera de feriado 
para poder ficar mais próximo, explicamos a ne-
cessidade de a empresa liberar o pai para estar 
aqui – é lei, mas eles não conhecem -, fornece-
mos atestados... mas, mesmo assim, alguns 
ainda insistiam em não vir. Daí a gente tomou 
essa iniciativa: “a gente não pode tentar ligar, 
pegar no pé dos pais, para que, da próxima vez, 
ele saiba que, se ele não vier na data certa, ele 
fatalmente vai ter que vir outro dia. Então, é me-
lhor estar todos aqui no mesmo dia e, assim, 
evita essa reunião sozinha, que é mais chata, 

Atualmente, a ação de en-
trar em contato com os 
pais que faltavam às reu-
niões, conseguiu fazer 
com que essas sejam fre-
quentadas por quase 
100% das famílias. 
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né? Então, essa iniciativa eu acho que valeu 
bastante a pena para a gente conseguir bastante 
a participação dos pais.” (Prof. Respaldo, Mate-
mática) 

RELAÇÕES 
POSITIVAS 

“Eu me sinto parte da escola. Cada ano que 
passa, você forma alunos, você reencontra es-
ses alunos, os alunos voltam... então, você se 
sente parte da escola, se sente importante por-
que você trabalhou com o aluno, o aluno reco-
nheceu o seu trabalho e está de volta para agra-
decer e isso é gratificante. E é uma das coisas 
que te segura aqui.” (Prof. Respaldo, Matemá-
tica) 

As relações construídas 
entre professores e alunos 
são perenes. Os alunos 
retornam à escola depois 
de formados. 
 
O professor se sente grati-
ficado quando recebe um 
ex- aluno que retorna para 
agradecer o trabalho que 
foi realizado. 
 
A sensação de pertenci-
mento à escola e as rela-
ções positivas construídas 
com os alunos colaboram 
para a permanência do-
cente.  

“Aqui nós nos damos bem, o ambiente de traba-
lho é bom, os alunos têm um certo respeito pela 
gente... então isso nos segura, nos mantém 
aqui. A gente trabalha muito.” (Prof. Respaldo, 
Matemática) 

As relações positivas 
construídas com os alu-
nos colaboram para a per-
manência docente, em-
bora a carga de trabalho 
seja elevada. 

VALORIZAÇÃO 
PROFISSIONAL 

“Eu tive problemas, assim, com alunos que... 
tem aluno que você tem problema com ele não 
por questão de brigas, discussões... mas por 
você perceber que o aluno não está interessado, 
você chama a família para tentar despertar, fa-
zer alguma coisa, uma parceria entre família e 
professor para poder dar uma animada, dar um 
ânimo, no sentido de aprender. E, em algumas 
escolas, eles não apoiam que o professor faça 
isso: “Ah, ele não quer, não quer. Deixa...”. En-
tão, essa parte pedagógica tão importante é 
abandonada. E aqui não. Se o aluno não quer 
fazer nada, a gente chama os pais, a gente con-
versa... a maioria das vezes resolve porque o pai 
também pressiona (...) e a gente consegue fazer 
um trabalho um pouco melhor. Não ideal, porque 
o ideal seria que não precisasse nem fazer isso, 
mas aqui você consegue um certo respaldo, va-
lorização profissional.” (Prof. Respaldo, Mate-
mática) 

Receber apoio institucio-
nal quando o aluno não 
tem interesse em estudar 
é uma forma de valoriza-
ção profissional. 
 
Respaldo é o mesmo que 
valorização profissional? 

“A maioria das escolas não tem aula na sexta-
feira à noite. Nós temos aulas aí lotadas na 
sexta-feira à noite. Então, quem está acostu-
mado a ir embora mais cedo, aquela malemolên-
cia, “ah, hoje eu não tô a fim, vou lá”, acaba não 
ficando nesse ambiente, porque nós cobramos 
dos alunos, mas também cobramos a nossa 
parte e fazemos a nossa parte. Isso vai filtrando 
os profissionais que vão ficando aqui.” (Prof. 
Respaldo, Matemática) 

A cobrança pela qualidade 
do trabalho dos alunos 
existe em relação à quali-
dade do trabalho  dos pro-
fessores. 
 
A cobrança pela realiza-
ção de um trabalho de 
qualidade ajuda a manter 
um grupo coeso de profis-
sionais. 
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INFRAESTRU-
TURA 

“Por exemplo, lá embaixo, você percebeu que 
tem um bebedouro? (...)Você viu que, na sala 
dos professores, tem o mesmo bebedouro? É o 
mesmo bebedouro que tem lá embaixo, nós te-
mos dois. (...)temos bebedouros de água gelada 
para eles com dinheiro de APM [Associação de 
Pais e Mestres], a gente acabou fazendo esses 
bebedouros de inox, comprado... então, eles sen-
tem que tem investimento neles, no conheci-
mento deles e nas outras escolas você não en-
contra.” (Prof. Respaldo, Matemática) 

Não há diferenciação en-
tre a estrutura dos alunos 

e dos funcionários. 
 

A ESCOLA é uma só, e 
oferece as mesmas con-
dições de qualidade para 
todos que utilizam seu es-

paço. 
 

Os alunos sentem que o 
dinheiro empregado na 
APM tem retorno direto 
para a qualidade das 

suas condições. 

“O aluno percebe que o pai dele contribuiu com 
a APM e esse dinheiro está sendo usado PARA 
ELE. Ambiente limpo, sala de leitura organizada, 
ambientes de aprendizagem diferentes, então, 
os próprios pais veem que a escola se preocupa 
com eles e a resposta deles é essa, exatamente, 
preservando estes locais, e também desenvol-
vendo atividades propostas.” (Prof. Respaldo, 
Matemática) 

Os alunos sentem que o 
dinheiro da APM tem re-
torno direto para a quali-

dade das suas condições, 
e isto se reflete nos resul-

tados que apresentam, 
seja preservando a infra-
estrutura da escola, seja 

desenvolvendo as ativida-
des pedagógicas propos-

tas. 
“A escola não vem pronta. A cada ano tem uma 
novidade. A cada ano, a gente prepara um ambi-
ente diferente, prepara uma coisa diferente, aqui 
tem um jardim, você viu? Então, a cada ano tem 
uma coisa nova que a gente prepara para eles. A 
gente não, é mais a direção, porque a gente par-
ticipa da ideia e a direção, onde possível, realiza. 
Esse ambiente era todo aberto, chovia no pátio 
aqui, tanto que fecharam o teto com telha trans-
parente... então, esse investimento no aluno (e 
no professor, claro, porque é reflexo do nosso 
trabalho)... a cada ano tem uma coisa nova. Não 
é uma coisa que já veio pronta, então, a cada ano 
que vem coisa nova, vai se construindo. E, com 
certeza, não vai parar. Vai ter coisas diferentes 
por aí... nosso sonho é ter um anfiteatro (...) Nós 
queremos investir, tanto na Educação quanto no 
nosso aluno. E esperamos aí para ver se melhora 
a cada dia.” (Prof. Respaldo, Matemática) 

Há um esforço em fazer 
algo diferente a cada ano. 

 
O investimento feito na in-
fraestrutura da escola re-
flete-se nos alunos e nos 

professores. 
 

Há uma relação positiva 
entre os espaços e o que 

é feito deles.  
 

As melhorias realizadas 
na infraestrutura do pré-
dio são investimentos no 

aluno e na Educação. 

“Essa escola se preocupa com as condições. 
Nós temos uma sala de multimídia... duas, na 
verdade, que a gente pode usar para apresenta-
ção de eventos (nós temos um Sarau aqui), a 
sala de leitura funciona, nosso laboratório de in-
formática está meio abandonado porque não 
vêm recursos, mas tem, então, na medida do 
possível, temos ainda computadores funcio-
nando.(...) Nós temos salas equipadas para isso, 
nós temos carrinhos volantes para atender às sa-
las... às vezes, o professor não quer levar pro 
multiuso, mas quer passar o vídeo na sala dele 
mesmo, para trabalhar o vídeo: pega o carrinho, 
arrasta lá para a sala, liga, instala, projeta na pa-
rede. Então, nós temos recurso MESMO, tem 

A escola tem a sua infra-
estrutura (fixa e móvel) 

bem preservada.  
 

Mesmo sem os recursos 
que deveriam vir do es-
tado, a escola mantém 
seus equipamentos tec-
nológicos em condições 

adequadas de uso. 
 

Há espaços destinados a 
atividades pedagógicas 
diversas, para ajudar o 
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muita escola particular que não tem o recurso 
que nós temos aqui. Você pode ver: paredes bem 
cuidadas, aluno bagunçou, sujou, a gente pega 
no pé, a gente cobra a responsabilidade dele... 
então, essas condições de trabalho é que dife-
renciam a escola.” (Prof. Respaldo, Matemática) 

professor a variar suas 
estratégias didáticas. 

 
Condições de trabalho es-

tão associadas a condi-
ções infraestruturais que 
facilitam o trabalho peda-

gógico. 
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ANEXOS 
Anexo 1 – Autorização para realização de pesquisa qualitativa – Diretoria Regi-

onal de Ensino – LESTE 3 
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Anexo 2 – Autorização para realização de pesquisa qualitativa – escola 

 


